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A T A D A 20 ? S E S S Ã O , E M 1 5 D E A B R I L 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Deci o M i -
randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Lei te , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

À s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  a p r o v a d a a  A t a d a 19 ? s e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

Classe 10 ? Minas Ge-a) Processo  n. " 6.334 
rais (Belo  Horizonte). 

Submete o  T R E à  a p r e c i a ç ã o d o T S E a  R e s o l u ç ã o 
que c r i a c inc o (5 ) zona s elei torai s e m M i n a s G e r a i s , as -
s im re lac ionadas : a s 285 ? Z o n a Ba rbacen a I I / 3 e  286 ? 
Zona Barbacen a I I I / 3 , desmembrad a d a 23 ? Zon a Bar -
bacena 1/3 ; a  287 ? Z o n a J u i z d e F o r a I I I /3 , a  par t i r d o 
desdobramento d a 143 ? Z o n a J u i z d e F o r a I I /3 ; a  288 ? 
Zona Pont e N o v a I I /2 , mediant e desdobrament o d a 

214? Zon a Pont e N o v a 1/2 ; e  a  289 ? Zon a Teóf i l o O ton i 
I I /2 , pel o desdobrament o d a 262 ? Zon a Teóf i l o O ton i 
1/2. 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i te . 
Aprovou-se a  c r i a ç ã o da s cinc o (5 ) zonas . D e c i s ã o 

u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 4.424/81 . 

b) Consulta  n. " 6.401  —  Classe  10:'-  Distrito  Fede-
ral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Federa l Pedr o C o r r ê a : "a ) É 
p o s s í v e l , à  lu z d a l e g i s l a ç ã o e m v igor . Intervento r Es -
tadua l nomead o no s termo s d o art . 15 , §  3? , a l í n e a " e " , 
da C o n s t i t u i ç ã o Federa l candidatar-s e a o carg o d e Pre -
feito n o mesm o m u n i c í p i o ond e exerc e a  in te rven tor ia , 
nas e l e i çõe s d e 1 5 d e novembr o p r ó x i m o ? b ) Send o le -
galmente p o s s í v e l , q u a l o  praz o d e des incompa t ib i l i za -
ç ã o ? " 

Relator : M i n i s t r o Soare s M u f i o z . 
Respondeu-se negat ivament e à  p r imei r a i n d a g a ç ã o , 

e s e ju lgo u pre judicad a a  segunda . D e c i s ã o u n â n i m e . 
Protocolo n ? 957/82 . 

c) Consulta  n. " 6.318 
deral (Brasília). 

Classe J0. " —  Distrito  Fe-
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C o n s u l t a o  senado r H u m b e r t o L u c e n a : " P o d e m o s 
ó r g ã o s d e d i r e ç ã o p a r t i d á r i a f ixar , legitimamente,  ao s 
seus f i l i ado s e  sobre tud o ao s qu e fore m par lamentares , 
d i re t r izes qu e n ã o s e conc i l i e m co m o  estatut o e  o  pro -
grama d o respec t iv o pa r t ido , par a efeit o d e f idel idad e 
p a r t i d á r i a ? " 

Re la to r : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n P 4.011/81 . 
d) Consulta  n. " 6.39 7 -  Classe  10:'  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Depu tad o Federa l N a b o r J ú n i o r : " P r e -
sidente d e C â m a r a d e Vereadore s d e M u n i c í p i o consi -
derado á r e a d e s e g u r a n ç a nac iona l , qu e suced e regular -
mente o  Prefe i t o e  poster iorment e é  nomead o t i tu la r d o 
cargo, perd e o  M a n d a t o d e V e r e a d o r ? " 

Re la to r : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d a consu l ta . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 669/82 . 

e) Consulta  n. " 6.368 —  Classe  10:'  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília. 

C o n s u l t a o  Depu tad o Federa l E p i t á c i o Cafe te i r a s e 
e s t ã o sujeito s a  d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o o s Presidente s 
de C o n s e l h o R e g i o n a l d e C o n t a b i l i d a d e e  S ind ica to s 
C o n t a b i l i s t a s qu e pretende m candidatar-s e a  deputad o 
federal na s p r ó x i m a s e l e i çõe s e , e m cas o d e respost a 
p o s i t i v a , e m qu e praz o deve m afastar-s e d e seu s car -
gos. 

Re la to r : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
Respondeu-se negat ivament e quant o ao s Pres iden -

tes d e C o n s e l h o Reg iona l d e C on t a b i l i da de : e a f i rmat i -
vamente quant o ao s Pres idente s d e S ind ica to s C o n t a b i -
l i s t as , cuj o praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , par a candi -
da tura a  deputad o federal , é  d e sei s meses . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P ro toco lo n?  539/82 . 
f) Consulta  n. " 6.426  —  Classe  10:'  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Depar t amen t o d e P o l í c i a Federa l s e au -
tor idade p o l i c i a l d o D P F , tomand o conheciment o d a 
p r á t i c a d e i l í c i t o cap i tu l ad o n o C ó d i g o E l e i t o r a l p o d e r á 
ins taura r i n q u é r i t o p o l i c i a l d e of ic io , n a form a prev i s t a 
no art . 5? , i te m I , d o C P P c /c o  art . 36 4 d o C ó d i g o E l e i -
t o ra l , o u f i ca r á n a d e p e n d ê n c i a d o acionament o po r 
parte d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o , J u i z o u T r i b u n a l E l e i t o r a l . 

Re la to r : M i n i s t r o G u e i r o s Lei te . 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 
P ro toco lo n ? 1.310/82 . 

g) Consulta  n. " 6.323 —  Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o Depu tad o Federa l N i l s o n G i b s o n , pe -
d indo sej a e x p l i c i t a d o praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , 
se est a f igura r com o e x i g ê n c i a - l e g a l , par a qu e Repre -
sentante d o F U N R U R A L poss a se r e l eg íve l . 

Re la tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i t e . 

Respondeu-se qu e representant e d o F U N R U R A L 
n ã o e s t á a l c a n ç a d o pel a L e i Complemen ta r n ? 5/70 , 
venc idos o s S r s . M i n i s t r o s relato r e  C a r l o s M a d e i r a . 

P ro toco lo n ? 4.160/81 . 

N a d a m a i s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , pa r a cons tar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 1 5 d e a b r i l d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soares Mufioz,  —  Decio  Miranda,.—  Carlos 
Madeira, —  Gueiros  Leite,  —  Pedro  Gordilho,  —  J.  M. 
de Souza  Andrade.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 21? S E S S Ã O . E M 20 D E A B R I L 
D E 198 2 

S E S S Á O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u f i o z , Dec i o M i-
randa, C a r l o s M a d e i r a , A n t ô n i o T o r r e ã o B r a z , J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a e  J . M . de Souz a A n d r a d e . 

N ã o compareceram , po r mot iv o jus t i f icado , o s Se -
nhores M i n i s t r o s Gue i ro s Lei t e e  Pedr o G o r d i l h o . 

Â s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i aberta , a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 20 ? s e s s ã o . 

Ju lgamento 

Processo n"  6.395  —  Classe  10"  —  Distrito  Federal 
(Brasília). 

Requer o  P D T a  f o r m a ç ã o d e red e d e r á d i o e  te levi -
s ã o par a a  t r a n s m i s s ã o d e s e s s ã o p ú b l i c a qu e r e a l i z a r á 
no d i a 2 2 d e a b r i l d e 198 2 n o P l e n á r i o d o Senad o Fede -
ral ( L O P P , art . 118 ; Res . n ? 10.291 , de 13-6-77) . 

Relator : M i n i s t r o Soare s M u f i o z . 

A p ó s o  vot o d o relato r qu e deferi a o  pedid o par a o 
dia 3  de mai o d o corrent e ano , pedi u v i s t a o  Senho r M i -
nis t ro Dec i o M i r a n d a . 

Pro tocolo n ? 854/82 . 
N a d a mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

F., par a constar , e u Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
rio, l av re i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 0 d e a b r i l d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soares Mufioz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Antônio  Torreão  Braz,  José  Guilherme  Villela, 
J. M.  de  Souza  Andrade,  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

A T A D A 22? S E S S Ã O , E M 20 D E A B R I L 
D E 1982 . 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Comparece u 
o D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a Cos t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Deci o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , A n t ô n i o T o r r e ã o B r a z , J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a e  J . M . de Souz a A n d r a d e . 

N ã o compareceram , po r mot iv o jus t i f icado , o s Se -
nhores M i n i s t r o s Gue i ro s Lei t e e  Pedr o G o r d i l h o . 

Á s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  aprovad a a  A t a d a 21 ? s e s s ã o . 

Julgamentos 

a) Consulta  n. " 6.359  —  Classe  10:'  —  Acre  (Rio 
Branco). 

C o n s u l t a o  President e d o T R E d o A c r e s e o  Coor -
denador Regiona l d o I N C R A , po r exerce r funçã o s imi -
lar co m a  d e Di re to r e  a  d e Superintendente , estari a en -
quadrado n o praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o a  qu e s e 
refere o  n ? 3 , d a letr a c , d o art . 1 ? d a E m e n d a Cons t i t u -
c ional n ? 19/81 . 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d a consul ta , no s termo s d o vot o 
do relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 399/82 . 
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b) Consulta  n. " 6.392  — Classe  10?  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  P M D B : "a ) s e a  ine leg ib i l idad e f ixad a 
pelo A r t . 151 . §  1" . le tr a " c " , d a C F . s e ap l i c a t ão - so -
mente ao s Di r igen te s (Presidentes , Diretore s o u Supe -
rintendentes) do s Ó r g ã o s d a A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i -
reta o u Indi re t a qu e possuam  autonomia  administrati-
va e  financeira,  is t o é , ao s Ó r g ã o s Independente s o u 
Ó r g ã o s A u t ô n o m o s , segund o a s c o n c e i t u a ç ô e s legai s e 
d o u t r i n á r i a s expressa s pel o Dec.- le i n ? 200/67 ? ò)-S e o s 
Presidentes e  Dire tore s do s Conse lho s Es tadua i s d e 
E d u c a ç ã o d e v e r ã o s e desincompatibilizar  par a concor -
rer a  e l e i ções , a£e ' três  meses  antes  da  realização  das 
mesmas, o u , d e v e r ã o apenas , s o l i c i t a r o  se u 
afastamento do s cargo s d e chefi a qu e e x e r ç a m , a p ó s a s 
c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s e m qu e fore m escolhido s candi -
da tos?" 

Relator : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Respondeu-se negativament e a  amba s a s indaga -
ções , vencid o o  relator , quant o à  p r imei ra , no s termo s 
de se u voto . 

Pro tocolo n ? 827/82 . 
N a d a mai s havend o a  t rata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , par a constar , e u Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io, l av re i a  present e A t a qu e va i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 0 d e a b r i l d e 1982 . —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente. —  Soares  Mufioz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Antônio  Torreão  Braz,  José  Guilherme  Villela, 
J. M.  de  Souza  Andrade.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

A T A D A 23. » S E S S Ã O , E M 2 2 D E A B R I L 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Deci o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , A n t ô n i o T o r r e ã o B r a z , J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a e  J . M . d e Souz a A n d r a d e . 

N ã o compareceram , po r mot iv o jus t i f icado , o s Se -
nhores M i n i s t r o s Gue i ro s Lei t e e  Pedr o G o r d i l h o . 

À s dezenov e hora s fo i abert a a  s e s s ã o , send o l i d a e 
aprovada a  A t a d a 22 T s e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  n. " 6.39 5 —  Classe  10?  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Requer o  P D T a  f o r m a ç ã o d e red e d e r á d i o e  te levi -
s ã o par a a  t r a n s m i s s ã o d e s e s s ã o p ú b l i c a qu e r e a l i z a r á 
no d i a 2 2 d e a b r i l d e 198 2 n o P l e n á r i o d o Senad o Fede -
ra l ( L O P P , art . 118 ; Res . n?  10.291 , d e 13-6-77) . 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s Muf ioz . 

F o i deferid o o  pedid o par a o  d i a 3  d e mai o d o cor -
rente ano . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 854/82 . 
b) Mandado  de  Segurança  n. " 540  — Classe  2?  — 

Distrito Federal  (Brasília). 

D a d e c i s ã o d o T R F , qu e acolhe u a  s e g u r a n ç a impe -
trada po r L e y l a h B o n f i m d e O l i v e i r a e  outros , par a 
anular o s ato s d o Pres ident e daquel e T r i b u n a l , qu e be -
nef ic iaram co m p r o g r e s s ã o funciona l o s recorrentes . 

Recorrentes: V i r g í n i a d e A l m e i d a B r i t o e  outros , 
f u n c i o n á r i o s d o T R E (Advogados : D r s . A l c i n o Guede s 
da S i l v a e  M ô n i c a M a c e d o Guede s Lemo s Ferre i ra) . 

Recor r idos : L e y l a h B o n f i m d e O l i v e i r a e  outros , 
t a m b é m f u n c i o n á r i o s d o T R E (Advogado : D r . Osma r 
A l v e s d e M e l o ) . 

Relator: M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 
Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u provimento , 

nos termo s d o vot o d o relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n?  4.339/81 . 
c) Processo  n. " 6.422  — Classe  10?  —  'São Paulo 

(São Paulo). 

C o m u n i c a o  T R E a  c r i a ç ã o d o M u n i c í p i o d e Var -
gem Grand e Pau l i s t a qu e pass a a  integra r juntament e 
com C o t i a e  I tapev i a  227: ' Z o n a —  C o t i a , d o Es tad o d e 
S ã o Paulo . 

Relator : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

Determinou-se a  a n o t a ç ã o , no s termo s d o vot o d o 
relator. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n ? 1.275/82 . 
d) Consulta  n. " 6.428  — Classe  10?  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  Deputad o Federa l O c t a c í l i o Quei roz : 

"havendo t r a n s f e r ê n c i a d e d o m i c í l i o e le i tora l , a  conta -
gem d o temp o d e a q u i s i ç ã o d e e legibi l idad e n o nov o do -
mic í l io conta-s e a  par t i r d o pedid o d e t r a n s f e r ê n c i a , d o 
despacho o u d e out r a da t a? " 

Relator : M i n i s t r o J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 
Respondeu-se qu e a  dat a a  se r considerad a é  a  d e 

a p r e s e n t a ç ã o d o pedid o e  n ã o d e se u deferimento . Deci -
s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n ? 1.366/82 . 
e) Consulta  n. " 6.42 7 —  Classe  10?  —  Minas  Ge-

rais (Montes  Claros). 
C o n s u l t a o  S u p e r v i s o r d a J u n t a C o m e r c i a l d o Es -

tado d e M i n a s G e r a i s e m qu e praz o dev e afastar-s e d e 
suas funçõe s n a referid a A u t a r q u i a E s t a d u a l , par a o 
fim d e candidatar-s e à  r e e l e i ç ã o par a a  C â m a r a M u n i c i -
pal d e Monte s C l a r o s - M G , ond e exerc e mandat o d e Ve -
reador. 

Relator: M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 
N ã o s e conhece u d a consu l t a , po r s e t rata r d e cas o 

concreto. D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n ? 1.344/82 . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io, l avre i a  present e A t a qu e v a i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 2 2 d e a b r i l d e 1982 . —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente. —  Soares  Mufioz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Antônio  Torreão  Braz,  José  Guilherme  Villela, 
J. M.  de  Souza  Andrade.  —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

A T A D A 26 ? S E S S Ã O , E M 4  D E M A I O 
D E 198 2 

S E S S Ã O O R D I N Á R I A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Dec i o M i -
randa, Ca r lo s M a d e i r a , Gue i ro s Le i te , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . d e Souz a A n d r a d e . 

Á s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l id a e  ap rovad a a  A t a d a 25 ? s e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  n?  39 —  Embargos  de  Declaração  — 
Classe 7?  —  Distrito  Federal  (Brasília). 

Embargos oposto s à  R e s o l u ç ã o n ? 11 .120/TSE . 

Embargante . Deputad o Federa l J o s é M a u r í c i o L i -
nhares. 
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Rela tor : M i n i s t r o J . M . de Souz a A n d r a d e . 

F o r a m rejeitado s o s embargos , vencid o o  M i n i s t r o 
Pedro G o r d i l h o qu e o s recebi a e m parte , par a declara r 
que o  P a r t i d o n ã o c u m p r i u a s e x i g ê n c i a s d a R e s o l u ç ã o 
lü .7«õ /80 , n o E s t a d o d o P a r a n á . 

P ro toco lo ní ' 1.499/81 . 

b) Recurso  n. " 5.230  — Classe  4 7 —  Goiás 
(Colméia). 

D a d e c i s ã o d o T R E qu e indeferi u o  registr o d o D i -
r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P a r t i d o D e m o c r á t i c o Soc ia l e m 
C o l m é i a - G O . 

Recorrente D i r e t ó r i o Regiona l d o P D S - G O . 

Rela tor : M i n i s t r o G u e i r o s Le i te . 

Conheceu-se d o recurs o e  s e lh e de u p rov imento . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n ? 884/82 . 
N a d a mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , par a cons tar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso.  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e va i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a . 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves.  Pre -
sidente. —  Soares  Muno/..  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira. Gueiros  Leite.  Pedro  Gordilho.  J.  M.  de  Sou/a 
Andrade. —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 27 Í S E S S Ã O , E M 4 D E M A I O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , P rocu rado r -Gera l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . G e r a l d o d a C o s t a M a n s o . 
Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s Muf ioz , Deci o M i -

randa , C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i te , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de S o u z a A n d r a d e . 

Á s dezenov e hova s e  t r in t a minuto s fo i abert a a 
s e s s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 26: ' s e s s ã o . 

Ju lgamen tos 

a) Consulta  n. " 6.438  — Classe  10:'  — Mato Grosso 
do Sul  (Anastácio). 

C o n s u l t a o  Pres ident e d a C â m a r a d e Vereado r d e 
A n a s t á c i o - M S , fo rmulad a e m 5  iten s sobr e o s caso s d e 
ine l eg ib i l i dadu e  prazo s d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . 

Re la tor : M i n i s t r o G u e i r o s Lei te . 

N ã o s e conhece u d a consul ta , no s termo s d o ar t ig o 
23, inc i s o X I I , do C ó d i g o E l e i t o r a l . 

P ro toco lo n?  1.458/82 . 
b) Consulta  n. " 6.437  — Classe  10:'  — São  Paulo 

(Araras). 

C o n s u l t a o  Pres ident e d a C â m a r a M u n i c i p a l d e 
A r a r a s : "1 ) Oco r r end o s o l i c i t a ç ã o d e l i c enç a d e u m Ve -
reador f i l i ad o a o P M D B qua l s e r á o  Suplent e qu e assu -
m i r á ? 2 ) Ocor rend o s o l i c i t a ç ã o d e l i c enç a d o Vereado r 
f i l iado d o P D S , q u al s e r á o  Suplent e qu e a s s u m i r á ? " 

Rela tor : M i n i s t r o Soare s Muf ioz . 

N ã o s e conhece u d a consu l t a , no s termo s d o art . 
23. inc i s o X I I , do C ó d i g o E l e i t o r a l . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P ro toco lo n?  1.450/82 . 
c) Processo  n. " 6.444  — Classe  10:'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

Ped ido d e C r é d i t o Suplementa r n o V a l o r d e C r $ 
3.203.049.000.00 par a a  J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

Re la to r : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Votou-se pel o encaminhament o d o pedido . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

Pro tocolo n'.'  1.295/82 . 
d) Consulta  n. " 6.393  — Classe  10:'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Federa l Pedr o Ivo : " I —  E m 
que caso s s ã o considerado s i n e l e g í v e i s : a ) Presidente s 
de Coopera t iva s A g r o p e c u á r i a s ? b ) Dire tore s d e Esco -
las P ú b l i c a s O f i c i a i s ? I I —  Q u a l o  praz o d e desincom -
p a t i b i l i z a ç ã o par a Pres ident e d e Coope ra t i v a Agrope -
c u á r i a qu e desej a concorre r com o candidat o a  carg o le -
g i s l a t i v o ? " 

Relator : M i n i s t r o J . M . de Souz a A n d r a d e . 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n?  836/82 . 
e) Consulta  n. " 6.418  -  Classe  10:'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a d o Deputad o Federa l N i l s o n G i b s o n , as -

sim formulada : " O b j e t i v a o  consul tant e qu e a  respost a 
venha d i r i m i r d ú v i d a s qu e nutr e sobr e a  ine leg ib i l idade 
de representante  da  previdência  social,  no s M u n i c í p i o s 
que pretende m concorre r à s e l e i çõe s mun ic ipa i s d e 1 5 
de novembr o d o corrent e ano . Sucede , qu e o s Represen -
tantes n a á r e a ru ra l e  n a á r e a u rban a (RL ) e ( R U ) , n ão 
têm qua lque r v í n c u l o e m p r e g a t í c i o co m a  P r e v i d ê n c i a 
Soc ia l , s ã o f irma s i n d i v i d u a i s , devidamente , registra -
das na s Jun t a s C o m e r c i a i s . " 

Rela tor : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Respondeu-se negat ivamente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 1.234/82 . 
f) Consulta  n. " 6.419  — Classe  10:'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o Deputad o Federa l N i l s o n G i b s o n , as -
sim formulada : " O b j e t i v a o  consultant e qu e a  respost a 
venha d i r i m i r d ú v i d a s qu e nutr e sobr e a  ine legib i l idade 
de Senador , Deputad o Federa l o u E s t a d u a l , parent e 
c o n s a n g ü í n e o o u afi m a t é o  terceir o (3" ) gra u d o Gover -
nador d o Es t ad o mesm o qu e a  su a e l e i çã o tenh a sid o 
anterior, o u s i m u l t â n e a à  sua . A i n d a , datissima  venia, 
indaga-se: é  i n e l e g í v e l par a Vereado r o  i r m ã o d o Prefei -
to, mesm o qu e n o plei t o anter io r tenha m sid o s imul ta -
neamente e le i tos? " 

Relator : M i n i s t r o Soare s Muf ioz . 
Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Dec i -

s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n ? 1.235/82 . 

g) Processo  n. " 6.403  — Classe  10:'  — Minas  Ge-
rais (Belo  Horizonte). 

Submete o  T R E à  a p r o v a ç ã o d o T S E a  d e c i s ã o qu e 
cr ia a  290: ' Z o n a E l e i t o r a l d e Our o B r a n c o , desmembra -
da d a 189: ' d e Our o Preto . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a Z o n a E l e i t o r a l e m causa . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n. ° 1.010/82 . 

h) Consulta  n. " 6.363  — Classe  10:'  -  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a d o P D S , formulad a e m 8  itens , sobr e ca -
sos d e ine leg ib i l idad e e prazo s d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o 
de qu e t ra ta m a  L e i Complemen tar n. ° 5/7 0 e  a  Emend a 
C o n s t i t u c i o n a l n?  19/81 . 

Relator : M i n i s t r o Soare s Muf ioz . 

N ã o s e conhece u d a consul ta , no s termo s d o vot o 
do relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Protocolo n?  473/82 . 

Nada mai s havend o a  trata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 
E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io, l av re i a  present e A t a qu e va i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soare s M u f i o z , Deci o M i r a n d a , C a r l o s M a -
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deira, G u e i r o s Le i te , Pedr o G o r d i l h o , J . M . d e Souz a 
A n d r a d e . —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

A T A D A 28 ? S E S S Ã O , E M 6 D E M A I O 
D E 198 2 

S E S S Ã O A D M I N I S T R A T I V A 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s . Compare -
ceu o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , P r o c u r a d o r - G e r a l 
E l e i t o r a l . 

S e c r e t á r i o D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Soare s M u n o z , Deci o M i -
randa, C a r l o s M a d e i r a , Gue i ro s Le i te , Pedr o G o r d i l h o 
e J . M . de Souz a A n d r a d e . 

Â s dezoit o hora s e  t r in t a minuto s fo i abert a a  ses -
s ã o , send o l i d a e  ap rovad a a  A t a d a 27 ? s e s s ã o . 

Ju lgamentos 

a) Processo  n. " 6.404  — Classe  10'.'  — Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

Anteproje to prevend o norm a regulador a d e n í v e i s 
de venciment o d e cargo s d e d i r e ç ã o e  dand o outra s pro -
v i d ê n c i a s . 

Rela tor : M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 
A p r o v o u - s e o  encaminhament o d o Anteproje to . De -

c i s ão u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 1.026/82 . 
b) Consulta  n. " 6.260  — Classe  10:'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  Deputad o Federa l Te r tu l i an o A z e v e d o : 
l |a) O  Ins t i tu t o da s C o l i g a ç õ e s P a r t i d á r i a s par a o s car -
gos M a j o r i t á r i o s à s e l e i çõe s d o p r ó x i m o ano , com o s e 
encontra n a l e g i s l a ç ã o e le i tora l é  a u t o - a p l i c á v e l ? l(b ) 
Ou su a a p l i c a ç ã o depend e d e L e i O r d i n á r i a regulamen -
tadora o u d e s imple s i n s t r u ç õ e s dess a C o l e n d a Cor t e 
de J u s t i ç a ? S e respondid a a f i rmat ivament e a  pergunt a 
l(a), consul t a a inda : 2(a ) Send o o s voto s d e Vice -
Prefeito e  d e V i c e - G o v e r n a d o r , v incu l ados, respect iva -
mente, a o d e Prefei t o e  d e G o v e r n a d o r p o d e r á se r feit a 
C o l i g a ç õ e s e m qu e u m do s Par t ido s Co l igado s o fe reç a o 
candidato p r i n c i p a l e  o  outr o Pa r t i d o o  Vice ? 2(b ) Per -
mi t indo a  l e g i s l a ç ã o e le i tora l a  a p r e s e n t a ç ã o pelo s Par -
tidos d e C a n d i d a t o s e m sublegendas , nest e caso , pode : 

rá have r C o l i g a ç õ e s p a r t i d á r i a s co m u m do s candida -
tos? 2(c | N o cas o a f i rma t ivo , o  acord o s e r á f i rmad o en -
tre o  Par t id o o u pelo s ins t i tu idore s d a Sublegenda ? 

Relator : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Respondeu-se negat ivament e à  p r ime i r a part e d a 
consul ta , e  julgou-s e pre judicad a a  segunda . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

Pro tocolo n. ° 2.930/81 . 
c) Consulta  n. " 6.384  — Classe  10!'  — Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  Depu tad o Federa l Roqu e A r a s , e m fac e 

do qu e d i s p õ e o  §  1? , d o art . 8? , d a L e i 6.978/82: a ) s e o 
par t ido t ive r d i r e t ó r i o organizad o o u f i l iado s e m n ú m e -
ro suficient e à  r e a l i z a ç ã o d a C o n v e n ç ã o , a  n ã o apresen -
t a ç ã o d e candida to s ao s cargo s m u n i c i p a i s imped e o s 
par t idos d e tere m candida to s ao s cargo s es tadua l e  fe -
deral? b ) S e v á l i d a est a i n t e r p r e t a ç ã o , n ã o deve m o s 
Pa r t idos , n o cas o d e n ã o d ispore m d e candidato s n o 
â m b i t o m u n i c i p a l , par t i re m par a d i s so lve r seu s d i r e t ó -
r ios e  des l iga r seu s f i l iados ? 

Relator : M i n i s t r o G u e i r o s Lei te . 
Respondeu-se a f i rmat ivament e à  p r ime i r a .parte d a 

consul ta , e  n ã o s e conhece u d a segunda . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

Pro tocolo n ? 735/82 . 
d) Consulta  n."  6.335  —  Classe  10:'  —  Distrito  Fe-

deral (Brasília). 
C o n s u l t a o  Depu tad o Federa l N i l s o n G i b s o n s e n o 

processo d e i n c o r p o r a ç ã o d e a g r e m i a ç õ e s p a r t i d á r i a s , 
com c o n s e q ü e n t e a l t e r a ç ã o e s t a t u t á r i a e /o u p r o g r a m á t i -
ca, deve m se r observada s a s mesma s e x i g ê n c i a s legai s 
para a  f u n d a ç ã o d e par t ido s p o l í t i c o s . 

Rela tor : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

Julgou-se pre judicad a a  consul ta . D e c i s ã o u n â n i -
me. 

Pro tocolo n ? 1/82 . 

e) Consulta  n. " 6.439  —  Classe  10:'  —  Bahia 
(Urandi). 

C o n s u l t a fo rmulad a pel o Sr . T e ó d u l o Pere i r a Ro -
drigues: "1.° ) Quem estej a respondend o a  process o jud i -
c ia l ins taurad o po r d e n ú n c i a d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o , re -
cebida pel a autor idad e j u d i c i á r i a competente , co m bas e 
nos artigo s 314 , 31 5 e  31 9 d o C ó d i g o Pena l P á t r i o , pod e 
ou n ã o candidatar-s e a o carg o d e Prefei t o na s e l e i çõe s 
de 1 5 d e novembr o d e 1982 ? 2? ) Q u a l o  praz o par a de -
s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o d e s e r v e n t u á r i o d a J u s t i ç a qu e 
acumula a s f u n ç õ e s d e e s c r i v ã o e le i toral , aspirant e a o 
cargo d e prefeito , tend o e m v i s t a a s e le içõe s d e novem -
bro p r ó x i m o ? " 

Relator : M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a . 

N ã o s e conhece u d a consu l ta , po r falt a d e legi t ima -
ção d o consulente . D e c i s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 1.459/82 . 

f) Consulta  n. " 6.382  —  Classe  10:'  —  Distrito  Fe-
deral (Brasília). 

C o n s u l t a o  P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l - P D S , tend o 
em v i s t a o s caso s d e ine leg ib i l idad e previs to s na s le -
tras c.  d,  g.  h  e  i  d o inc i s o II . d o art . 1? . d a L e i Comple-
mentar n ? 5/70 : a ) integrante s da s diretor ia s e  do s C o n -
selhos da s A s s o c i a ç õ e s C o m e r c i a i s s ã o enquadrado s 
nos caso s d e ine leg ib i l idad e relacionado s nessa s 
a l í n e a s , o u e m qua lque r d i spos i t i v o Cons t i t uc iona l ? b ) 
E m cas o a f i rma t ivo , qua l o  praz o d e des incompat ib i l i -
z a ç ã o , par a qu e tai s pessoas , desejand o concorre r à s 
e l e i ções , de ixe m d e exerce r seu s cargo s o u funçõe s na s 
referidas ent idades ? 

Relator : M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a . 

Respondeu-se no s termo s d o vot o d o relator . Deci -
s ã o u n â n i m e . 

Pro tocolo n ? 726/82 . 
N a d a mai s havend o a  t rata r fo i encerrad a a  s e s s ã o . 

E , par a constar , eu , Geraldo  da  Costa  Manso,  S e c r e t á -
r io , l a v r e i a  present e A t a qu e va i ass inad a pelo s M i n i s -
tros membro s dest e T r i b u n a l . 

B r a s í l i a , 6  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos  Ma-
deira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Souza 
Andrade. —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 
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JURISPRUDÊNCIA 

A C Ô R D À O N ? 6.808 

Recurso n?  5.230 —  Classe 4 ? —  G o i á s 
(Colméia) 

— Recurso  especial.  Registro  de  Diretório 
Municipal. Irregularidade  (inexistência). 

— Não  é  nula  a  convenção  à  qual  deixou  de 
comparecer o  Observador  da  Justiça  Eleitoral, 
devido a  empeço  judicial.  Tendo  sido  comunicada 
em tempo  a  realização  da  convenção,  aplica-se  à 
hipótese o  art.  40,  §  3?,  da  Resolução  TSE  n? 
10.785/80 (Lei n." 5.682/71.  art.  49.  §3:'). Precedente 
do TSE  (Recurso  n?  5.212/SC). 

— Conhecimento  e  provimento  do  recurso 
para reforma  da  decisão  recorrida  e  determinação 
do registro  (Recurso  n."  5.225,  Min.  Decio 
Miranda). 

V i s t o s , etc . 

Acordam o s M i n i s t r o s d o T r i b u n al Super io r E le i to -
ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , conhece r d o recurs o e 
lhe da r p rov imen t o n ó s termos d o vot o d o relator , qu e 
fica f a z ç n d o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 4  de mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Gueiros Leite,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d o n o DJ d e 3-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , recorr e o  D i r e t ó r i o Reg iona l d o P a r t i d o De-
m o c r á t i c o S o c i a l ( P D S ) , S e ç ã o d e G o i á s , d a d e c i s ã o d o 
T r i b u n a l R e g i o n a l E l e i t o r a l , qu e indefer iu o  registr o d o 
seu D i r e t ó r i o M u n i c i p a l e m C o l m é i a . O  recurs o funda -
se n o art. 276-1 , a l í n e a a , do C ó d i g o E le i to ra l . . 

O indefer iment o s e de u dada a  a u s ê n c i a , po r fal t a 
de d e s i g n a ç ã o , d o O b s e r v a d or d a J u s t i ça E l e i t o r a l par a 
acompanhar o s t raba lho s convenc iona is , send o est a 
cons ide rada u m a fa lha i r r e p a r á v e l e  capa z d e nu l i f i ca r 
o at o sob exame . 

T o d a v i a , d i z o  recorrente , a  d e c i s ã o i n v a l i d o u a 
c o n v e n ç ã o e  nego u o  regis t r o contrar iament e a o dispos -
to n o art. 49. § 3:'. d a L e i n': 5.682/71. e  ao art. 40 da Re -
s o l u ç ã o T S E n ? 10.785/80 , po r onde s e v ê que há tole -
r â n c i a quant o à  falt a d o observador, desd e qu e sol ic i ta -
do pel o P a r t i d o . 

C o n s t a d a ata da c o n v e n ç ã o que , ver i f i cada a  exis -
t ê n c i a d e n ú m e r o legal , o  president e declaro u ins ta l ad a 
a s e s s ã o , j u s t i f i cand o a  a u s ê n c i a d o observador d a Jus -
t i ç a E l e i t o r a l , qu e de ixa r a d e se r nomead o po r 
encontrar-se a  C o m a r c a se m J u i z . 

O recurs o fo i admi t ido-e sub i r a m o s auto s a o T S E, 
onde a  dou t a P r o c u r a d o r i a G e r al E l e i t o r a l manifestou -
se pel o conheciment o e  p rov iment o d o recurso , poi s o 
P a r t i d o c u m p r i u o  d i spos t o n o ar t igo 40 , § 3?, da Reso -
l u ç ã o T S E n? 10.785/80 , e  art . 49 , §  3!' . d a L e i n? 
5.682/71 (fls . 22/23) . 

E o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

v e n ç ã o M u n i c i p a l d o P D S fora comunicad a a o J u i z 
E l e i t o r a l d a 107 ? Z o n a , sol ic i tando-se , igualmente , a  de-
s i g n a ç ã o d e Obse rvado r d a J u s t i ç a E l e i t o r a l par a 
acompanhar o s t raba lhos . 

Con tudo , ess e observado r n ã o fo i designado, poi s à 
é p o c a a  C o m a r c a es tav a se m J u i z, po r mot ivo d e doen -
ça . Send o a s s im , c u m p r i d o o  dispost o n o art . 40 , § 4?, 
da R e s o l u ç ã o dest e T r i b u n a l , a  falt a f ico u jus t i f i cada , 
n ã o havend o r a z ã o par a a  negat iv a d e registro . 

Reza o  art. 40, § 4." : 

" A r t . 40 , § 4? —  A falt a d e compareciment o 
do observador , qu e s e r á cons ignad a e m ata , n ã o 
impede a  r e a l i z a ç ã o d a c o n v e n ç ã o , sa lv o s e o 
par t ido n ã o houver feit o a  c o m u n i c a ç ã o a  qu e se 
refere o  p a r á g r a f o anter io r (Le i n? 5.682 , art . 49, 
§ 3?) . " 

A c o m u n i c a ç ã o fo i feita a  tempo , ist o é , com ante-
c e d ê n c i a m í n i m a d e oit o dia s e  a  falt a cons ignad a e m 
ata. Quand o o  Pa r t i d o af i rm a te r cumpr id o a s formali -
dades a  se u cargo , n ã o há com o d e b i t á - l o pela s c a r ê n -
cias d o funcionament o forens e (Recurs o n ? 5.212/SC , 
fls. 23). 

C o n h e ç o d o recurs o e  lh e dou provimento par a re -
formar a  r e s p e i t á v e l d e c i s ã o a  quo e determinar o  regis -
tro d o D i r e t ó r i o M u n i c i p a l d o P D S em C o l m é i a, confor -
me precedent e dest a Cor t e n o julgament o d o Recurs o 
n? 5.225 , send o Rela to r o  eminent e M i n . Dec io M i r a n -
da. 

É com o voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Rec . n ? 5.23 0 —  Clas s e 4 ? —  GO — R e i . : M i n. 
Gue i ros Le i te . „ 

D e c i s ã o : Conheceu-s e d o recurs o e  s e lh e deu pro -
vimento. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82). 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.167 

Consulta n ? 6.348 —  Classe 10? 
Distrito Federa l (Brasí l ia ) 

Ine leg ib i l idade . Art.  151,  § 1.",  alínea d,  da 
Constituição, redação  da  Emenda  Constitucional 
n? 19/81.  Subsiste  a  inelegibilidade,  mesmo  em 
caso de  falecimento  do  titular,  para  o  mesmo 
cargo. 

V i s t o s , etc. 

Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
toral , po r m a i o r ia d e votos , responde r af i rmat ivament e 
a consul ta , no s termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fa -
zendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ es d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 1 de fevereir o d e 1982 . —  Moreira Alves, 
Presidente. —  Pedro  Gordilho,  Rela tor . —  Deci o 
Miranda, venc ido . —  Gueiros  Leite,  venc ido . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , cons ta , à s f ls . 16, que a r e a l i z a ç ã o d a C o n- (Pub l i cada n o DJ d e 3-6-82) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , consu l t a o  Pa r t i d o D e m o c r á t i c o Soc i a l 
"sobre a  ap l i cab i l i dad e d o dispost o n a a l í n e a " d " d o § 
1." d o art . 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , co m r e d a ç ã o da -
da pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n.° 19/81 , fazendo- o co m 
os argumento s qu e s e seguem : 

" D i s p õ e a  l e g i s l a ç ã o so b consul ta : 

"d) a  ine leg ib i l idade , no t e r r i t ó r i o d e jur is -
d i ç ã o d o t i tu la r , d o c ô n j u g e e  do s parente s con -
s a n g ü í n e o s o u afins , a t é o  terceir o gra u o u po r 
a d o ç ã o , d o Pres ident e d a R e p ú b l i c a , d e Governa -
dor d e E s t a d o o u T e r r i t ó r i o , d e Prefei t o o u d e 
quem o s haj a s u b s t i t u í d o dentr o do s sei s mese s 
anteriores a o ple i to , sa lv o s e j á t i tu la r d e manda -
to elet iv o e  candidat o a  r e e l e i ç ã o " 

Porquanto n ã o s e contenh a n o preceit o e m e p í g r a f e 
a p r e s c r i ç ã o " p o r qua lque r t empo" , a  exempl o d o qu e 
ocorre n a a l í n e a " a " consulta-se : " subs i s t e a  inelegibi -
l idade e m falecend o o  t i t u l a r ? " 

Ê o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

1. D i spense i o  parece r d a P rocu rado r i a -Ge ra l 
E l e i t o r a l porqu e a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l consol idou-s e n o sentid o d a respost a af i rmat i -
va . O  T S E te m entendid o qu e persist e a  ine leg ib i l idad e 
mesmo qu e o  t i tu la r d o mandat o tenh a falecid o ante s 
do se u t é r m i n o , porqu e tom a e m c o n s i d e r a ç ã o n ã o so -
mente a  i n f l u ê n c i a qu e o  ocupant e d o carg o poder i a 
exercer a  favo r d o candida t o parente , ma s t a m b é m v i -
sando exc lu i r o u imped i r o  p r e d o m í n i o d e grupo s fami -
l iares. É  o  qu e ve m lembrando , e m s í n t e s e modelar , pe -
lo saudos o M i n i s t r o Rodr igue s d e A l c k m i n , n o julga -
mento d o Recurs o n?  4.64 8 (Ac . n? 6.028 , B E n ? 306 , ja -
neiro d e 1977 , p á g . 38) : 

"En tenda-se qu e a  i ne l eg ib i l i dade 'd i z com o s 
parentes d o prefeit o ocupante s d o carg o n o pe r ío -
do imediatament e anter io r à s e l e i ç õ e s . E  n ã o s e 
restr inge, o  impedimento , a o e x e r c í c i o d o carg o 
nos ú l t i m o s sei s meses . A i n d a qu e del e s e afaste , 
por qua lque r mo t ivo , o  prefeito , o s parente s con -
t inuam i n e l e g í v e i s . 

Os mot ivo s s e prende m n ã o soment e a  in -
f luênc ia qu e o  ocupant e d o carg o poderi a exerce r 
a favo r d o candida t o parente , ma s t a m b é m à  ex -
c l u s ã o d o p r e d o m í n i o d e grupo s f a m i l i a r e s " . 

2. Es t e mesm o entendiment o fo i tomad o pel o T r i -
buna l no s seguinte s precedentes : Recurs o n ? 3.23 0 ( A c . 
4.453, relato r o  saudos o M i n i s t r o Ba r ro s M o n t e i r o , B E 
n.° 231 , p á g . 155 , outubr o d e 1970) ; Recurs o n ? 3.740 , 
(Ac . n ? 5.075 , re lato r designad o o  saudos o M i n i s t r o 
Ca r lo s E d u a r d o d e B a r r o s Bar re to , B E n ? 255 , p á g . 
223): Recurs o n ? 3.97 2 (Ac . n ? 5.323 , relato r M i n i s t r o 
Hé l io P r o e n ç a D o y l e , B E n ? 256 , novembr o d e 1972 , 
p á g . 430) ; Recurs o n ? 4.61 2 (Ac . n? 6.027 , relato r o  sau -
doso M i n i s t r o Rodr igue s d e A l c k m i n , B E n ? 306 , janei -
ro d e 1977 , p á g . 37) . 

3. M e u voto , senho r Presidente , é  n o sentid o d e 
que à  consu l t a sej a dad a respost a a f i rma t iva , par t ind o 
do pressupost o d e qu e o  consulent e indag a d e inelegibi -
l idade par a o  mesm o carg o d e t i tu la r . 

V O T O ( V E N C I D O I 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda:  Senho r Pres i -
dente, p e ç o ven i a a o eminent e relator , par a manter-m e 
fiel a o entendiment o c o n t r á r i o , qu e prevalece u n o co -
nhecido cas o d o candida t o a  G o v e r n a d o r d o antig o 
Es tado d o R i o de J ane i ro , Badge r S i l v e i r a . 

A s s i m , do u respost a negat iv a à  consul ta . 

É ó  me u voto . 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n: ' 6.34 8 -  C la s s e 10 ? -  D F -  R e i . : M in Pe -
dro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e af i rmat ivamente , vencido s 
os S r s . m in i s t ro s Dec i o M i r a n d a e  Gue i ro s Le i t e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 11-2-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.19 8 

C o n s u l t a n ? 6.36 0 —  C l a s se 10 ? -
D i s t r i t o F e d e r a l (Bras í l i a ) 

Funcionários efetivos  da  Justiça  Eleitoral. 
Os funcionários  de  qualquer  órgão  da  Justiça 
Eleitoral não  podem  pertencer  a  Diretório  de 
Partido Político  ou  exercer  qualquer  atividade 
partidária, sob  pena  de  demissão  (Código  Elei-
toral, art.  366). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul ta , 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 8 d e m a r ç o d e 1982 . —  Moreira  Alves, 

Presidente. —  Pedro  Gordilho,  Relator . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l icada n o DJ  d e 3-6-82) . 

• R E L A T Ó R I O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Pres idente , o  Deputad o Federa l J o ã o H e r c u l i n o 
de Souz a Lope s fo rmul a consu l t a no s seguinte s termos : 

•'Considerando-se que  a  Lei  Complementar 
n? 5 , d e 29-4-70 , co m a s a l t e r a ç õ e s posteriores , 
estabeleceu os  casos  de  inelegibilidade  e  os  res-
pectivos prazos  de  cessação,  fazendo- o co m o  ca -
r á t e r d e especia l idad e e  e x a u s t ã o a t r i b u í d o n o 
art. 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o , parec e cert o deduzir-s e 
que res tara m revogada s a s norma s anteriore s d e 
r e g ê n c i a d a m a t é r i a , a  exempl o d o art . 36 6 d o Có -
digo E l e i t o r a l d e 1965 . 

Donde a  i n d a g a ç ã o : " n ã o i n c l u í d o s dentr e o s 
i n e l e g í v e i s re lac ionado s n a L e i Complementa r n ? 
5, d e 29-4-70 , pode m o s f u n c i o n á r i o s efetivo s d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l candidatar-s e a  carg o e le t ivo , a 
sa lvo d a pen a d e d e m i s s ã o previs t a no - art . 36 6 
do a ludido . C ó d i go E l e i t o r a l ? " 

2. A  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op in a n o 
sentido d e qu e sej a dad a respost a negativ a à  C o n s u l t a . 

3. É  o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , me u vot o é  d e acord o co m o  parece r 
da dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l . E m verdade , co -
mo s e destac a n o Parece r e m su a part e conc lus iva , o s 
servidores d a J u s t i ç a E l e i t o r a l n ã o e s t ã o i n c l u í d o s n o 
elenco do s i n e l e g í v e i s re lac ionado s n a L e i Complemen-
tar n. ° 5 , d e 2 9 d e a b r i l d e 1970 . Isto , n o entanto , n ã o 
permite qu e s e candida te m se m ante s s e exonerare m d o 
cargo, porqu e o  art . 36 6 d o C ó d i g o E l e i t o r a l , p r o í b e ex -
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pressamente su a p a r t i c i p a ç ã o e m ó r g ã o s d e d i r e ç ã o d e 
P a r t i d o P o l í t i c o , o u o  e x e r c í c i o d e qua isque r a t iv idade s 
p a r t i d á r i a s , so b pen a d e d e m i s s ã o . E  est e o  teo r d o dis -
pos i t i vo ( C ó d i g o E l e i t o r a l , art . 366) : 

" O s f u n c i o n á r i o s d e qua lque r ó r g ã o d a J u s t i -
ça E l e i t o r a l n ã o p o d e r ã o pertence r a  D i r e t ó r i o d e 
P a r t i d o P o l í t i c o o u exerce r qua lque r a t iv idad e 
p a r t i d á r i a , so b pen a d e d e m i s s ã o " . 

2. A o qu e s e v ê , est e preceit o express o constant e 
do C ó d i g o E l e i t o r a l p r o í b e a o f u n c i o n á r i o efetiv o d a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l , po r forç a logicament e d a naturez a es -
pecial d o carg o qu e el e ocupa , o  e x e r c í c i o d e a t iv idad e 
politico-partidária. qu e s e t raduz , e m su a form a mai s 
s imples d e e x t e r i o r i z a ç ã o , n o at o d e f i l i açã o a  u m Par -
t ido P o l í t i c o . C o m o s e ressal t a apropr iadament e n o 
douto Parecer , n ã o s e t rata , pois , a  regr a d o C ó d i g o 
E l e i t o r a l , d e i ne l eg ib i l i dad e equiparada à q u e l a s previs -
tas n a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l o u n a L e i Complemen ta r , 
mas d e p r o i b i ç ã o qu e te m orige m n o C ó d i g o E l e i t o r a l , 
por forç a d a na turez a pecul ia r d a f u n ç ã o exerc id a pel o 
f u n c i o n á r i o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

O f u n c i o n á r i o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l , e m c o n c l u s ã o , 
n ã o é  i n e l e g í v e l , ma s a  par t i r d a dat a e m qu e s e f i l i a r a 
um P a r t i d o P o l í t i c o , s e n ã o houve r requer id o previa -
mente a  su a e x o n e r a ç ã o d o carg o efetivo , d e v e r á se r 
exonerado. 

3. V o t o , por tanto , n o sentid o d e qu e à  C o n s u l t a 
seja dad a respost a nega t iva . 

Decisão Unânime. 
E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.36 0 -  C l a s s e 10 ? -  D F -  R e i . : M i n. Pe-
dro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negat ivamente . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz.  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leito,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 18-3-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.21 3 

Processo n ? 6.33 4 —  C l a s s e 10 ? 
— M i n a s G e r a i s (Bel o Hor izonte ) 

— Criação  de  zonas  eleitorais  em  cidades  do 
interior do  Estado,  onde  há  pluralidade  de  juizes. 
Enquadramento jurisprudencial. 

— Nas  Comarcas  cm  que  houver  mais  de 
uma Vara  e  não  ocorrendo  a  hipótese  do  eleitora-
do ser  muito  pequeno,  é  de  aprovar-se  a  criação, 
por desmembramento,  de  novas  Zonas  Eleitorais, 
a teor  de  decisão  que  se  reputa  em  termos,  por-
que não  levou  em  conta,  tão-somente,  o  número 
de eleitores,  mas  também  a  área  territorial  que 
ficará sob  a  jurisdição  de  cada  Zona.  Precedentes 
do TSE  (Resoluções  n." s 8.560/74,  Min.  Ilelio 
Doyle, e  10.870/80,  Min.  J.  M.  de  Souza  Andra-
de). 

— Aprovação  pelo  TSE. 
V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , ap rova r a  c r i a ç ã o da s 
zonas no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o 
parte integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 5 d e a b r i l d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Gueiros  Leite,  Rela tor . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

H K l . A T O U I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , submet e o  T R E à  a p r e c i a ç ã o d o T S E a  Re -
s o l u ç ã o qu e c r i a c inc o (5 ) zona s elei torai s e m M i n a s 
G e r a i s , ass i m re lac ionadas : a s 285 ? Zon a Barbacen a 
II /3 e  286 ? Zon a Ba rbacen a I I I /3 , desmembrada s d a 
23? Zon a B a r b a c e n a 1/3 : a  287 ? Zon a J u i z d e Fo r a 
I I I /3 , a  par t i r d o desdobrament o d a 143 ? Zon a d e J u i z 
de F o r a 11/3 : a  288 ? Z o n a Pont e N o v a H / 2 , mediant e 
desdobramento d a 214 ? Zon a Pont e N o v a 1/2 : e  a  289 ? 
Zona Teóf i l o O ton i I I /2 , pel o desmembrament o d a 262 ? 
Zona Teóf i l o O ton i 1/2 . 

É o  r e l a t ó r i o . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, a  j u r i s p r u d ê n c i a d o T S E dis t ingu e t r ê s s i -
t u a ç õ e s par a c r i a ç ã o d e nova s Zona s E le i to ra i s , a  sa -
ber: 

a) na s C a p i t a i s s ó s e jus t i f ic a no s caso s d e abso -
luta necessidad e ( R e s o l u ç ã o n ? 10.426/78 , Re i . M i n . 
Le i t ão d e A b r e u ) : 

/>) na s demai s C o m a r c a s , havend o mai s d e um a 
V a r a e  nã o ocorrend o a  h i p ó t e s e d o elei torad o se r mui -
to pequen o ( R e s o l u ç ã o n ? 8.560 , Re i . M i n . H é l io Doyle) ; 

c) n o M u n i c í p i o qu e elevad o à  categori a d e Co -
marca. 

Neste ú l t i m o cas o é  sabid o qu e a  c r i a ç ã o d a nov a 
zona d e v e r á se r ap rovada , qualque r qu e sej a o  n ú m e r o 
de eleitores , poi s a  cad a C o m a r c a dev e corresponde r 
uma Zon a E l e i t o r a l , a  fi m d e qu e o  J u i z tenh a so b su a 
j u r i s d i ç ã o a  J u s t i ç a C o m u m e  a  E l e i t o r a l ( M i n . F i r m i n o 
F. Paz) . 

A h i p ó t e s e do s auto s identif ica-s e co m a  al ternat i -
va d a letr a (/>) , poi s e m cad a C o m a r c a h á mai s d e um a 
V a r a d a J u s t i ç a C o m u m e  cogitam-se d e Zona s d o in ter io r 
do E s t a d o . T o d a v i a , o  e le i torad o e m m é d i a é  pequeno , 
pois e m qua lque r da s pretendida s Zona s o  n ú m e r o d e 
eleitores u l t r apass a a  t r in t a m i l . Con tudo , outra s ra -
zões exis tem , capaze s d e au tor iza r o s desdobramentos , 
entre ela s a  d i s t â n c i a entr e o s m u n i c í p i o s qu e c o m p õ e m 
as d iversa s Zonas , com o é  o  cas o da . C o m a r ca d e Bar -
bacena, co m mai s d e setent a q u i l ô m e t r o s e m estrada s 
c a r r o ç á v e i s e  d e dif íc i l t r â n s i t o n a temporad a chuvosa . 
T a m b é m a  e x p a n s ã o i n d u s t r i a l e  soc ia l d e J u i z d e F o -
ra, co m a s empresa s S i d e r ú r g i c a s Mende s J ú n i o r e  Pa -
ra ibuna d e M e t a i s . Teóf i l o O ton i é  hoj e u m pó l o econô -
mico e  po l í t i c o d a r e g i ã o ond e s e s i tua , a t ra ind o merca -
dos d a B a h i a e  d o F .sp í r i t o Santo . 

E m favo r d a a p r o v a ç ã o s ã o o s d iverso s parecere s 
contidos neste s autos , co m destaqu e par a o  d o Sr . Dire -
tor d a C o o r d e n a ç ã o E l e i t o r a l , à s fls . 11 . O  n ú m e r o d e 
eleitores e s t á regis t rad o à s fls . 12/13 , pel o Sr . Diretor -
G e r a l , co m a  f ina l idad e d e esclarece r qu e e m S ã o Paul o 
o T R E adot a com o l imi t e m í n i m o o  n ú m e r o d e cinc o 
m i l eleitores . E  anot a qu e a  meno r dessa s nova s Zona s 
E le i to ra i s , cr iada s pel o E g r é g i o T r i b u n a l Regiona l E l e i -
toral d e M i n a s G e r a i s ter i a trez e m i l eleitores , e m Bar -
bacena, ma s a  C o m a r c a cont a co m sessent a e  nov e m i l . 
H á juize s e m n ú m e r o suficiente , d i z ele , e  a  m é d i a par a 
as t r ê s Zona s poder i a se r d e vint e e  t r ê s m i l eleitore s 
para cad a uma . A  d e c i s ã o d o T R E n ã o levo u e m conta , 
p o r é m , e  acertamente , o  n ú m e r o d e eleitores , ma s s i m a 
á r e a qu e passar i a a  fica r so b a  j u r i s d i ç ã o d e cad a Zona . 
E aqu i n o T S E tem-s e recomendad o sej a evi tad a a  d i v i -
s ã o d e m u n i c í p i o s apena s par a qu e õ  elei torad o sej a d i -
v id ido proporc iona lment e (Cf . R e s o l u ç ã o 10.870/80 , 
Re i . M i n . J. M . de S o u z a A n d r a d e , Process o 6.028) . 

Da í porqu e t a m b é m n ã o tenh o d ú v i d a s e m aprova r 
a d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l d e 
M i n a s Ge ra i s , porqu e e s t á enquadrada , n ã o s ó n o âm -
bito d a noss a j u r i s p r u d ê n c i a , be m com o porqu e atend e 
à razoabi l idad e do s mot ivo s comentados . 

É com o voto . 
( P u b l i c a d a n o DJ  d e 3-6-82) . Decisão Unânime. 
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E X T R A T O D A A T A 

Proc . n ? 6.33 4 —  Clas s e 10 ? —  M G —  R e i . : M i n . 
Guei ros Le i te . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o da s cinc o (5 ) zonas . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz.  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho. 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 15-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.22 3 

Processo n ? 6.42 2 —  C l a s s e 10 ? 
— S ã o P a u l o (Sã o Paulo) . 

— Zona  Eleitoral. 
— Criação  do  Município  de  Vargem  Grande 

Paulista na  227?  Zona,  Cotia,  no  Estado  de  São 
Paulo. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , de termina r a  a n o t a ç ã o 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 2 2 d e a b r i l d e 198 2 —  Moreira  Alves.  Pre -

sidente —  José  Guilherme  Villela,  Rela to r —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 

R K I . A T O R I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , trata-s e d e c o m u n i c a ç ã o d o 
T R E d e S ã o P a u l o , c r iand o o  M u n i c í p i o d e Varge m 
Grande P a u l i s t a , qu e pass a a  integra r juntament e co m 
C o t i a e  I t apev i a  227 ? Zona , C o t i a , d o Es t ad o d e S ã o 
Pau lo , no s seguinte s termo s (fls . 2) : 

" T e n h o a  honr a d e comunica r V o s s ê n c i a que , 
nos termo s d o art ig o 1 3 d a L e i n ? 3.198 . d e 
23-12-1981 (Al te ra o  Quadro T e r r i t o r i a l A d m i n i s t r a -
t ivo d o Es tado) , fo i c r iad o o  M u n i c í p i o d e Var -
gem Grand e P a u l i s t a , co m sed e n a V i l a Varge m 
Grande e  co m T e r r i t ó r i o d o D i s t r i t o d e Rapos o 
Tava re s , d o M u n i c í p i o e  C o m a r c a d e C o t i a , a  se r 
ins ta lado e m 1983 . 

E m c o n s e q ü ê n c i a a  227 ? zon a d o Es tad o d e 
S ã o Pau l o pass a a  se r c o n s t i t u í d a d e t r ê s M u -
n i c í p i o s : C o t i a , I t apev i e  V a r g e m Grand e 
P a u l i s t a . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , vot o n o sentid o d e qu e s e man -
de faze r a  a n o t a ç ã o d a nov a c o n s t i t u i ç ã o d a Zona . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.42 2 —  Clas s e 10 ? —  S P —  R e i . : M i n . J o s é 
G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : Determinou-s e a  a n o t a ç ã o , no s termo s d o 
voto d o relator . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Antônio  Torreão  Braz,  José  Guilherme  Ville-
la, J.  M.  de  Souza  Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 22-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.22 6 

Processo n ? 6.44 1 —  Class e 10 ? 
— D i s t r i t o Federa l ( B r a s í l i a ) . 

— Transmissão  gratuita  pelo  rádio  e  TV-
PTB. 

— Pedido  indeferido  por  intempestivo  (Reso-
lução 10.291,  art.  1.",  II). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , indeferi r o  pedid o d o 
P T B , no s termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , 
que fica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 7 d e a b r i l d e 198 2 —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Re la to r — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P rocurador -Gera l E l e i t o r a l . 

(Pub l icada n o DJ  d e 3-6-82) . 

H K l . A T O R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a  Senhor a Ivett e Va rgas , n a 
qual idade d e President e d o Par t id o T r a b a l h i s t a B r a s i -
leiro ( P T B ) , dirige-s e a  est e E g r é g i o T r i b u n a l pedind o 
para qu e s e submet a a  ju lgament o d a Cort e a  del ibera -
ção d a C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o se u D i r e t ó r i o N a c i o n a l , 
tomada e m r e u n i ã o rea l izad a e m 2 6 d e a b r i l corrente , 
na qua l f ico u del iberad o so l i c i t a r a  est a Cor t e a  conces -
s ã o do s b e n e f í c i o s previs to s n o art . 118 , i te m III , 
a l í n e a s a  e  d,  d a L e i n ? 5.682/71 , fundamentada s a s ra -
zões constante s n a A t a anexa . 

N a A t a anexa , e s t á registrad o o  seguint e (fls . 3/4) : 

" A t a d a 37 ? ( t r i g é s i m a s é t i m a ) r e u n i ã o d a C o m i s -
s ã o E x e c u t i v a N a c i o n a l d o Par t id o T r a b a l h i s t a 
B r a s i l e i r o : — . Á s de z hora s d o d i a v int e e  sei s d e 
ab r i l d o corrent e ano , reuniram-s e o s membro s 
da C o m i s s ã o E x e c u t i v a d o D i r e t ó r i o N a c i o n a l d o 
P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bra s i l e i r o n a sed e p a r t i d á r i a 
em S ã o Pau lo , n a A v e n i d a Ip i ranga , n ? 318 , blo -
co B , 2 ? andar , convocado s e m c a r á t e r ex t raord i -
n á r i o par a conhece r e  del ibera r sobr e assunt o d e 
r e l e v â n c i a p a r t i d á r i a . Ver i f i cad o pel o L i v r o d e 
P r e s e n ç a o  compareciment o d e n ú m e r o lega l par a 
d e l i b e r a ç õ e s , a s s u m i u a  p r e s i d ê n c i a a  senhor a 
Ivette Vargas , qu e de u po r aberto s o s t rabalhos , 
secretariados po r m i m , Robert o F r o t i . D i s s e a 
companhei ra Pres iden t a have r o  E g r é g i o T r i b u -
nal Super io r E l e i t o r a l , e m s e s s ã o rea l izad a n o 
d ia v int e e  doi s passado , considerad o revogado , 
por unan imidad e d e votos , a  E m e n d a Cons t i t u -
c iona l n. ° 104 , d e ju lh o d e 1977 , po r forç a d a q u a l 
ficara suspens a a  v i g ê n c i a d o artig o 118 , i te m III , 
a l í n e a s A  e  E . d a L e i n ? 5.682 , d e 2 1 d e ju lh o d e 
1971, referent e à  p r o m o ç ã o d e congress o o u ses -
s ã o p ú b l i c a par a a  d i f u s ã o d o program a p a r t i d á -
rio, e m t r a n s m i s s ã o gratui t a pela s emissora s d e 
r á d i o e  t e l e v i s ã o . A  d e c i s ã o d o E g r é g i o T r i b u -
nal Super io r E l e i t o r a l acolhe u e  deferi u pedid o 
de determinad o P a r t i d o P o l í t i c o , qu e a s s i m pode -
rá desfruta r da s vantagen s d o mencionad o dispo -
s i t ivo legal . Depoi s d e tece r v á r i a s considera -
ç õ e s , fazendo-s e o u v i r d iverso s membro s dest a 
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C o m i s s ã o E x e c u t i v a , fico u decid id o marcar-s e 
uma s e s s ã o p ú b l i c a d o Par t id o T r a b a l h i s t a B r a -
s i l e i ro , co m a  e x c l u s i v a f inal idad e d a " d i f u s ã o e 
i n t e r p r e t a ç ã o d o program a p a r t i d á r i o " , so b fun -
damento d e qu e tant o quant o o s demai s Pa r t idos , 
t a m b é m . o  eminent e P rocu rador -Gera l daquel a 
E g r é g i a C o r t e , D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , 
supunha vigent e o  A t o Complementa r n ? 104 , im -
ped i t ivo d a faculdad e consignad a n a le i , o  qu e 
deve se r l evad o e m cont a pel o E g r é g i o T r i b u n a l 
para acolhe r pedido s se m i n t e r p r e t a ç ã o r igoros a 
do i te m C  quant o a o praz o d e t r in t a dia s par a a 
f o r m a l i z a ç ã o d o pedido , admi t indo- o dentr o d e 
menor praz o fac e a  d ú v i d a soment e agor a escla -
rec ida , respei tad o a  a n t e c e d ê n c i a d e 18 0 dia s 
das e l e i ç õ e s . Depoi s d e d i scu t id a e  aceit a a  opor -
tun idade d o pedid o fico u marcad a par a o  p r ó x i -
mo d i a doze , da s 2 1 à s 22:0 0 horas , a  r e a l i z a ç ã o 
de u m a s e s s ã o p ú b l i c a , n o p l e n á r i o " P e d r o s o 
H o r t a " , d a C â m a r a M u n i c i p a l d e S ã o Paulo , s i -
tuada n o V i a d u t o J a c a r e í , encaminhando-s e có -
pia d a present e A t a a o E g r é g i o T r i b u n a l Supe -
r ior E l e i t o r a l , acompanhad a d o respect iv o reque -
r imento . S ã o P a u l o , 2 6 d e a b r i l d e 1982 . N a d a 
mais havend o a  t ra tar , l av re i a  present e A t a , a 
qua l , depoi s d e l i d a e  d i scu t ida , fo i po r todo s 
a p r o v a d a . " 

E o  r e l a t ó r i o , 

P A R E C E R O R A L 

O Doutor  Procurador-Geral  Eleitoral:  Senho r Pre -
sidente, Senhore s M i n i s t r o s : o  representant e d o M i n i s -
t é r i o P ú b l i c o re i tera , co m a  dev id a veni a do s eminente s 
M i n i s t r o s qu e s e manifes tara m e m sentid o c o n t r á r i o , 
no ju lgament o d e pedid o anter io r —  d o P D T —  o  en -
tendimento d e qu e o  A t o Complemen tar n " 104 , d e 1977 , 
n ã o fo i revogad o pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n" 11 , ei s 
que d i s c i p l i n o u m a t é r i a l eg i s l a t iv a d e n íve l s imples -
mente o r d i n á r i o , s u s c e t í v e l , portanto , d e m o d i f i c a ç ã o 
t a m b é m po r le i d a mesm a h ie ra rqu ia , embor a concord e 
com a  p r e l i m i n a r d e qu e o  pedid o or a feit o pel o P T B é 
e x t e m p o r â n e o , porqu e decorr id o o  praz o m í n i m o dentr o 
no q u a l deve r i a se r fo rmulad a a  p e t i ç ã o . 

Re i te ra , por tanto , o  representant e d o M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o o  entendiment o d e qu e o  A t o Complemen ta r n ? 
104, d e 1977 , permanec e er n vigo r po r n ã o cont ra r ia r o 
d i spos to n o art . 152 , §  2? , i te m III , d a C o n s t i t u i ç ã o Fe -
dera l . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres iden te , o  assunt o e s t á d i s c i p l i n a d o n a 
R e s o l u ç ã o n ? 10.291 , n o art . 1° , itens I I e  III : 

" I I —  n ã o s e r á pe rmi t id a a  t r a n s m i s s ã o d e 
congressos o u s e s s õ e s p ú b l i c a s rea l izada s no s ano s 
de e l e i ç õ e s gerais , d e â m b i t o es tadua l o u m u n i c i -
pa l , no s 18 0 (cent o e  oitenta ) dia s qu e anteceda m 
as e l e i ç õ e s e  a t é (quarent a e " cinco) dia s depoi s d o 
plei to ( L O P P , art . 118 , p a r á g r a f o ú n i c o , a l í n e a c , 
com a  r e d a ç ã o dad a pel a L e i n" 6.339/76) : 

III —  o  requer iment o par a a  t r a n s m i s s ã o se -
r á d i r i g i d o pel o President e d o D i r e t ó r i o N a c i o n a l 
ao T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l ò u pelo s Pres iden -
tes do s D i r e t ó r i o s Regionai s ao s T r i b u n a i s Re -
g iona is E l e i t o r a i s , co m a  a n t e c e d ê n c i a m í n i m a d e 
t r i n t a d ia s e  del e c o n s t a r ã o a  data , hor a e  loca l 
da r e a l i z a ç ã o d o congress o o u s e s s ã o p ú b l i c a , a s 
emissoras d e r á d i o e  t e l e v i s ã o geradora s e  a  hor a 
e sco lh ida entr e trez e e  dezoit o horas , o u entr e 
v in te e  v in t e e  t r ê s ho ras . " 

Senhor Pres iden te , v ê - s e qu e a  dat a da s e l e i çõe s 
e s t á des ignad a par a o  d i a 1 5 d e novembr o p r ó x i m o . S e 
nos 18 0 dia s qu e antecede m a s e l e i çõe s n ã o p o d e r á ha -
ver a  t r a n s m i s s ã o pre tendida , esse s 18 0 dia s reca i r ia m 

no d i a 1 9 d e mai o p r ó x i m o , i nc lus ive . J á n o d i a 1 9 d e 
maio, n ã o p o d e r á have r a  t r a n s m i s s ã o , e  o s t r in t a dia s 
de a n t e c e d ê n c i a far ia m co m qu e o  praz o d e requerimen -
to r e c a í s s e n o d i a 1 8 d e a b r i l . 

Por conseguinte , indef i r o o  pedido , po r intempesti -
vo, d e ve z qu e manifes tad o depoi s d e 1 8 d e a b r i l d e 
1982. 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc . n ? 6.44 1 —  C l a s s e 10: ' -  D F —  R e i . : M i n. J. 
M . d e Souz a A n d r a d e . 

D e c i s ã o : Indeferiu-s e o  pedido , po r in tempest ivo . 
D e c i s ã o u n â n i m e . P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira 
Alves. Presente s o s M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio 
Miranda, Carlos  Madeira,  Gueiros  Leite,  Pedro  Gordi-
lho, J.  M.  de  Souza  Andrade  e  o  D r . I n o c ê n c i o M á r t i -
res Coe lho , P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 27-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.22 9 

C o n s u l t a n?  6.39 0 —  Clas s e 10 ? 
D i s t r i t o Fede ra l ( B r a s í l i a ) . 

— Processo  de  consulta.  Inelegibilidade  de 
vice-prefeito que  sucede  o  titular  em  virtude  de 
falecimento. 

— O Vice-prefeito  que  sucede  o  titular  em  vir-
tude de  falecimento  é  i r r e e l eg íve l par a os  cargos 
de prefeito  e  de  vice-prefeito,  mas  e leg íve l para 
os demais  cargos  eletivos,  desde  que  se  afaste 
definitivamente de  suas  funções  no  prazo  de  seis 
(6) meses  anteriores  ao  pleito  (CF,  art.  15/ , §  1.", 
letras a  e  b ; TSE,  Resolução  n?  9.119). 

— Resposta  afirmativa. 
V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s s e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 9 d e a b r i l d e 1982 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Gueiros  Leite,  Rela tor . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 

R K I . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , Ivett e V a r g a s , n a qua l idad e d e president e 
do Par t id o T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o ( P T B ) , consul t a o  se -
guinte: 

" A s s u m i n d o a  Prefe i tur a o  Vice-Prefe i to , po r 
morte d o t i tu la r , fic a o  Vice-Prefe i t o ine leg íve l 
desde qu e exerceu , com o t i tu la r , a s funçõe s d e 
Pre fe i to?" 

A d ú v i d a qu e au tor izo u a  consu l t a emerg e d a inter -
p r e t a ç ã o dad a n a R e s o l u ç ã o 9.119 , d o T S E , segund o a 
qua l o  V i c e n ã o e s t á imped ido , desd e qu e s e afast e d o 
cargo sei s mese s ante s da s e l e i ç õ e s . 

A dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l (Dr . V a l i m 
T e i x e i r a : D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coelho ) conc lu i u pel a 
resposta a f i rma t iva . O  vic e qu e sucede u o  t i tu la r po r 
falecimento é  i r r e e l e g í v e l par a ambo s o s cargo s e 
e leg íve l par a o s demais , desd e qu e s e afast e def in i t iva -
mente d e sua s f u n ç õ e s n o praz o d e sei s mese s anterio -
res a o plei to . 

É o  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  art . 151 , d a C F , d i spond o sobr e o s caso s 
de ine legib i l idad e e prazo s e m qu e c e s s a r á , mencion a a 
s i t u a ç ã o d e que m haj a exerc id o o  carg o d e prefeit o e  d e 
vice-prefeito, po r qua lque r tempo , n o p e r í o d o imediata -
mente anterio r ( § 1? , le tr a a) . T a m b é m t ra t a d a inelegi -
b i l idade d o que , dentr o do s sei s mese s anteriore s a o 
plei to, haj a sucedid o a o t i tu la r o u o  tenh a s u b s t i t u í d o 
em qualque r do s cargo s ind icado s n a a l í n e a d o §  ante -
r ior ( § 1? , le tr a b). 

H á c lareza . O  prefeit o o u vice-prefeit o qu e tenha m 
exercido o  cargo , po r qua lque r tempo , n o p e r í o d o ime -
diatamente anter ior , torna-s e irreelegível.  Par a o s de -
mais cargo s é , p o r é m , inelegível,  s e dentr o do s sei s me -
ses anteriore s a o plei t o houve r sucedid o o u s u b s t i t u í d o 
o t i tu lar , n ã o o  send o s e s e afasta r def ini t ivament e d e 
suas funçõe s n o praz o d e sei s mese s anteriore s a o plei -
to. 

A s s i m j á entende u o  T S E n a R e s o l u ç ã o n ? 9.119 . 
A respost a é  afirmativa:  O  Vice-Prefe i t o qu e assu -

miu a  Prefe i tur a po r mort e d o t i tu la r é  irreelegível  par a 
Prefeito e  Vice-Pre fe i to . É  todav ia , Elegível  par a o s de -
mais cargos , desd e qu e s e afast e def in i t ivament e d e 
suas funçõe s n o praz o d e sei s (6 ) mese s anteriore s a o 
plei to. 

É com o voto . 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.39 0 -  C la s s e 10: ' —  D F —  R e i . : M i n . 
Guei ros Le i te . 

D e c i s ã o : Respondera m af i rmat ivament e no s termo s 
do vot o d o relator . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Decio  Miranda,  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 29-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.230 

Consulta n ? 6.41 2 —  Classe 10 ? 
Distrito Federa l (Bras í l ia ) . 

— Vice-Prefeito. 

É i r r e e l e g í v e l pa r a os  cargos  de  Prefeito  e 
Vice-Prefeito aquele  que  assume  o  cargo  por  mor-
te do  titular,  mas  é  elegível  para  os  demais  car-
gos eletivos,  desde  que  se  desincompatibilize  no 
prazo de  seis  meses  anteriores  ao  pleito  (CF,  art. 
151, §  1°,  a  e  b ; Precedentes:  Resoluções  n."s 
9.119, e  11.229). 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 9 d e a b r i l d e 1982 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos  Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

G e r a l E l e i t o r a l qu e resum e a  m a t é r i a objet o d a presen -
te consul ta : 

" l . C o n s u l t a formulad a pel o Deputad o Fe -
deral U l y s s e s G u i m a r ã e s , no s seguinte s termos : 

"a) s e Vice-Prefe i to . qu e assumi r a 
Prefe i tura po r vag a decorrent e d e mort e d o 
t i tu la r , pod e candidatar-s e a  Prefei to , des -
de qu e s e afast e d o carg o sei s mese s antes , 
conforme o  e s t a t u í d o n o §  3? , d o art . 2? , d a 
L e i Complemen ta r n ? 5/70 . b)  Se , efetiva -
mente, o  praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o é 
de sei s o u d e t r ê s meses . " 

2. A  h i p ó t e s e é  i d ê n t i c a à  versad a n a C o n -
sul ta n ? 6.390 , n a qua l est a P rocu rado r i a -Ge ra l 
op inou pel a i r ree legib i l idad e d o Vice-Prefe i t o 
que, po r mort e d o T i t u l a r , assum e o  carg o d e 
Prefeito, co m bas e n o dispost o n o ar t ig o 151 , § 
1?, letra s a  e  6 , d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l , e  n o 
entendimento f i rmad o pel o Colend o T r i b u n a l Su -
perior E l e i t o r a l n a R e s o l u ç ã o n ? 9.11 9 (parece r 
anexo). 

3. Somos , pel o exposto , qu e à  present e con -
sul ta sej a dad o o  mesm o entendiment o qu e vie r a 
ser adotad o n a C o n s u l t a n. " 6.390,  a c im a referi -
d a . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

Senhor Pres idente , pelo s mesmo s fundamento s h á 
pouco exposto s pel o eminent e M i n i s t r o Gue i ro s Le i te , 
ao aprecia r a  C o n s u l t a n ? 6.390 , respond o negat ivamen -
te à  consul ta . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 
C o n s . n ? 6.41 2 -  C l a s s e 10 ? -  D F -  R e i . : M i n . 

Car los M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondera m negativament e à  p r i m e i r a 
pergunta d e conformidad e co m qu e fo i reso lv id o n a 
C o n s u l t a n ? 6.390 . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

Presentes o s M i n i s t r o s : Décio  Miranda,  Rafael  Ma-
yer, Carlos  Madeira,  Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J. 
M. de  Souza  Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires 
Coelho, P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o e m 29-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.23 1 

C o n s u l t a n ? 6.43 6 —  C lasse 10 ? 
D i s t r i t o Fede ra l (Bra s í l i a ) 

— Dissolução  de  Diretório  Municipal.  Sobre-
vindo a  incorporação  do  Partido,  somente  após  a 
realização da  convenção  municipal  conjunta,  na 
forma preceituada  pelo  §  do  art.  160  da  Reso-
lução n"  10.785,  será  eleito  o  novo  Diretório. 

— A  hipótese  do  §  2?  só  ocorre  quando  um  dos 
partidos não  se  organizou  no  município. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consu l t a 
nos termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 2 9 d e a b r i l d e 1982 . —  Soares Munoz,  Pre -
sidente. —  Carlos  Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , lei o o _ p a r e ç e r d a dout a P rocurador ia - (Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 
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H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Macieira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , trata-s e d e consul t a d a Deputad a 
C r i s t i n a T a v a r e s , d o seguint e teor : 

" N a h i p ó t e s e d e u m part id o incorporad o ha -
ver d i s s o l v i d o u m d i r e t ó r i o mun ic ipa l e  po r deci -
s ã o d e su a E x e c u t i v a Regiona l te r sid o const i -
t u í d a c o m i s s ã o p r o v i s ó r i a consulta-se : 

a) faz-s e n e c e s s á r i a a  r e a l i z a ç ã o d e 
c o n v e n ç ã o conjunt a d a i n c o r p o r a ç ã o n o 
m u n i c í p i o ? 

b) n a negat iva , aplica-s e o  procedi -
mento adotad o n o art . 160 , §  2! ' d a Reso lu -
ç ã o d o T S E n?  10.785 , d e 15-2-80?" . 

A s s i m s e manifes t a a  dout a P rocu rado r i a -Ge ra l 
E l e i t o r a l : 

" 2 . d i s p õ e o  ar t ig o 160 . § S 1 " e  2" . d a R e s o l u ç ã o n " 
10.785/80. verbis: 

" A r t . 160 . N o cas o d e i n c o r p o r a ç ã o , 
c a b e r á a o P a r t i d o qu e t ive r a  i n i c i a t i v a d e 
p r o p ô - l a de l ibera r po r ma io r i a absolu t a d e 
votos , e m c o n v e n ç ã o nac iona l , sobr e a  ado -
ç ã o d o estatut o e  d o program a d a outr a 
a g r e m i a ç ã o . Concordand o co m aqueles , 
f a r - se -á , e m c o n v e n ç ã o nac iona l conjunta , 
a e l e i ç ã o d o nov o d i r e t ó r i o nac iona l (Le i n ? 
5.682, art . 110 , §  2:') : 

§ 1 ? O  nov o d i r e t ó r i o nac iona l p rov i -
d e n c i a r á a  r e a l i z a ç ã o d e c o n v e n ç õ e s mun i -
c ipa i s e  regionai s conjunta s qu e e l e g e r ã o 
os novo s d i r e t ó r i o s mun ic ipa i s e  regionai s 
no praz o d e cent o e  vint e dias . 

§ 2?  No s Es tado s e  M u n i c í p i o s e m 
que apena s u m do s Par t ido s p o s s u í a dire -
t ó r i o regiona l o u m u n i c i p a l , o  nov o d i r e t ó -
rio nac iona l o u regiona l p o d e r á requerer , 
ao T r i b u n a l Regiona l , qu e sej a averbada , à 
margem d o registro , a  a l t e r a ç ã o decorrent e 
da i n c o r p o r a ç ã o " 

3. D o expos t o pel a consulente , p r e s s u p õ e - s e 
que o  par t id o incorporado , ante s d e efet ivad a a 
p re tend ida i n c o r p o r a ç ã o , n ã o mai s p o s s u í a dire -
t ó r i o m u n i c i p a l devidament e legal izado , e m vi r -
tude d e su a d i s s o l u ç ã o , estand o apena s designa -
da a  C o m i s s ã o P r o v i s ó r i a i ncumbid a de , n a for -
ma do s art igo s 52 , 5 3 e  82 , organiza r e  d i r i g i r 
c o n v e n ç ã o e x t r a o r d i n á r i a a  se r rea l izad a n o pra -
zo d e 6 0 (sessenta ) d ias , contado s d a dat a d e su a 
d e s i g n a ç ã o . En t re t an to , a  noss o ver , apesa r des -
sa pecu l i a r c i r c u n s t â n c i a , o  par t id o incorporado , 
a p ó s a  d i s s o l u ç ã o d e se u d i r e t ó r i o m u n i c i p a l , n ã o 
d e i x o u d e e x i s t i r ness e m u n i c í p i o , poi s cont a 
com seu s f i l i ado s qu e deve m te r opor tunidad e de , 
em conjunt o co m o s f i l iado s d o par t id o incorpo -
rador , elege r o  nov o d i r e t ó r i o . A  norm a d o §  2? 
do art ig o 16 0 destina-se . e m noss o entendimento , 
à q u e l e s caso s e m qu e u m do s par t ido s inexis t e 
por comple t o n o m u n i c í p i o o u n o estado , se m o 
n ú m e r o m í n i m o d e f i l iado s qu e poss ib i l i t e a  su a 
e x i s t ê n c i a legal , o  qu e n ã o parec e guarda r ident i -
dade co m a  h i p ó t e s e quest ionada . 

4. S o m o s , pel o exposto , qu e sej a dad o respost a 
a f i r m a t i v a à  present e c o n s u l t a " 

E o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

Senhor Pres idente , acolhend o o s termo s d o pare -
cer, me u vot o é  n o sent id o d e qu e s e respond a af i rmat i -
vamente a  p r i m e i r a pergunta , e . e m c o n s e q ü ê n c i a , s e 
ju lgue p re jud icad a a  segunda . 

Decisão Unânime 

E X T R A T O D A A T A 

Cons . n. ° 6.43 6 —  C l a s s e 10:'  - D F . -  R e i . : M i n . 
Car los M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondera m af i rmat ivament e à  p r imei r a 
pergunta e  cons idera ra m pre judicad a a  segunda . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Soares  Munoz.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Décio  Miranda.  Rafael  Mayer,  Carlos 
Madeira. Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.M.  de  Souza 
Andrade e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho. 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 29-4-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.23 8 

Processo d e Regis t r o d e P a r t i d o n ? 3 9 —  E m b . D e c l . 
Classe*7? —  D i s t r i t o Federa l (Bra s í l i a ) 

— Embargos  de  declaração  contra  decisão 
proferida na  Resolução  11.120.  relativa  ao  deferi-
mento do  registro  definitivo  do  PTB. 

— Embargos  rejeitados  sob  os  mesmos  fun-
damentos daqueles  que,  propiciando  a  reforma 
da decisão  proferida  na  Resolução  11.100,  resul-
taram no  seu  acolhimento  na  Resolução  11.120. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r ma io r i a d e votos , rejeita r o s embargos , ven -
cido o  M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o qu e o s recebi a e m par -
te, par a declara r qu e o  Pa r t i d o n ã o c u m p r i u a s ex igên -
cias d a R e s o l u ç ã o 10.785/80 , n o Es t ad o d o P a r a n á , no s 
termos da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , qu e fica m 
fazendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  J. M.  de  Souza  Andrade,  Rela tor . —  Pedro 
Gordilho, V e n c i d o . —  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ.  d e 3-6-82) . 

H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , a o v . a c ó r d ã o qu e deferi u o  re -
gistro de f in i t iv o d o P a r t i d o T r a b a l h i s t a Bra s i l e i r o — 
P T B , a t r a v é s d e d e c i s ã o tomad a e m embargo s d e decla -
r a ç ã o , qu e s e fe z pub l i ca r n o DJ  d e 31-3-82 , o  Deputad o 
Federal J o s é M a u r í c i o L i n h a r e s Bar re t o o p ô s embargo s 
d e c l a r a t ó r i o s e m 1. " d e a b r i l passado , alegand o o  se -
guinte: 

— qu e a  d e c i s ã o embargad a ter i a contrar iad o o 
disposto n o art . 13 9 d a C o n s t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i c a , a o 
modif icar d e c i s ã o qu e a  C a r t a M a g n a di z se r irre -
co r r íve l , a  meno s qu e s e comprov e ofens a a o Text o 
M a i o r ; . 

— que , a o dec id i r com o dec id iu , est e E g r é g i o T r i -
bunal entro u e m c o n t r a d i ç ã o co m o  se u pronunciamen -
to anterior , qu e r e s u l t a r á e m negar-s e registr o defini t i -
vo a o P T B; 

— qu e o  E x m o . Sr . M i n i s t r o Soare s M u n o z seri a 
absolutamente incompetent e par a ju lga r o s embargo s 
de d e c l a r a ç ã o oposto s pel o P T B a o v . a c ó r d ã o d e fls . 
204 a  240 , co m o  q u a l est e E g r é g i o T r i b u n a l negar a o 
pretendido registr o de f in i t ivo , poi s S . E x a . n ã o par t ic i -
para daquel e ju lgamento , n o qua l for a s u b s t i t u í d o pel o 
E x m o . Sr . M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a ; 

— qu e a  d e c i s ã o or a embargad a pec a po r contradi -
ç ã o , poi s " e x c l u i u o  D i r e t ó r i o Regiona l d o R i o Grand e 
do S u l e  i n c l u i u o  d i r e t ó r i o Regiona l d o P a r a n á , quan -
do e m ambo s houv e o  mesm o t ip o d e i n f r a ç ã o à  l e i "-
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— qu e " A i legal idad e d o registr o d o D i r e t ó r i o M u -
n ic ipa l d e I taporang a insere-s e n o mesm o quadr o apre -
sentado a o conhecimento , pel o T S E , da s i legal idade s 
havidas n o P a r a n á , d o pont o d e v i s t a d a imposs ib i l i da -
de d e c o n v a l i d á - l o s , so b o  pretext o d e qu e n ã o fora m 
impugnadas tempes t ivamente" ; 

— qu e a  q u e s t ã o r e l a t iv a a o M u n i c í p i o d e Itapo -
ranga n ã o es tar i a empatada , porqu e o  E x m o . Sr . M i n i s -
tro Ca r lo s M a d e i r a der a pel a va l idad e dess e registro , 
enquanto doi s outro s M i n i s t r o s cons iderara m a  discus -
s ã o pre judicada , diant e d a a u s ê n c i a d e i m p u g n a ç ã o ; e 
isso impor t a r i a e m err o e  c o n t r a d i ç ã o ; 

— qu e n ã o houv e err o a  se r cor r ig id o quant o à  pr i -
meira d e c i s ã o , mas , o  qu e aconteceu , n a real idade , fo i 
uma m o d i f i c a ç ã o d e entendimentos ; e  o  Vot o d o emi -
nente M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a n ã o poderi a somar-s e 
aos do s qu e afastaram , po r p r e c l u s ã o , o  exam e d o qu e 
ocorrera n o M u n i c í p i o d e I taporanga ; 

— qu e o  V o t o d o eminent e M i n i s t r o Soare s M u n õ z 
inc id iu e m err o d e fato , diant e d o qu e rez a o  art . 3 6 d a 
L O P P , n a part e f ina l d e se u inc is o II , impondo-s e cor -
r ig i r o s c á l c u l o s apresentado s po r S . E x a . , e  acolhido s 
pelos Voto s qu e o  seguiram : 

— qu e ó  E g r é g i o T r i b u n a l , e m luga r d e l imi tar-s e a 
decidi r o  qu e for a objet o do s embargo s d e d e c l a r a ç ã o 
do P T B , passou a  rejulga r a  d e c i s ã o anterio r n a su a to -
tal idade, incorrendo-s e ass i m e m nul idade , m á x i m e 
tendo-se e m cont a qu e a s R e s o l u ç õ e s d o E g r é g i o T S E 
s â o i r r e c o r r í v e i s , po r v e d a ç ã o cons t i tuc iona l . 

— qu e o  E g r é g i o T r i b u n a l ter i a adotad o um a form a 
incorreta d e v o t a ç ã o , porqu e o  Vot o d o M i n i s t r o - P r e s i -
dente ter i a com o c o n s e q ü ê n c i a u m empate , n ã o s e po -
dendo somar , ao s Voto s do s M i n i s t r o s Soare s M u n o z e 
J . M . d e S o u z a A n d r a d e , ao s qua i s s e f i l io u o  M i n i s t r o -
Presidente, o  Vot o d o M i n i s t r o Ca r lo s M a d e i r a , qu e se -
r ia d iscordant e e m r e l a ç ã o à q u e l e s . 

A o conc lu i r , o  embargant e aleg a qu e o  eminent e 
M i n i s t r o Soare s M u n o z e s t á impedid o d e vota r n o des -
l inde d a p re l imina r atinent e à  nul idad e d e se u vot o n a 
R e s o l u ç ã o d e n ? 11.120 . 

É o  r e l a t ó r i o , S r . Pres idente . 

V O T O S 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Soifza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres idente , a o examinar-s e a  pr imei r a pre -
l imina r apresentad a pel o embargante , vê - s e qu e o  se u 
argumento procur a t ransforma r o s embargo s d e c l a r a t ó -
rios e m embargo s infr ingentes , quand o argument a qu e 
se teri a v io lad o o  art . 13 9 d a C o n s t i t u i ç ã o d a R e p ú b l i -
ca, porque , send o i r r e c o r r í v e i s a s d e c i s õ e s dest e E g r é -
gio T r i b u n a l , a  R e s o l u ç ã o d e n?  11.120 , profer id a e m 
embargos d e d e c l a r a ç ã o , n ã o poder i a te r modif icad o a 
R e s o l u ç ã o d e n. ° 11.100 , co m a  qua l s e indefer i r a o  pedi -
do d e registr o de f in i t iv o d o P T B . Nest e ponto , neg o 
acolhida à  p re l imina r , co m o s mesmo s fundamento s 
contidos n a R e s o l u ç ã o d e n ? 11.120 , porquant o s e ap l i -
cou a o caso , subs id ia r iamente , o  Regiment o Intern o 
de noss o P r e t ó r i o E x c e l s o , co m bas e n o qu e rez a o  nos -
so p r ó p r i o Regiment o Interno , e , segund o pac í f i c a ju -
r i s p r u d ê n c i a , o  err o d e fat o jus t i f i c a a  m o d i f i c a ç ã o d o 
julgamento impugnado , a t r a v é s d e embargo s d e decla -
r a ç ã o . 

A i n d a n a p r i m e i r a p re l imina r , o  embargant e d i z 
que haver i a c o n t r a d i ç ã o "entr e a  R e s o l u ç ã o declarad a e 
a R e s o l u ç ã o d e c l a r a t i ç a " . Ness e ponto , t a m b é m n ã o 
acolho o s embargos , pois , s e n ã o houvess e ess a contra -
d i ç ã o , decorrent e d o reconheciment o d e err o d e fato , 
n ã o s e ter i a modi f icad o o  ju lgament o anterior ; e  a  con -
t r a d i ç ã o , qu e jus t i f i c a o s embargo s d e c l a r a t ó r i o s , dev e 
ocorrer dentr o d o p r ó p r i o a c ó r d ã o impugnado , e  n ã o 
entre est e e  outro . N ã o s e confund a c o n t r a d i ç ã o co m di -
v e r g ê n c i a . 

A segund a p r e l i m i n a r d i z respeit o à  alegad a nul i -
dade d o vot o d o eminent e M i n i s t r o Soare s Muf ioz , n a 
R e s o l u ç ã o d e n ? 11.120 , porqu e S . E x a . n ã o par t i c ipar a 
do julgament o qu e resul to u n a R e s o l u ç ã o d e n ? 11.100 , 

e, a s s im , n ã o poder i a vota r e m luga r d o eminent e M i -
nis t ro Dec i o M i r a n d a . A o c o n t r á r i o d o qu e aleg a o  em -
bargante, n ã o s e trato u d e reencetar-s e ju lgamento , 
mas, s i m , d e nov o julgamento , co m a  e d i ç ã o d e outr a 
R e s o l u ç ã o , tend o s id o plenament e v á l i d o s a  a t u a ç ã o e  o 
voto d o eminent e M i n i s t r o Soare s M u f i o z . Rejeit o a 
p re l imina r . 

T a m b é m entend o qu e n ã o houv e qua lque r contradi -
ção n o a c ó r d ã o embargado , pel o fat o d e s e te r e x c l u í d o o 
D i r e t ó r i o R e g i o n a l d o R i o G r a n d e d o N o r t e , 
considerando-se i n c l u í d o o  d o Es t ad o d o P a r a n á , poi s o 
que o  T r i b u n a l resolveu , po r ma io r i a , fo i abster-s e d e 
reexaminar o s registro s efetuado s pelo s T r i b u n a i s Re -
gionais , quand o n ã o t inha m sid o objet o d e i m p u g n a ç ã o . 
A l i á s , fo i o  qu e ocorre u co m o  M u n i c í p o d e I taporanga . 
Rejeito o s embargo s nest e ponto . 

Insiste o  embargant e e m qu e o  E g r é g i o T S E n ã o 
poderia te r concedid o o  registr o def in i t iv o a o P T B , 
diante d e i r regular idad e ocor r id a n o registr o d o Di r e tó -
rio Regiona l dess e Par t id o n o Es t ad o d o P a r a n á e  jun -
ta, agora , c e r t i d ã o dest inad a a  comprova r aquel a 
i r regular idade . En t end o n ã o te r hav id o o m i s s ã o , 
quanto a o cas o d o Es t ad o d o P a r a n á , porqu e 
quanto a  est e n ã o houv e i m p u g n a ç ã o . a o c o n t r á -
r io d o qu e ocorre u co m o  Es tad o d o R i o G r a n -
de d o Nor te . E  c o n t r a d i ç ã o t a m b é m n ã o houve , poi s o 
c r i t é r i o d o T r i b u n a l , conform e o  qu e s e de u co m o  cas o 
de I taporanga , fo i o  d e n ã o reve r a s d e c i s õ e s regionai s 
de registro , n a a u s ê n c i a d e i m p u g n a ç ã o . A s s i m , rejeit o 
os embargo s e m mai s est e ponto , permanecend o co m a 
tese vencedora , n o sentid o d e qu e o  cas o d e I taporang a 
n ã o dev i a e  n ã o dev e se r reexaminado , diant e d a a u s ê n -
cia d e i m p u g n a ç ã o . 

A i n d a quant o a o M u n i c í p i o d e I taporanga , d i z o 
embargante qu e o  V o t o d o eminent e M i n i s t r o Ca r lo s 
M a d e i r a , cons iderand o v á l i d o o  registr o "segund o se u 
c r i t é r i o d e c á l c u l o " , n ã o poderi a se r somad o ao s Voto s 
dos M i n i s t r o s Soare s M u n o z e  J . M . de S o u z a A n d r a d e , 
que acolhera m a  va l idad e d o mesm o registr o pel a 
a u s ê n c i a d e i m p u g n a ç ã o : e  que , a s s im , n ã o ter i a hav id o 
empate qu e pudess e jus t i f ica r o  Vot o d e M i n e r v a d o 
Pres idente . N ã o v i s l u m b r o qualque r c o n t r a d i ç ã o ness a 
parte d o a c ó r d ã o , poi s tornou-s e n e c e s s á r i o e  v á l i d o o 
Voto d e desempate , pel o fat o d e havere m t r ê s voto s ne -
gando o  regis t ro , e  t r ê s Voto s concedendo-o . N ã o i m -
por tam a s r a z õ e s d a c o n c e s s ã o , s e po r p r e c l u s ã o , o u pe -
lo c r i t é r i o mater ia l e  objetiv o d e c á l c u l o , poi s o s t r ê s 
votos, ao s quai s s e f i l i o u a  P r e s i d ê n c i a , c o n c l u í r a m pe -
la c o n c e s s ã o d o regis t ro . Neg o acolh ida , t a m b é m , nest e 
ponto. 

N o qu e concern e a o Vot o d o eminent e M i n i s t r o 
Soares M u n o z , a l é m d e a r g ü i r a  su a nul idade , com o j á 
foi d i to , o  embargant e aleg a qu e o  mesm o " c o n t é m err o 
mater ia l a r i t m é t i c o " , po r e q u í v o c a a p l i c a ç ã o d o qu e 
d i s p õ e o  art . 3 5 d a L e i O r g â n i c a do s Pa r t ido s Po l í t i -
cos: 

" F i c o u sustentado , p re l iminarmente , qu e o 
M i n i s t r o Soare z Muf io z n ã o podi a declara r o  vot o 
do M i n i s t r o Dec i o M i r a n d a , poi s o  dire i t o entre -
gue n o referid o vot o fo i at o d e c o n s c i ê n c i a apl ica -
do e m conformidad e co m o  entendiment o j u r í d i c o 
do magis t rad o qu e o  profer iu , send o i n s u s c e t í v e l 
de se r esc larecid o o u mudad o po r outr o J u i z . To -
d a v i a , s e venc id a ess a p re l iminar , sustent a o 
Embargan te , respeitosamente , qu e o  vot o subst i -
tu t ivo profer id o pel o E x c e l e n t í s s i m o M i n i s t r o 
Soares M u f i o z c o n t é m err o mater ia l a r i t m é t i c o , 
i nc lu s ive porqu e S . E x a . part e d o pressupost o d e 
que o  n ú m e r o d e f i l iado s (5 ) referent e à  o p e r a ç ã o 
p rev i s t a n o incis o I I d o art . 5 8 d a R e s o l u ç ã o 
10.785/80 é  percentua l e  s ign i f ic a 5 % (cinc o po r 
cento). 

C o m efeito , a p ó s t ranscrever , co m r e d a ç ã o 
diferente d a verdade i ra , o s t r ê s p r imei ro s inciso s 
da referid a R e s o l u ç ã o , S . E x a . a f i rma : 

"Ver i f i c a - se , d a le i tur a dess e d i spos i t i -
vo, que , enquant o o  i te m I  f ix a a  percenta -
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gem d e 2 % d o elei torad o do s M u n i c í p i o s 
a t é 1.00 0 elei tores , o s outro s iten s f ixa m o s 
percentuais par a cad a m i l eleitores , d e sor -
te que , a t é 1.00 0 eleitores , s e conta m a s 
f r a ç õ e s ; e , a  par t i r d a í , ela s s ã o despreza -
das, po r a  le i cons idera r " c a d a m i l eleito -
re s" . 

" A s f r a ç õ e s entr e 1.00 0 e  2.00 0 eleito -
res fora m desprezadas , porqu e o s 5 % refe -
rentes à  segund a o p e r a ç ã o i nc idem , inc lu -
s ive , sobr e o s pr imei ro s m i l eleitores . Veja -
se o  cas o d e B o a V e n t u r a , t a m b é m mu -
n i c í p i o d a P a r a í b a qu e te m 2.25 6 eleitore s e 
23 f i l i ados . O  c á l c u l o é  este : 

20 +  ( 2 .  5  =  10 ) =  3 0 f i l i a d o s . " 

O r a , s e o s 5  d a segund a o p e r a ç ã o p rev i s t a n a 
lei s ã o 5 % (cinc o po r cento ) e  inc ide m sobr e o s 
p r ime i ros m i l elei tores , a  cont a n ã o é  a  qu e e s t á 
no voto , ma s a  seguinte : 

20 +  (5 % d e 2.00 0 =  100 ) =  12 0 f i l iado s (? ) 

O err o é  evidente . 
C o n t u d o , admit indo-s e a  h i p ó t e s e d e na tu ra l 

engano e  cons iderad o qu e o  n ú m e r o 5 , n o caso , 
n ã o é  percentua l , a ind a ass i m con t inu a a  have r 
erro n o referid o voto , e m fac e d o enunciad o qu e 
consagra , poi s a  corret a a f i rma t iv a d e qu e ta l nú -
mero, n a segund a o p e r a ç ã o , inc id e sobr e o  p r i -
meiro m i l h a r , no s l ev a a o seguint e resul tado , ab -
solutamente certo : 

2% d e 1.00 0 2 0 
S o m a a o 1 ? mi lha r 5 

T o t a l 2 5 

Por ess e c r i t é r i o , o  m í n i m o lega l par a o s M u -
n i c í p i o s d e B a r r a d e S ã o M i g u e l , C u i t e g i , Dester -
ro d e M a l t a e  S ã o J o ã o d o T ig r e ser i a 25 , ta l co -
mo sus tenta , br i lhantemente , o  vot o d o M i n i s t r o 
Pedro G o r d i l h o , e  n ã o 20 , com o aparec e n o qua -
dro constant e d o vot o d o M i n i s t r o Soare s M u n o z . 

C o m efeito , o  vot o d o M i n i s t r o Soare s M u -
noz enunc i a corretament e a  regr a a p l i c á v e l , ma s 
n ã o a  ap l i c a n o referid o quadro , a  pretext o d e 
abandonar a s f r a ç õ e s . Ocorr e que , e m r e l a ç ã o ao s 
referidos M u n i c í p i o s , fazendo-s e a  o p e r a ç ã o se -
gundo o  c r i t é r i o a l i enunciado , o  fat o d e acres -
centar 5  a o m i l h a r n ã o impor t a e m cons idera r a 
f r a ç ã o d o segund o mi lha r , a ind a incompleto ; é 
que o  a c r é s c i m o correspond e a o p r imei r o mi lha r , 
exatamente porqu e a  le i exig e qu e seja m acresci -
dos, n o quorum,  5  f i l iado s " p a r a cad a 1.000 " 
elei tores e  1.00 0 é , indubi tave lmente , o  p r imei r o 
mi lha r ; a s s im , mante r o s 2 0 d a p r ime i r a o p e r a ç ã o 
e acrescenta r 1 0 a o completar-s e o  segund o mi -
lhar , é  a r t i f í c i o c o n t r á r i o a o text o legal , qu e s ó 
fala e m 5  e  d i z qu e a  som a é  a  cad a mi lha r . A  ex -
p r e s s ã o " p a r a cad a 1.000 " te m sentid o sucess iv o 
e s ign i f i ca , inques t ionavelmente : sempr e qu e s e 
complete u m m i l h a r . 

E m fac e d a c larez a d a l e i , é errad o supo r qu e 
o m í n i m o lega l par a M u n i c í p i o co m exatament e 
1.000 elei tore s é  d e 2 0 e  n ã o d e 25 . 

De fato , o  inc i s o I  d o art . 3 5 d a L O P P f ix a 
em 2 % d o e le i torado , a t é 1.00 0 eleitores , o  mín i -
mo d e f i l i ado s par a c o n s t i t u i ç ã o d e D i r e t ó r i o M u -
n i c i p a l , o  qu e representa m 20 , quand o a t ingid o o 
m i l h a r ; ma s é  precis o nã o esquece r qu e o  inc is o 
II m a n d a acrescenta r 5  a  esse s 20 , par a cad a 
1.000 elei tores , "no s M u n i c í p i o s d e a t é 50.00 0 
( c i n q ü e n t a mil ) e le i tores" . 

A e x p r e s s ã o "d e a t é 50.000 " é  um a f igur a d e 
s in taxe , é  e l ipse , é  zeugma , liga-s e a o n ú m e r o l i -
mite d o inc i s o anter ior , s ign i f icand o "d e 1.00 0 
a t é 50.000" ; o  n ú m e r o a l i ocul to , po r el ipse , n ã o 
pode se r 1  ne m 1.001 , porqu e nenhu m deste s e s t á 
menc ionado anter iormente . É  o  qu e o s g r a m á t i -
cos ens inam : 

E l i p s e é  a  s u p r e s s ã o d e term o qu e fa -
ci lmente s e subentende .Quand o omi t imo s o 
termo qu e anter iorment e j á for a expresso , 
no mesm o p e r í o d o , a  e l ips e pod e se r cha -
mada zeugma."  in  I ldebrand o A . d e A n -
d r é , " G r a m á t i c a I l u s t r a d a " , 2. a ed. , 1979 , 
p á g . 419 . 

E s t a real idad e d a l e i , cuj o text o é  d e clarez a 
i n s o f i s m á v e l , cont ra r i a e  torn a mater ia lment e er -
radas a s conta s desenvo lv ida s no s voto s respei -
t á v e i s do s M i n i s t r o s Soare s M u n o z , M o r e i r a A l-
ves e  J . M . de Souz a A n d r a d e , todo s preocupado s 
com a  f r açã o d o segund o m i lha r . Realmente , a 
par t i r d a segund a o p e r a ç ã o , a s f r açõe s n ã o s ã o 
consideradas , exatament e porqu e o  a c r é s c i m o d e 
5 s e fa z quand o a t ingid o o  p r imei r o m i l h a r e  con -
t inua send o feit o a  cad a m i l h a r seguinte . 

É i n d u b i t á v e l qu e a  complex idad e d a ques -
t ã o e  o  calo r do s debate s n ã o pe rmi t i r a m qu e o s 
doutos M i n i s t r o s atentasse m par a a  part e f ina l 
do incis o I I d o art . 3 5 d a L O P P , cuj a interpreta -
ção ter i a supr id o a s d ú v i d a s qu e manifes tara m 
nos respect ivo s votos . 

A s s i m , send o ess e o  d i re i to , i m p õ e m - s e cor r i -
gir o s c á l c u l o s apresentado s n o venerand o vot o 
do M i n i s t r o Soare s M u n o z , compat ib i l i zando- o 
com o  text o d a l e i , co m a  verdad e a r i t m é t i c a e 
com o  p r ó p r i o enunciad o qu e adotou , fazendo-s e 
o mesm o e m r e l a ç ã o ao s voto s do s M i n i s t r o s M o -
reira A l v e s e  J . M . d e Souz a A n d r a d e , e 
reconhecendo-se, f ina lmente , que , no s M u -
n i c í p i o s d e B a r r a d e S ã o M i g u e l , C u i t e g i , Dester -
ro d e M a l t a , S ã o J o ã o d o T ig re , B a y e u x e  Itapo -
ranga, o  P T B n ã o comple to u o  m í n i m o lega l d e 
f i l iados , n ã o podendo , po r is to , obte r o  registr o 
def in i t ivo , v i s t o qu e a l c a n ç o u o  quin t o lega l n o 
Es tado d a P a r a í b a . " 

Afigura-se-me di f íc i l , nest e ponto , o  acolhiment o d a 
p r e t e n s ã o d o embargante . C o m efeito , o  c r i t é r i o d e in -
t e r p r e t a ç ã o qu e rez a o  a lud id o art . 3 5 d a L O P P , fo i ob -
jeto d o mai s acurad o exame , po r part e do s julgadore s 
que apreciara m o s embargo s d e d e c l a r a ç ã o d o P T B , 
opostos à  d e c i s ã o qu e negar a registr o def in i t iv o a o Par -
t ido. D e minh a parte , n ã o m e convence m o s argumen -
tos d o embargant e e , mantend o o  me u pont o d e v is t a 
anterior, neg o aco lh id a ao s embargos , adotand o o s fun -
damentos qu e m e l eva ra m a  recebe r o s embargo s d e de -
c l a r a ç ã o d o P T B , na R e s o l u ç ã o d e n ? 11.120 . 

F ina lmente , o  embargant e p rocur a demonstra r que , 
no julgament o do s embargo s d e c l a r a t ó r i o s d o P T B , o 
T r i b u n a l n ã o ter i a apreciad o separadament e a s ques -
t õ e s , examinando , d e pe r s i , o s erro s d e fat o d o julga -
mento anterior , mas , a o c o n t r á r i o , ter i a reexaminad o 
todo ess e ju lgamento , d e form a g loba l . 

N a verdade , n ã o fo i iss o o  qu e ocorreu , conform e 
se pod e ver i f ica r no s voto s profer idos , cuj a p u b l i c a ç ã o 
já fo i d ivu lgad a of ic ia lmente . 

A l i á s , a o envereda r po r ess e caminho , se m esclare -
cer com o s e ter i a real izad o aquel e reexam e g loba l d o 
julgamento anterior , o  embargant e cheg a a o â m a g o d e 
sua p r e t e n s ã o , qua l seja , a  d e demonst ra r qu e o  Vot o 
do eminent e M i n i s t r o C a r l o s M a d e i r a n ã o poder i a se r 
somado ao s do s M i n i s t r o s Soare s M u n o z e  J . M . d e 
Souza A n d r a d e , par a o  efeit o d e empate ; e  que , ass im , 
o Vot o d a P r e s i d ê n c i a é  qu e ter i a provocad o empate . 

E s s a q u e s t ã o j á fo i examinad a n o present e vot o e , 
ass im, reafirm o me u pronunciament o n o sentid o d e ne -
gar aco lh id a ao s embargos . 

E m c o n c l u s ã o , Sr . Pres idente , o  me u vot o é  n o sen -
tido d e nega r aco lh id a ao s embargos , in  totum. 

* *  * 
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O Senhor  Ministro  Soares  Munoz:  S r . Presidente , 
concordo co m o  vot o qu e acab a d e profer i r o  eminent e 
M i n i s t r o J . M . de Souz a A n d r a d e . 

No qu e d i z respeit o a o impediment o qu e é  alegad o 
contra a  m i n h a p a r t i c i p a ç ã o no s embargo s d e c l a r a t ó -
rios —  tenh o apena s a  sa l ienta r que , ness e t ip o d e re -
curso, n ã o h á ju i z certo , a  n ã o se r o  relator . E  a t é o  re -
lator p o d e r á se r s u b s t i t u í d o s e t i ro u l i cença , o u deixo u 
de funciona r n o T r i b u n a l , po r outr o mot ivo . Que m de -
c lara o  a c ó r d ã o é  o  ó r g ã o ju lgador , c o n s t i t u í d o pelo s 
juizes qu e o  in tegram , n o moment o e m qu e s ã o julgado s 
os respect ivo s embargos . P o r i sso , é  qu e n ã o m e de i 
por impedid o par a funcionar , mesm o porqu e n ã o pre -
tendi declara r o  vot o d o eminent e M i n i s t r o Deci o M i -
randa; pretend i declara r u m a c ó r d ã o , e m fac e d o qu e 
nele s e achav a escri t o expressamente . 

Quanto ao s c á l c u l o s qu e e labore i n o me u voto , ele s 
correspondem exatament e ao s qu e a  p r ó p r i a le i prescre -
ve, com o demonstre i . 

Rejeito, por tanto , o s embargo s d e c l a r a t ó r i o s . 

* *  * 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  Senho r Pre -
sidente, acompanh o o  eminent e M i n i s t r o Relator , exce -
to n a part e d e se u dout o vot o re la t iv a à  e x i s t ê n c i a d e 
erro mater ia l quant o à  c o n s t i t u i ç ã o d o Par t id o Traba -
lh is ta Bra s i l e i r o n o Es t ad o d o P a r a n á . 

2. N o ju lgament o embargado , entend i qu e o  T r i -
buna l Super io r E l e i t o r a l , n o pedid o d e registr o defini t i -
vo do s Par t ido s P o l í t i c o s , pod e e  dev e apreciar , ampla -
mente, a  regular idad e forma l d o at o o u d a d e c i s ã o do s 
T r i b u n a i s Regionai s e , nest e p r o p ó s i t o , ju lga r toda s a s 
c o n d i ç õ e s i n t r í n s e c a s o u e x t r í n s e c a s d e su a legal idade . 
( R e s o l u ç ã o n ? 11.100 , Diário  da  Justiça  d e 3 1 d e m a r ç o 
de 1982 , p á g i n a 27S2 ; R e s o l u ç ã o n ? 11.120 , Diário  da 
Justiça d e 3 1 d e m a r ç o d e 1982 , p á g i n a 2777) . 

3. Coerent e co m ess a p remissa , d.  v. , receb o o s 
embargos quant o à  o r g a n i z a ç ã o d o Par t id o T r a b a l h i s t a 
Bra s i l e i ro d o Es t ad o d o P a r a n á . Repar o erro , n o tocan -
te à  o r g a n i z a ç ã o d o P a r t i d o nest e Es t ado , porqu e o  em -
bargante torno u c laro , co m a  c e r t i d ã o qu e ins t ru i seu s 
embargos d e d e c l a r a ç ã o , qu e o  Par t id o T r a b a l h i s t a 
Bras i l e i ro n ã o c u m p r i u pontualmente , n o tocant e à  or -
g a n i z a ç ã o d o se u D i r e t ó r i o Reg iona l n o Es tad o d o Pa -
r a n á , o  art . 3 6 d a L e i O r g â n i c a do s Par t ido s P o l í t i c o s , 
(art. 6 4 d a R e s o l u ç ã o n?  10.785/80) . C o m efeito , o  T r i -
bunal Regiona l E l e i t o r a l d o Es t ad o d o P a r a n á registro u 
o D i r e t ó r i o Reg iona l se m que , po r o c a s i ã o d a conven -
ção qu e cons t i tu i u o  P a r t i d o , contass e o  Par t id o co m 
d i r e t ó r i o s mun ic ipa i s registrados  e m u m quint o do s 
m u n i c í p i o s d o Es tado , poi s s ó regis t rar a vinte , quand o 
o n ú m e r o m í n i m o ex ig id o er a d e sessenta . N o julga -
mento embargado , t iv e o  ensej o d e desenvolve r est a te -
se, ass ina land o {Diário  da  Justiça,  d e 3 1 d e m a r ç o d e 
1982, p á g . 2796) : 

" é i n t u i t i v o , pois , qu e —  s e a  c o n v e n ç ã o re -
g iona l , qu e v a i pe rmi t i r a  o r g a n i z a ç ã o d o Di r e tó -
rio Reg iona l , dev e conta r co m a  p r e s e n ç a , po r 
impera t ivo legal , do s Delegado s eleito s pela s 
c o n v e n ç õ e s m u n i c i p a i s , ist o é , os  Delegados  dos 
Diretórios Municipais,  com o d i z o  inc . I I d o arti -
go 6 5 d a R e s o l u ç ã o n ? 10.785/8 0 —  a  c o n v e n ç ã o 
regional n ã o pod i a s e rea l iza r ante s d o registr o 
dos d i r e t ó r i o s m u n i c i p a i s , com o ocorre u n o cas o 
concreto, s e n ã o cont ra r iand o regr a d e orde m pú -
b l ica constant e d o art . 3 6 d a L e i O r g â n i c a do s 
Par t idos P o l í t i c o s , que , com o j á mostre i , ved a a 
o r g a n i z a ç ã o d o D i r e t ó r i o Regiona l s e o  par t id o 
n ã o possu i d i r e t ó r i o s m u n i c i p a i s registrados  n a 
J u s t i ç a E l e i t o r a l (...) . 

O p r i n c í p i o gera l d o s is tem a e s t á n o art . 2 8 
da L e i O r g â n i c a : as  convenções  municipais  e  na-
cional, para  a  eleição  dos  respectivos  diretórios 
dos partidos  políticos,  realizar-se-ão  em  datas  pe-

los mesmos  estabelecidos.  A  r e a l i z a ç ã o l e g í t i m a 
dessas c o n v e n ç õ e s , com o j á ass ina le i , s u p õ e a 
p r e c e n d ê n c i a d o registro , n a J u s t i ç a E l e i t o r a l , n o 
n ú m e r o m í n i m o i n s t i t u í d o pel a L e i , dos organis -
mos p a r t i d á r i o s d e n í v e l infer ior , e m conformida -
de co m o s art igo s 3 6 e  3 7 d a L e i O r g â n i c a do s 
Par t idos P o l í t i c o s (...) . 

N o cas o concreto , o  registr o d o d i r e t ó r i o re -
gional d o Pa r t i d o T r a b a l h i s t a Bra s i l e i r o n o Es ta -
do d o R i o Grand e d o Nort e e s t á inegavelment e 
contaminado po r u m v íc i o qu e lh e afet a a  legit i -
midade: é  qu e a  c o n v e n ç ã o , qu e elege u o  d i r e tó -
r io , fo i rea l izada , com o j á ass ina le i , ante s d o re -
gistro do s D i r e t ó r i o s mun ic ipa i s pel a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l . " 

4. Quant o a  este ponto, est e E g r é g i o T r i b u n a l m e de u 
a honr a d e su a companh ia , com o s e ver i f ic a d a Resolu -
ç ã o n?  11.120 , qu e deferi u o  registr o def in i t iv o a o Par t i -
do T r a b a l h i s t a B r a s i l e i r o . Vê-s e d a ementa,  qu e resu -
me co m absolu t a f idel idad e o s fundamento s d o ju lgad o 
{Diário da  Justiça  d e 3 1 d e m a r ç o d e 1982 , p á g i n a 2777) : 

"Convenções regionais  —  par a qu e poss a or -
ganizar d i r e t ó r i o regional , o  par t id o dev e pos -
sui r , ante s d a r e a l i z a ç ã o d a c o n v e n ç ã o regional , 
d i r e t ó r i o s mun ic ipa i s j á registrado s n a J u s t i ç a 
E l e i t o r a l em , pel o menos , u m quin t o do s mu -
n i c í p i o s d o Es t ad o (art . 6 4 d a R e s o l u ç ã o n ? 
10.785/80)." 

5. V o u le r o  trech o d o ju lgad o d o E g . T r i b u n a l Re -
g iona l E l e i t o r a l d o P a r a n á , ond e s e ver i f ic a qu e o  dis -
pos i t i vo constant e d o art . 6 4 d a R e s o l u ç ã o n ã o fo i ob -
servado, quand o s e deferi u a  o r g a n i z a ç ã o d o P a r t i d o n o 
E s t a d o d o P a r a n á ( p á g i n a 458) : 

" N o s autos , a  c e r t i d ã o , segund o o  dispost o 
no art ig o 6 4 d a c i tad a R e s o l u ç ã o n ? 10.785/8 0 e 
que regulament a a  L e i n?  6.767 , d e 2 0 d e dezem -
bro d e 1969 , n o sentid o d e qu e o  Pa r t i do , or a re -
querente, a t é o  d i a d a r e a l i z a ç ã o d e su a Conven -
ção D i s t r i t a l , contav a co m 2 0 (vinte ) D i r e t ó r i o s 
M u n i c i p a i s devidament e registrado s junt o à  Jus -
t i ça E l e i t o r a l , conquant o " a p o s t e r i o r i " ocorre u 
o registr o d e mai s 4 1 (quarent a e  um) . " 

6. D o context o d o a c ó r d ã o , destaco , a ind a (fl . 
459): 

" N o cas o sub  judice,  consoant e s e constat a 
do cont id o no s autos , o  Pa r t id o T raba lh i s t a B r a -
s i le i ro —  P T B , neste Es tado , possu i hoje , j á de -
vidamente regis t rados , par a 29 8 (duzento s e  no -
venta e  oito ) m u n i c í p i o s existentes , 6 1 (sessent a e 
um), suplantando , des fa r t e , o  quan tu m m í n i m o 
ex ig ido pel a l e i . 

H o u v e , extrementes , registro s poster iore s d e 
D i r e t ó r i o s M u n i c i p a i s à  r e a l i z a ç ã o d o conclav e 
regional , n ã o obs tacu l izand o est e fat o o  present e 
registro. 

T a l c o n d i ç ã o , é  ó b v i o , s ó interess a a  organi -
z a ç ã o intern a d o Pa r t i do , m á x i m a inocorrent e 
qualquer i m p u g n a ç ã o a o present e pedido , pois , 
ademais , n ã o s e l evan ta ra m d ú v i d a s tant o à  l i su -
ra d a C o n v e n ç ã o Reg iona l , quant o à  su a leg i t imi -
dade e  c o n s t i t u i ç ã o d o D i r e t ó r i o e  s u b s e q ü e n t e 
C o m i s s ã o E x e c u t i v a . 

7. S ã o estas a s c o n s i d e r a ç õ e s , Senho r Presidente , pe -
las quais , ressa lvand o o  devid o respeit o ao s eminente s 
colegas qu e j á s e p ronunc ia ra m pel a re je içã o do s em -
bargos, receb o o s embargo s d e d e c l a r a ç ã o , par a decla -
rar qu e a  o r g a n i z a ç ã o d o Pa r t i d o T raba lh i s t a B r a s i l e i r o 
no Es t ad o d o P a r a n á n ã o atende u ao s preceito s qu e re -
produz i nest e voto . 

8. É  o  me u voto . 
E X T R A T O D A A T A 

Proc . Reg . Par t . n ? 3 9 —  E m b . D e c l . —  C l a s se 7 ? 
— D F —  R e i . : M i n. J. M . de Souz a A n d r a d e . 
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Embargan t e : Depu tad o Federa l J o s é M a u r í c i o L i -
nhares . 

D e c i s ã o : F o r a m rejeitado s o s embargos , vencid o o 
M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o qu e o s recebi a e m parte , par a 
declarar qu e o  P a r t i d o n ã o c u m p r i u a s e x i g ê n c i a s d a 
R e s o l u ç ã o 10.785/80 , n o Es t ad o d o P a r a n á . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.24 2 

C o n s u l t a n ? 6.39 3 — C l a s se 10? 
D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) . 

Não são  inelegíveis:  1)  Presidentes de  Coope-
rativas Agropecuárias,  desde  que  não  estejam  en-
quadrados nas  hipóteses  da  Lei  Complementar 
n." 5/70,  §  l.°,  II,  h : 2)  Diretores  de  Escolas  Pú-
blicas Oficiais  que,  por  não  serem  considerados 
titulares de  órgãos  públicos,  não  estão  alcança-
dos pelo  §  1.",  III,  a , n?  5  da  Lei  Complementar 
n? 5/70  (Precedentes:  Ac.  4.718  e  4.664,  i n BE 
232/337 e  232/280). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , responde r a  consu l ta , 
nos termo s d o vot o d o Re la to r qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  J.  M.  de  Souza  Andrade,  Rela tor . — 
Inocêncio Mártires  Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 3-6-82) . 
R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Pres iden te , adot o com o r e l a t ó r i o o  Parece r 
da dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , l avrad o neste s 
termos (fls . 7/8) : 

" 1 . Tra ta-s e d e consul t a fo rmulad a pel o De -
putado F e d e r a l Pedr o Ivo , d e seguint e teor : 

I —  E m qu e caso s s ã o considerado s 
i n e l e g í v e i s : 

a) Pres idente s d e Coope ra t iva s A g r o -
p e c u á r i a s ? 

b) D i re to re s d e E s c o l a s P ú b l i c a s O f i -
c i a i s? 

II —  Q u a l o  praz o d e des incompa t ib i -
l i z a ç ã o par a Pres ident e d e C o o p e r a t i v a 
A g r o p e c u á r i a qu e desej a concorre r com o 
cand ida to a  carg o l e g i s l a t i v o ? " 

2. T e m o s , e m pr imei ro , os  Presidentes  de 
Cooperativas Agropecuárias.  Segund o o  dispos -
to n a a l í n e a h,  i t e m II , §  1? , d a L e i Complemen-
tar n ? 5/70 , s ã o i n e l e g í v e i s "o s presidentes , dire -
tores o u super intendente s da s sociedades , empre -
sas o u es tabelecimento s qu e gozem , so b qua lque r 
forma, d e vantagen s assegurada s pel o pode r p ú b l i -
co, o u qu e t enha m exc lus ivament e po r objet o ope -
r a ç õ e s f inance i ra s e  f a ç a m publ icament e ape -
lo à  p o u p a n ç a e  a o c r é d i t o , inclusive  a t r a v é s d e 
c o o p e r a t i v a s " . O  entendiment o d o C o l e n d o T r i -
buna l Supe r io r sobr e a  q u e s t ã o te m sid o exata -
mente esse , o u seja : coopera t iv a qu e n ã o goz a d e 
vantagens assegurada s pel o pode r p ú b l i c o , n ã o 
tem po r objet o o p e r a ç õ e s f inanceira s e  n ã o fa z 

publ icamente apel o à  p o u p a n ç a e  a o c r é d i t o , n ã o 
e s t á enquadrad a n a h i p ó t e s e d a L e i Complemen-
tar ( A C . n? 4.718 , in  B E 232/337 , A C n ? 4.260 , in 
B E 206/45) . A s s i m , desd e qu e a s Coopera t iva s 
A g r o p e c u á r i a s n ã o s e enquadre m na s h i p ó t e s e s 
descri tas n ã o h á com o s e cons idera r seu s Pres i -
dentes com o i n e l e g í v e i s , sujeito s a  prazos * d e de -
s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . 

3. Quant o ao s Diretores  de  Escolas  Públi-
cas Oficiais,  te m o  Co lend o T r i b u n a l Super io r 
entendido qu e n ã o pode m se r considerada s repar -
t i ç õ e s p ú b l i c a s capaze s d e pos s ib i l i t a r a que m a s 
di r ige c o n d i ç ã o par a i n f l u i r n o process o e le i tora l , 
n ã o send o cons ideradas , po r conseguinte , ó r g ã o s 
p ú b l i c o s co m vis ta s a o d ispos t o n o i te m III , letr a 
a, n ? 5 , d a L e i Complemen ta r . ( A C n ? 4.664 , i n 
B E 232/280 , A C n? 4.669 , in  B E 232/291) . 

4. Somos , pel o exposto , qu e a  consul t a sej a 
ass im respondida : 

a) n ã o s ã o i n e l e g í v e i s o s Presidente s d e 
Coopera t ivas A g r o p e c u á r i a s , desd e qu e esta s n ã o 
gozem d e vantagen s assegurada s pel o pode r pú -
bl ico , n ã o f aça m publ icament e apel o à  p o u p a n ç a 
e a o c r é d i t o , e  n ã o tenha m po r objet o o p e r a ç õ e s 
f inanceiras : 

b) n ã o s ã o i n e l e g í v e i s , co m vis ta s a o dis -
posto n o ite m II I . le tr a a , n. " 5 . d a L e i Comple -
mentar n ? 5/70 , o s Dire tore s d e Esco la s P ú b l i c a s 
Of i c i a i s , um a ve z qu e n ã o pode m se r considera -
das r e p a r t i ç õ e s p ú b l i c a s capaze s d e poss ib i l i t a r a 
quem a s dir ig e c o n d i ç ã o par a i n f l u i r n o p l e i t o . " 

É o  r e l a t ó r i o , S r . presidente . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  J.  M.  de  Souza  Andrade  (Rela -
tor): Senho r Presidente , concord o plenament e co m o 
pronunciamento d o i lus t r e D r . A . G . V a l i m Te ixe i r a , 
aprovado pel o eminent e Prof . D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s 
Coelho , par a qu e a  C o n s u l t a sej a respondid a no s ter -
mos d o Parecer , d e acord o co m o  qu e s e c o n t é m na s 
a l í n e a s a  e  b  d e se u p a r á g r a f o " 4 " , v e r ò / s : 

"a) n ã o s ã o i n e l e g í v e i s o s Presidente s d e 
Coopera t ivas A g r o p e c u á r i a s , desd e qu e esta s n ã o 
gozem d e vantagen s assegurada s pel o pode r pú -
b l i co , n ã o faça m publ icament e apel o à  p o u p a n ç a 
e a o c r é d i t o , e  n ã o tenha m po r objet o o p e r a ç õ e s 
f inanceiras; 

b) n ã o s ã o i n e l e g í v e i s , co m vis ta s a o dis -
posto n o i te m II I . le tr a a . n ? 5 . d a L e i Comple -
mentar n ? 5/70 , o s Dire tore s d e E s c o l a s P ú b l i c a s 
Of i c i a i s , um a ve z qu e n ã o pode m se r considera -
das r e p a r t i ç õ e s p ú b l i c a s capaze s d e poss ib i l i t a r a 
quem a s d i r ig e c o n d i ç ã o par a i n f lu i r n o p l e i t o . " 

É com o voto , Sr . Pres idente . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.39 3 -  C la s s e 10 ? ' - D F R e i . : M i n . J . 
M . d e Souz a A n d r a d e . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82) . 
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R E S O L U Ç Ã O N ? 11.24 3 

C o n s u l t a N. ° 6.418 —  C lasse 10 ? 
D i s t r i t o Federa l ( B r a s í l i a ) . 

— O  representante  da  Previdência  Social  na 
área rural  e  na  área  urbana,  sem  vinculo  empre-
gatício e  sob  a  forma  de  firma  individual,  não  é 
inelegível (Precedente:  Resolução  11.219). 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves.  Pre -

sidente, —  Carlos  Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  de  25-6-82). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e consul t a d o Deputad o Fe -
deral N i l s o n G i b s o n , a s s i m formulada : " O b j e t i v a o 
consultante qu e a  respost a venh a d i r i m i r d ú v i d a s qu e 
nutre sobr e a  ine leg ib i l idad e de representante  da  previ-
dência social,  no s M u n i c í p i o s qu e pretende m concorre r 
à s e le içõe s m u n i c i p a i s d e 1 5 d e novembr o d o corrent e 
ano. Suced e qu e o s Representante s n a á r e a ru ra l e  n a 
á r e a u rban a (RL ) e (RU ) n ã o t ê m qualque r v í n c u l o em -
p r e g a t í c i o co m a  P r e v i d ê n c i a S o c i a l , s ã o firma s i n d i v i -
duais devidament e regis t rada s na s Jun ta s Comer -
c i a i s . " 

E o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , a  consu l t a guard a s e m e l h a n ç a co m a 
que fo i r espondid a pel a R e s o l u ç ã o n ? 11.219 . 

Respondo, a s s im , qu e o  representant e d a P r e v i d ê n -
c ia Soc ia l se m v í n c u l o e m p r e g a t í c i o e  so b a  form a d e 
f i rma i n d i v i d u a l , n ã o é  i ne l eg íve l , ressa lvand o o  pont o 
de v i s t a anter iorment e expendido , e m c o n c o r d â n c i a 
com o  Sr . M i n i s t r o Gue i ro s Le i te . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n'. ' 6.41 8 —  C l a s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n. 
Car los M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negativamente . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 4 

C o n s u l t a n ? 6.41 9 —  C l a s se 10 ? 
D i s t r i t o Fede ra l ( B r a s í l i a ) . 

— Consulta  que  encontra  sua  resposta  no 
art. 151,  §  1.",  alínea  d , da  Constituição  Federal, 
observados os  precedentes  das  respostas  dadas 
pelo Tribunal  Superior  Eleitoral  às  Consultas 
n."s 6.352  e 6.346. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . — - Moreira Alves,  Pre -

sidente. —  Soares Munoz,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P rocu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  de  3-6-82). 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  parece r d o i lus t r e Subprocurado r D r . A . 
G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e Procurador -
G e r a l E l e i t o r a l . Professo r I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , 
e x p õ e a  consu l t a e  sobr e el a op ina , (fls . 8/9) , verbis: 

" l . C o n s u l t a formulad a pel o Deputad o Fe -
deral N i l s o n G i b s o n , no s seguinte s termos : 

" O b j e t i v a o  consultant e qu e a  respost a 
venha a  d i r i m i r d ú v i d a s qu e nutr e sobr e a 
ine leg ib i l idade d e Senador , Deputad o Fe -
deral o u E s t a d u a l , parent e c o n s a n g ü í n e o 
ou afi m a t é o  terceir o (3? ) gra u d o Gover -
nador d o Es t ad o mesm o qu e a  su a e l e i çã o 
tenha sid o anterior , o u s i m u l t â n e a à  sua . 

A i n d a , datissima  venia,  indaga-se : E 
ine leg íve l par a Vereado r o  i r m ã o d o Prefei -
to, mesm o qu e n o plei t o anter io r tenha m 
sido s imul taneament e e ie i tos? " 

2. A s q u e s t õ e s , a  noss o ver , e s t ã o suficien -
temente regulada s n a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , qu e 
em se u artig o 151 , §  l ! ' . a l í n e a d,  d i s p õ e : 

" A r t . 151 . L e i complementa r estabe -
l ece rá o s caso s d e ine leg ib i l idad e e o s pra -
zos no s quai s c e s s a r á esta , co m vis ta s a 
preservar , cons iderad a a  v id a pregress a d o 
candidato: 

§ 1 ? O b s e r v a r - s e - ã o a s seguinte s nor -
mas, desd e j á e m vigor , n a e l a b o r a ç ã o d a 
lei complementar : 

d) a  ine leg ib i l idade , n o t e r r i t ó r i o d e 
j u r i s d i ç ã o d o t i tu lar , d o côn jug e e  do s pa -
rentes c o n s a n g ü i n e o s o u afins , a t é o terceir o 
grau o u po r a d o ç ã o , d o President e d a Re -
p ú b l i c a , d e G o v e r n a d o r d e Es tad o o u d e 
T e r r i t ó r i o , d e Prefeit o o u d e que m o s haj a 
s u b s t i t u í d o dentr o do s sei s mese s anterio -
res a o plei to , sa lv o s e j á t i tu la r d e manda -
to elet iv o e  candidat o à  r e e l e i ç ã o . " 

3. C o m r e l a ç ã o a  e x p r e s s ã o "salvo  se  já  ti-
tular de  mandato  eletivo  e  candidato  a  reeleição" 
o Colend o T r i b u n a l Super io r , na s Consu l t a s n? s 
6.352 e  6.346 , pronunciou-s e n o sentid o d e qu e es -
ta dev e s ign i f ica r qu e o  candidato , par a se r 
e l eg íve l , dev e exercer , n a leg is la tur a a tua l , a 
mesma e s p é c i e d e mandat o qu e pretend e pleitea r 
e, respondend o quant o a o suplente , qu e est e s ó 
p o d e r á se r candidat o s e houve r assumid o a  t i tu -
la r idade d o mandato , po r s u c e s s ã o . 

4. Somos , pel o exposto , qu e a  consu l t a sej a 
respondida n o sentid o d a a p l i c a ç ã o d o dispost o 
na a l í n e a d,  §  1? , art ig o 151 , d a C o n s t i t u i ç ã o Fe -
deral , segund o o  entendiment o qu e lh e de u o  Co -
lendo T r i b u n a l S u p e r i o r . " 

É o  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Pres iden te , a  r essa lv a f ina l d o art . 151 , §  l ? , a l í n e a 
" d " , d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l demonst ra , conjugad a 
com regr a constant e d o mesm o d i spos i t i vo , que, na s h i -
p ó t e s e s aventada s n a C o n s u l t a , h á ine leg ib i l idade , 
sa lvo s e o  cand ida t o j á fo r t i tu la r d e mandat o elet iv o e 
cand ida to à  r e e l e i ç ã o . A l i á s , na s Consu l t a s n? s 6.35 2 e 
6.346, o  T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l pronunciou-s e n o 
sentido d e qu e a  r e s sa lv a e m re fe rênc i a s igni f ic a qu e o 
cand ida to , d e qu e t rat a a  a l í n e a d,  par a se r e l eg íve l , de -
ve exercer , n a l eg i s l a tu r a a tual , a  mesm a e s p é c i e d e 
mandato qu e pretend e plei tea r e  que , quant o a o suplen -
te, el e soment e p o d e r á se r candidat o s e houve r assumi -
do a  t i t u l a r idad e d o mandato , po r s u c e s s ã o . 

A n t e o  expos t o e  adotant o o s fundamento s d o pare -
cer, respond o à  C o n s u l t a n o sentid o d a a p l i c a ç ã o d o 
d ispos to n a a l í n e a d,  §  1? , d o art . 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o 
Fede ra l , obse rvado s o s precedente s ind icado s n o mes -
mo parecer . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.11 9 -  C l a s s e 10: ' -  D F -  R e i . : M i n. 
Soares M u n o z . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda.  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 5 

Processo n ? 6.40 3 C l a s s e 10 ? 
M i n a s G e r a i s (Bel o Hor izon te ) . 

— Zona  Eleitoral.  Criação  de  nova  em  decor-
rência de  instituição  de  Comarca. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

to ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , aprova r a  c r i a ç ã o d a 
zona e le i to ra l no s termo s d o vot o d o relator , qu e fic a 
fazendo part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 4  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Decio Miranda,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 3-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , submet e o  T R E - M G à  a p r o v a ç ã o dest e 
T r i b u n a l a  d e c i s ã o qu e c r i a a  290 ? Zon a E l e i t o r a l , e m 
O u r o B r a n c o , de smembrad a d a 189 ? d e Our o Preto . 

A Secre ta r i a i n fo rma , a  fls . 7  e  7v. , qu e a  r a z ã o d o 
ato fo i a  c r i a ç ã o d e C o m a r c a n o ci tad o M u n i c í p i o d e 
O u r o B r a n c o . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres iden te , c r i a d a a  C o m a r c a , é  d e r igo r a  c r i a ç ã o 
da Z o n a E l e i t o r a l . 

A p r o v o o  ato . 

É o  me u voto . 
Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

Proc . n ? 6.40 3 —  Clas s e 10 ? —  M G —  R e i . : M i n. 
Dec io M i r a n d a . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  c r i a ç ã o d a Z o n a E l e i t o r a l 
em causa . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 4-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 7 

Processo n. ° 6.404 —  C l a s se 10 ? 
D i s t r i t o Fede ra l ( B r a s í l i a ) 

— Criação  de  cargos  na  Secretaria  do  TSE  e 
outras providências. 

— Reestruturação  do  Grupo  DAS  dos  TREs 
e fusão  dos  Quadros  Permanentes  das  Secreta-
rias dos  Tribunais  dos  Estados  da  Guanabara  e 
do Rio  de  Janeiro. 

— Projetosdelei  encaminhados  ao  Poder  Le-
gislativo. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , ap rova r o  encaminha -
mento d o Antepro je t o no s termo s d o vot o d o relator , 
que fic a fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 6  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -

sidente. —  Pedro  Gordilho,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  D r . Ge ra ld o d a C o s t a M a n s o , 
D i r e to r -Gera l d o T r i b u n a l , submet e à  a p r e c i a ç ã o d e an -
teprojeto d ispond o sobr e n í v e i s d e vencimento s d e car -
gos d e d i r e ç ã o e  dand o outra s p r o v i d ê n c i a s (l ê anexo 1). 

2. O  anteprojet o é  dest a tes e (l ê anexo II). 
3. É  o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , o  Quadr o Permanent e d a Secretar i a 
do T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l é  be m reduzido , 
compondo-se d e apena s 14 6 f u n c i o n á r i o s . 

2. O  projet o pretend e cr ia r u m carg o d e D i r e ç ã o 
no G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o Super iores . N a re -
c l a s s i f i c a ç ã o , pretendend o d i m i n u i r o s cargo s d e Dire -
ç ã o , o  T r i b u n a l t ransformo u e m apena s um a —  a  atua l 
S u b s e c r e t á r i a J u d i c i á r i a —  duas Di re to r i a s qu e sempr e 
h a v i a m ex i s t id o ( J u d i c i á r i a e  J u r i s p r u d ê n c i a ) . A  cria -
ç ã o d o carg o or a propost o é  par a restabelece r à  situa -
ç ã o anterior , pois , n a p r á t i c a , a  fu sã o do s doi s setore s 
n ã o apresento u resul tado s s a t i s f a t ó r i o s . 

3. N o G r u p o - A t i v i d a d e s de A p o i o J u d i c i á r i o e s t á 
sendo propost a a  c r i a ç ã o d e de z cargo s d e A u x i l i a r J u -
d i c i á r i o e  a  t r a n s p o s i ç ã o d e sei s cargo s j á existente s ( 4 
Agentes A d m i n i s t r a t i v o s e  2  D a t i l ó g r a f o s ) par a ess a 
mesma Ca tegor ia . C o m a  a p r o v a ç ã o dess a medid a o s 
T é c n i c o s e  A u x i l i a r e s J u d i c i á r i o s , somados , p a s s a r ã o 
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dos atuai s 7 8 (contado s o s sei s cargo s j á existente s d e 
Agente e  Dat i lografo) , par a 88 . Parec e u m contingent e 
d iminuto s e esclarecid o qu e tod o o  s e r v i ç o b u r o c r á t i c o 
da Secretar i a dev e se r real izad o po r esse s servidores , 
nos setore s J u d i c i á r i o , A d m i n i s t r a t i v o e  F inance i ro . 

4. Ness e mesm o grupo , ma s n a Categor i a d e 
Agente d e S e g u r a n ç a , e s t á send o propost a a  c r i a ç ã o d e 
mais cinc o cargos , doi s do s qua is , contudo , compensa -
dos pel a e x t i n ç ã o d e M o t o r i s t a O f i c i a l . A i n d a par a 
compensar o s qu e e s t ã o send o cr iados , e s t á send o pro -
posta a  e x t i n ç ã o d e t r ê s cargo s d e Assessor , atualmen -
te vagos , d o G r u p o - D i r e ç â o e  Assessorament o Superio -
res. 

5. E m r e l a ç ã o ao s T r i b u n a i s Regionais , t a m b é m 
e s t ã o send o proposta s dua s a l t e r a ç õ e s : a  r e e s t r u t u r a ç ã o 
do G r u p o D i r e ç ã o e  Assessorament o Superiore s e  a  fu -
são do s Quadro s Permanente s da s Secretaria s do s T r i -
bunais d o E s t a d o d a G u a n a b a r a e  d o Es tad o d o R i o d e 
Jane i ro . 

6. Quant o à  p r i m e i r a , o  qu e acontec e é  qu e o s car -
gos e m c o m i s s ã o , d o G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o 
Superiores , no s termo s d o art . 2?  d o Decreto-le i n. ° 
1.549, d e 2 0 d e a b r i l d e 1977 , t ê m o s seu s n í v e i s estabe -
lecidos po r d e l i b e r a ç ã o do s T r i b u n a i s e  Por ta r i a do s 
respectivos Pres identes , observado s o s l imite s do s re -
cursos o r ç a m e n t á r i o s p r ó p r i o s ' e a s I n s t r u ç õ e s d o T r i -
bunal Super io r E l e i t o r a l . 

7. O  referid o d i p l o m a legal , contudo , como , à  épo -
ca, ocorr i a co m o  E g r é g i o Suprem o T r i b u n a l Federa l , 
l i m i t a v a ess a f i x a ç ã o ao s n í v e i s 1  a.4 , a o c o n t r á r i o d o 
que j á ocor r ia , mesm o à q u e l a é p o c a , e m r e l a ç ã o a o Po -
der E x e c u t i v o , a o Pode r L e g i s l a t i v o e  a  Ó r g ã o s d o Po -
der J u d i c i á r i o . 

8. O  E g r é g i o Suprem o T r i b u n a l Federa l , recen -
temente, e m Mensage m qu e de u orige m a o Projet o d e 
L e i n ? 5.276 , d e 1981 , e  poster iorment e à  L e i n?  6.959 , 
de 2 5 d e novembr o d e 1981 , adoto u o  mesm o c r i t é r i o 
dos demai s Podere s e  d e outro s Ó r g ã o s d o Pode r J u d i -
c i á r i o . 

9. Diant e d isso , o  mesm o c r i t é r i o dev e se r adota -
do e m r e l a ç ã o à  J u s t i ç a E l e i t o r a l . 

10. A  f u s ã o propost a do s Quadro s Permanente s 
das Secretar ia s do s T r i b u n a i s Regionai s E le i to ra i s do s 
Es tados d a G u a n a b a r a e  d o R i o d e Jane i ro , encontr a 
apoio n a L e i C o m p l e m e n t a r n ? 20 , d e 1 ? d e julh o d e 
1974, qu e regulo u a  f u s ã o do s Es tado s d o R i o d e Jane i -
ro e  d a G u a n a b a r a . 

11. E m fac e desta s c o n s i d e r a ç õ e s , S r . Presidente , 
voto n o sentid o d o encaminhament o do s projeto s a o Po -
der L e g i s l a t i v o . 

Decisão unânime. 

Proc . n! ' 6.40 4 -  C l a s s e 10: ' -  D F -  R e i . : M i n. Pe-
dro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e o  encaminhament o d o Ante -
projeto. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  Dr.  Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o e m 6-5-82) . 

A N E X O I  A  R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 7 

E x m o . Sr . Pres ident e 

1. O s cargo s e m c o m i s s ã o , d o G r u p o - D i r e ç ã o e 
Assessoramento Super iores , no s termo s d o art . 2?  d o 
Decreto-lei n?  1.548 , d e 2 0 d e a b r i l d e 1977 , t ê m o s seu s 
n í v e i s estabelecido s po r d e l i b e r a ç ã o d o T r i b u n a l e  Por -
tar ia d a P r e s i d ê n c i a . 

2. O  referid o d i p l o m a legal , contudo , como , à  épo -
ca, ocor r i a t a m b é m co m o  E g r é g i o Suprem o T r i b u n a l 
Federa l , l i m i t a ess a f i xaçã o ao s n í v e i s 1  a  4 , a o c o n t r á -
r io d o qu e j á ocor r ia , mesm o à q u e l a é p o c a , e m r e l a ç ã o 
ao Pode r E x e c u t i v o , a o Pode r L e g i s l a t i v o e  a  ó r g ã o s d o 
Poder J u d i c i á r i o . 

3. O  E g r é g i o Suprem o T r i b u n a l Fede ra l , recente -
mente, e m Mensage m qu e de u or ige m a o Projet o d e L e i 
n? 5.276 , d e 1981 , e  poster iorment e à  L e i n? 6.959 , d e 2 5 
de novembr o d e 1981 , adoto u o  mesm o c r i t é r i o do s de -
mais Podere s e  d e outro s ó r g ã o s d o Pode r J u d i c i á r i o . 

4. Parece , diant e d i sso , s .m. j . , qu e o  mesm o cr i t é -
rio d e v e r á se r adotad o e m r e l a ç ã o à  J u s t i ç a E l e i t o r a l . 
A a p r o v a ç ã o , n o momento , d a p r o v i d ê n c i a d e orde m le -
g i s l a t i va , n ã o i m p o r t a r á e m a l t e r a ç ã o do s n í v e i s do s 
cargos e m c o m i s s ã o , mas , apenas , n a a b o l i ç ã o d o tet o 
anteriormente estabelecido . 

5. Suger imos , a inda , qu e a  s i t u a ç ã o resultant e d a 
ú l t i m a m o v i m e n t a ç ã o funciona l pass e a  se r de f in i t i v a e 
regulada po r l e i , tudo n a form a d o anteprojet o qu e ane -
xamos a  seguir . 

6. N o qu e di z respeit o à  Secretar i a d o T r i b u n a l 
Super ior E l e i t o r a l estamo s propond o t a m b é m : 

a) a  c r i a ç ã o d e u m carg o n o G r u p o - D i r e ç ã o e  A s -
sessoramento Super iores , a  f i m d e qu e n a Secre tar i a d e 
C o o r d e n a ç ã o E l e i t o r a l a  S u b s e c r e t á r i a J u d i c i á r i a volt e 
à s i t u a ç ã o anterio r à  r e c l a s s i f i c a ç ã o ; a  u n i f i c a ç ã o da s 
duas Di re to r ia s e n t ã o existente s e m um a só , n a p r á t i c a , 
n ã o s e mostro u p r o v i d ê n c i a acertada : 

b) n o G r u p o - A t i v i d a d e s d e A p o i o J u d i c i á r i o , a 
c r i a ç ã o d e de z cargo s d e A u x i l i a r J u d i c i á r i o , e  d e cinc o 
cargos d e Agent e d e S e g u r a n ç a . 

7. P a r a compensa r a  c r i a ç ã o desse s cargo s e s t á 
sendo propost a a  e x t i n ç ã o d e t r ê s cargo s vago s d e A s -
sessor, d o G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o Super io -
res, t r ê s cargo s vago s d e Agent e A d m i n i s t r a t i v o e  doi s 
cargos vago s d e M o t o r i s t a O f i c i a l : e , a inda , quand o va -
garem, mai s u m carg o d e Agent e A d m i n i s t r a t i v o e  doi s 
de Dat i lografo . E m r e l a ç ã o a  esse s t r ê s ú l t i m o s cargos , 
atualmente ocupado s o u e m v ia s d e o c u p a ç ã o , (u m d e 
Agente A d m i n i s t r a t i v o e  doi s d e Dat i lografo) , e s tá sen -
do propost a a  t r a n s p o s i ç ã o par a a  class e i n i c i a l d a C a -
tegoria d e A u x i l i a r J u d i c i á r i o . Rea l i zad a ess a transpo -
s i ç ã o , aquela s Categor ia s s e ex t i ngu i r i a m 'de ve z n a Se -
cretar ia d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

8. N o qu e di z respeit o à  s i t u a ç ã o do s T r i b u n a i s 
Regionais E l e i t o r a i s , parec e qu e a  norm a constant e d o 
artigo 1 ? n ã o dev e de ixa r d e se r tomada . J á e m r e l a ç ã o 
à d o art ig o 2 ? p o d e r á o u n ã o se r adotad a d e form a ge -
n é r i c a , d e acord o co m o  qu e vie r a  decidi r o  T r i b u n a l . " 

À c o n s i d e r a ç ã o d a E . P r e s i d ê n c i a . 

B r a s í l i a , 2 3 d e m a r ç o d e 1982 . —  Geraldo  da  Costa 
Manso. D i r e t o r - G e r a l . 

A N E X O I I À  R E S O L U Ç Ã O N " 11.247 

A r t . 1 " A  r e e s t r u t u r a ç ã o d o G r u p o - D i r e ç ã o e  A s -
sessoramento Super iore s e  a  c l a s s i f i c a ç ã o , na s respecti -
va escal a d e n í v e i s , do s cargo s qu e o  integram , far-se -
ão po r d e l i b e r a ç ã o d o T r i b u n a l e  mediant e P o r t a r i a d e 
seu Presidente , observad a a  escal a d e n í v e i s constant e 
do A n e x o I I d o Decreto-le i n " 1.902 , d e 2 2 d e dezembr o 
de 1981 . 

A r t . 2 ? A s Categor ia s Func iona i s d o Grupo -
A t i v i d a d e s d e A p o i o J u d i c i á r i o , T S E - A J - 0 2 0 , d o Qua -
dro Permanent e d a Secre tar i a d o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , passa m a  se r es t ruturada s n a form a constan -
te d o A n e x o . 

§ 1 ? O s F u n c i o n á r i o s integrante s da s Categor ia s 
F u n c i o n a i s d e qu e t rat a est e art ig o s e r ã o pos ic ionado s 
nas classe s a  qu e corresponde m a s r e f e r ê n c i a s d e qu e 
s ã o ocupantes . Quand o sup r imida s tai s r e f e r ê n c i a s n a 
nova es t rutur a constant e d o A n e x o , s e r ã o pos ic ionado s 
na r e f e r ê n c i a i n i c i a l d a C la s s e " A " da respect iv a Cate -
goria . 
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§ 2?  N ã o p o d e r ã o a t ing i r a  C lass e E s p e c i a l fun -
c i o n á r i o s e m n ú m e r o super io r a  15 % (quinz e po r cento ) 
da l o t a ç ã o g loba i d a categoria , ar redondad a par a a  un i -
dade s u b s e q ü e n t e a  f r a ç ã o acas o apurada . 

A r t . 3 ? S ã o c r i ado s n o Quadr o Permanent e d a Se -
cre tar ia d o T r i b u n a l Supe r io r E l e i t o r a l : 

I —  N o G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o Su -
periores, T S E - D A S - 1 0 0 , u m carg o d e p rov iment o e m 
c o m i s s ã o d e D i r e t o r d e S u b s e c r e t á r i a , T S E - D A S - 1 0 1 ; 

II —  n o G r u p o - A t i v i d a d e s d e A p o i o J u d i c i á r i o , de z 
cargos d e A u x i l i a r J u d i c i á r i o , T S E - A J - 0 2 3 ; c inc o car -
gos d e Agen t e d e S e g u r a n ç a J u d i c i á r i o , T S E - A J - 0 2 4 . 

A r t . 4 ? F i c a m ex t in tos : t r ê s cargo s vago s d e A s -
sessor, T S E - D A S - 1 0 2 , d o G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessora -
mento Super io res : t r ê s cargo s vago s d e Agent e A d m i -

n i s t r a t ivo , T S E - S A - 8 0 1 , ext inguindo-s e quand o vagar , 
mais u m cargo ; doi s cargos , quand o vagarem , d e Da t i -
lografo, T S E - S A - 8 0 2 ; doi s cargo s vago s d e M o t o r i s t a 
O f i c i a l , T S E TP-1201 . 

A r t . 5 ? F i c a au tor izad a a  t r a n s p o s i ç ã o par a a 
classe i n i c i a l d a Ca tegor i a F u n c i o n a l d e A u x i l i a r J u d i -
c i á r i o , T S E - A J - 0 2 3 , do s ocupante s do s cargo s d e Agen -
te A d m i n i s t r a t i v o , T S E - S A - 8 0 1 , e  Da t i logra fo , T S E -
SA-802. 

o 
A r t . 6 ? A s despesa s decorrente s d a a p l i c a ç ã o des -

ta le i c o r r e r ã o à  cont a da s d o t a ç õ e s o r ç a m e n t á r i a s p ró -
pr ias d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , o u d e outra s par a 
esse fi m dest inadas . 

A r t . 7 ? E s t a le i e n t r a r á e m v igo r n a dat a d e su a 
p u b l i c a ç ã o , revogada s a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 

A N E X O 

( D E C R E T O - L E I N ? D E J A N E I R O D E 1982 ) 

Referências de  vencimentos  dos  cargos  efetivos  do 
Grupo-Atividades de  Apoio  Judiciário-TSE-AJ-020 

Categor i a s F u n c i o n a i s C ó d i g o R e f e r ê n c i a s d e Vencimento s 

a) T é c n i c o J u d i c i á r i o T S E - A J - 0 2 1 C lasse E s p e c i a l NS-2 2 a  2 5 
Classe B  NS-1 6 a  2 1 
Classe A  NS-1 0 a  1 5 

b) T a q u í g r a f o J u d i c i á r i o T S E - A J - 0 2 2 Classe E s p e c i a l NS-2 2 a  2 5 
Classe B  NS-1 6 a  2 1 
Classe A  NS-1 0 a  1 5 

c) A u x i l i a r J u d i c i á r i o T S E - A J - 0 2 3 Classe E s p e c i a l N M - 3 2 e  3 3 
Classe B  NM-2 8 a  3 1 
Classe A  NM-2 4 a  2 7 

d) Agen t e d e S e g u r a n ç a T S E - A J - 0 2 4 Classe E s p e c i a l N M - 2 8 a  3 0 
Classe B  N M - 2 1 a  2 7 
Classe A  NM-1 4 a  2 0 

e) A tenden t e J u d i c i á r i o T S E - A J - 0 2 5 Classe E s p e c i a l N M - 2 8 a  3 0 
Classe B  N M - 2 1 a  2 7 
Classe A  N M - 1 4 a  2 0 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 8 

Consulta n?  6.26 0 —  C l a s s e 10 ? 
D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) 

— Coligação  partidária.  Impossibilidade  de 
sua prática  para  as  eleições  majoritárias  (1982), 
em face  do  que  dispõe  o  art.  5."  da  Lei  n." 
6.978/82. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
t o ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , responde r à  consul ta , 
nos termo s d o vot o d o Rela tor , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 6  d e mai o d e 1982 . —  Moreira  Alves,  Pre -
sidente. —  Carlos  Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  parece r d a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , 
e x p õ e e  aprecia a  m a t é r i a : 

" 1 . Trata-s e d e consul t a fo rmulad a pel o De -
putado Federa l Te r tu l i an o A z e v e d o , d o seguint e 
teor: 

" A L e i O r g â n i c a do s Par t ido s Po l í t i -
cos n o se u art ig o 18 , estabelec e o  seguinte : 

" Ê p ro ib id o ao s Par t ido s Pol í t i -

I 

( P u b l i c a d a n o DJ  d e 3-6-82) . 

I V —  Faze r c o l i g a ç õ e s co m ou -
tros Pa r t ido s par a a s e l e i çõe s à  Câ -
mara do s Deputados , à s A s s e m -
b l é i a s L e g i s l a t i v a s e  C â m a r a s M u n i -
c i p a i s . " 

Constata-se, fac e a o referid o d i spos i t i -
vo lega l qu e a s C o l i g a ç õ e s P a r t i d á r i a s par a 
os cargo s chamado s M a j o r i t á r i o s , (Prefei -
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to , V i c e - P r e f e i t o , G o v e r n a d o r , V i c e -
G o v e r n a d o r e  Senador) , n ã o s e encontra m 
p ro ib ida s . podendo . c o n s e q ü e n t e m e n t e , 
dois o u mai s Par t ido s s e col igare m par a a s 
e l e i ções do s mencionado s cargos . Ent re tan -
to, d ú v i d a s surge m a  tod o instante , quant o 
a imed ia t a a p l i c a ç ã o dess e Inst i tuto , po r 
parte do s Par t ido s P o l í t i c o s na s e l e i çõe s d e 
1982, e m v i s t a d e n ã o s e encontra r devida -
mente consubs tanc iad a n a noss a l e g i s l a ç ã o 
e le i tora l su a form a d e a p l i c a ç ã o . 

A s s i m , a  p r i n c i p a l d ú v i d a qu e formu -
lamos com o consul t a a  ess e Co lend o T r i b u -
nal Super io r E l e i t o r a l , sobr e a  m a t é r i a ex -
posta, é  a  seguinte : 

O Ins t i tu t o da s C o l i g a ç õ e s P a r t i d á r i a s 
para o s cargo s m a j o r i t á r i o s à s e le içõe s d o 
p r ó x i m o ano , com o s e encontr a n a legisla -
ç ã o e le i to ra l , é  a u t o - a p l i c á v e l ? O u su a ap l i -
c a ç ã o depend e d e L e i O r d i n á r ia regulamen -
tadora o u d e s imple s i n s t r u ç õ e s dess a C o -
lenda Cor t e d e J u s t i ç a ? 

Respond ida af i rmat ivament e a  pr imei -
ra part e dest a C o n s u l t a , pergunta-se : 

Sendo o s voto s d e Vice-Prefe i t o e  d e 
V i c e - G o v e r n a d o r v incu lados , respect iva -
mente, a o d e Prefeit o e  d e Gove rnado r po -
d e r ã o se r feita s C o l i g a ç õ e s e m qu e u m do s 
Pa r t i dos Co l igado s o fe reç a o  candidat o 
p r i n c i p a l e  o  outr o Par t id o o  Vice ? 

P e r m i t i n d o a  l e g i s l a ç ã o e le i tora l a 
a p r e s e n t a ç ã o pelo s Par t ido s d e Cand ida to s 
em sublegendas . nest e caso , p o d e r ã o have r 
C o l i g a ç õ e s P a r t i d á r i a s co m u m do s candi -
datos? 

No cas o a f i rmat ivo , o  acord o s e r á fir -
mado entr e o  Pa r t i d o o u pelo s ins t i tu idore s 
da sub legenda? " 

2. A  C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , e m se u artig o 
152, n a r e d a ç ã o d a E m e n d a n. ° 19 , d e 1981 , a o dis -
por sobr e a  o r g a n i z a ç ã o e  funcionament o do s 
par t idos p o l í t i c o s , nad a p r e v ê sobr e c o l i g a ç õ e s 
p a r t i d á r i a s , que r na s e l e i çõe s m a j o r i t á r i a s , que r 
nas e l e i çõe s p roporc iona i s . Já a  L e i O r g â n i ca do s 
Pa r t idos P o l í t i c o s , e m se u artig o 19 , i te m I V , ex -
pressamente a  p r o í b e par a a s e le içõe s à  C â m a r a 
dos Depu tados , à s A s s e m b l é i a s Leg i s l a t i va s e 
C â m a r a s M u n i c i p a i s , send o omiss a n o tocant e à s 
e l e i ções par a G o v e r n a d o r , Prefeit o e  Senador . N o 
entanto, d i s p õ e hoj e a  L e i n ? 6.978 , d e 1 9 d e ja -
neiro d e 1982 , verbis: 

" A r t . 5 ? O s presidente s do s d i r e t ó -
r ios regionai s e  mun ic ipa i s dos par t ido s re -
q u e r e r ã o à  J u s t i ç a E l e i t o r a l o  registr o do s 
candida tos ind icado s na s respectiva s cir -
c u n s c r i ç õ e s . 

§ 1 ? S e r á indeferid o o  registr o d e 
chapas qu e n ã o ind ica re m candidato s a  to -
das a s e l e i çõe s d e â m b i t o es tadua l (gover -
nador , v ice-governador , senado r e  suplen -
tes, deputado s federai s e  estaduais) , o u d e 
â m b i t o m u n i c i p a l (prefeito , vice-prefeit o e 
vereadores), respect ivamente , so b pen a d e 
nu l idade . 

§ 2 ? E m cas o d e morte , r e n ú n c i a o u 
indefer imento d e registr o d e candidat o a 
e l e i ção m a j o r i t á r i a , o  par t id o d e v e r á p rov i -
denciar a  su a s u b s t i t u i ç ã o , n o praz o d e de z 
dias , so b pen a d e cancelament o a u t o m á t i c o 
do registr o do s demai s cand ida tos . " 

3. A  norm a ac im a t ranscr i t a p r e v ê , portan -
to, d e mane i r a expressa , o  indeferiment o d e re -
gis t ro d e chapas , pa r a o  pleito  de  1982,  qu e n ã o 
ind ica rem candida tos , do  mesmo  partido,  a  toda s 
as e l e i çõe s d e â m b i t o es tadua l e  m u n i c i p a l , o  qu e 

i n v i a b i l i z a a  p r á t i c a d a c o l i g a ç ã o p a r t i d á r i a tam -
b é m n o plei t o m a j o r i t á r i o , a ind a qu e seja m omis -
sas a  C o n s t i t u i ç ã o Federa l e  a  p r ó p r i a L e i Orgâ -
n ica do s Par t ido s P o l í t i c o s o  que , e m p r i n c í p i o , 
poder ia leva r a  um a respost a f a v o r á v e l à  q u e s t ã o 
indagada . 

4. Somos , pel o exposto , qu e à  consu l t a sej a 
dada respost a n o sentid o d a imposs ib i l i dad e d a 
p r á t i c a d a c o l i g a ç ã o p a r t i d á r i a par a a s e l e i çõe s 
m a j o r i t á r i a s , n o p r ó x i m o plei t o d e 1 5 d e novem -
bro d e 1982 . fac e a o d ispos t o n o art ig o 5" . e  seu s 
p a r á g r a f o s , d a L e i n ? 6.978 , d e 1 9 d e janeir o d e 
1982." 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : A d o t o 
os fundamento s d o parece r d a P rocu rado r i a -Gera l E l e i -
tora l , e  respond o à  consu l t a n o sentid o d a i m p o s s i b i l i -
dade d a p r á t i c a d e c o l i g a ç õ e s na s e le içõe s d e 1982 , pre -
jud icada a  segund a parte . 

Decisão Unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.26 0 —  Clas s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n . 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negativament e à  p r ime i r a 
parte d a consul ta , e  julgou-s e prejudicad a a  segunda . 
D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o M o r e i r a A l v e s —  Presen -
tes o s M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Décio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 6-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.24 9 

C o n s u l t a n ? 6.38 4 —  C l a s se 10 ? 
D i s t r i t o Fede ra l (Bras í l i a ) 

— Processo  de  consulta.  Partido  com  diretó-
rio organizado  e  com  filiados  em  número  sufi-
ciente à  realização  de  Convenção.  Apresentação 
de candidatos  aos  cargos  municipais.  Obrigato-
riedade como  regra  (Lei  6.978/82,  art.  5.",  §§  1?  e 
2?). Exceção  (Lei  6.978/82,  art.  8?,  §  1?). 

— Se  o  Partido  possuir  Diretório  organizado 
ou filiado  em  número  suficiente  à  realização  de 
Convenção e,  apesar  disso,  não  apresentar  candi-
datos aos  cargos  municipais,  a  falha  impedirá  o 
registro da  chapa  dos  candidatos  aos  cargos  esta-
duais e  federais  (Lei  6.978/82,  art.  b?,  §§  1."  e 2?). 
A obrigatoriedade  somente  cede  lugar  em  face  do 
art. 8",  §  1.",  da  mesma  Lei,  se  o  Partido  não  ti-
ver Diretório  organizado  no  Município,  nem  filia-
dos em  número  suficiente  à  realização  da  Con-
venção. 

— Resposta  afirmt .^i^a ao  item  (a).  Não  co-
nhecimento da  consulta  no  tocante  ao  item  (b). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 6  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Gueiros  Leite,  Rela tor . —  Inocêncio  Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r Pre -
sidente, o  Depu tad o F e d e r a l Roqu e A r a s consul ta , e m 
face d o qu e d i s p õ e o  art . 8:' , §  I o , d a L e i 6.978/82, o  se -
guinte: 

a) s e o  P a r t i d o possu i r d i r e t ó r i o organizad o o u f i -
l iados e m n ú m e r o suficient e à  r e a l i z a ç ã o d a C o n v e n -
ç ã o , a  n ã o - a p r e s e n t a ç ã o d e candidato s ao s .argo s muni -
c ipa is imped e o s par t ido s d e tere m candidato s ao s car -
gos es taduai s e  federais ? 

b) s e v á l i d a ess a i n t e r p r e t a ç ã o , deve m o s part i -
dos, n o cas o d e n ã o d i spo re m d e candidato s n o â m b i t o 
m u n i c i p a l , pa r t i r par a a  d i s s o l u ç ã o do s seu s d i r e t ó r i o s 
e des l igament o do s seu s f i l iados ? 

A dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e m parece r 
da l a v r a d o D r . V a l i m T e i x e i r a e  a p r o v a ç ã o d o Dr ; Ino -
c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , fo i pel a respost a a f i rma t iv a a o 
p r ime i ro i te m d a consu l t a , prejudicad o o  segund o (fls . 
10). 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , ei s o  qu e d i s p õ e o  art . 8? , §  1° , d a L e i 
n:' 6.978/82 . qu e fo i ed i tad a co m e n d e r e ç o certo , ist o é . 
pa ra a s e l e i ç õ e s gerai s d e 1982 : 

" Q u a n d o o  P a r t i d o n ã o t ive r d i r e t ó r i o orga -
n izado n o M u n i c í p i o , ne m f i l iado s e m n ú m e r o su -
ficiente à  r e a l i z a ç ã o d a C o n v e n ç ã o par a escolh a 
dos cand ida tos , n a form a d o §  7? , d o art . 2? , a 
n ã o - i n d i c a ç ã o deste s par a o s cargo s mun ic ipa i s 
n ã o a c a r r e t a r á o  indefer iment o d a chap a d e can -
d ida tos à s e l e i çõe s d e â m b i t o es tadua l e  federa l . " 

A o c o n t r á r i o , is t o é , s e o  Pa r t id o possuir  D i r e t ó r i o 
o rgan izado o u f i l i ado s e m n ú m e r o suficient e à  real iza -
ç ã o d a C o n v e n ç ã o e , apesa r d isso , n ã o apresenta r can -
d ida tos ao s cargo s m u n i c i p a i s , a  falh a i m p e d i r á o  Par -
t ido d e te r cand ida to s ao s cargo s estaduai s e  federais . 

A s s i m , a  respost a à  p r ime i r a part e é  afirmativa.  E 
fulcra-se n o art . 5? , § § 1. " e  2Í> , da L e i 6.978/82, qu e edi -
tam a  regra,  cuj a e x c e ç ã o fo i o  text o interpretado , art . 
8?, §  1? . 

S e n ã o , vejamos : 
" A r t . 5 ? O s presidente s do s d i r e t ó r i o s re -

g iona is e  m u n i c i p a i s do s par t ido s r e q u e r e r ã o à 
J u s t i ç a E l e i t o r a l o  registr o do s candidato s ind i -
cados na s respect iva s c i r c u n s c r i ç õ e s . 

§ 1 ? S e r á indefer id o o  registr o d e chapa s 
que n ã o ind i ca re m candidato s a  toda s a s e l e i çõe s 
de â m b i t o es tadua l (governador , v ice-governador , 
senador e  suplentes , deputado s federai s e  esta -
duais ) , o u d e â m b i t o m u n i c i p a l (prefeito , vice -
prefeito e  vereadores ) respect ivamente , so b pen a 
de nu l idade . 

§ 2?  E m cas o d e morte , r e n ú n c i a o u indefe -
r imento d e regis t r o d e candidat o à  e l e i ção majori -
t á r i a , o  par t id o d e v e r á p rov idenc ia r a  su a subst i -
t u i ç ã o , n o praz o d e de z dias , so b pen a d e cance -
lamento a u t o m á t i c o d o registr o do s demai s can -
d i d a t o s . " 

A dout a P r o c u r a d o r i a afin a co m ess a o r i e n t a ç ã o . 
M a s , quant o a o i te m segund o d a consul ta , po r iss o 
mesmo, reputa- a p re jud icada . A c h o qu e te m r a z ã o . 

Releia-se a  pergunta : 
"b) s e v á l i d a ess a i n t e r p r e t a ç ã o , deve m o s 

pa r t idos , n o cas o d e n ã o d i spore m d e candidato s 
no â m b i t o m u n i c i p a l , par t i r par a a  d i s s o l u ç ã o 
dos seu s d i r e t ó r i o s e  desl igament o do s seu s f i l i a -
d o s ? " 

O consulent e pretend e qu e o  T S E lh e d ig a s e dev e 
dissolver o s seu s d i r e t ó r i o s e  desligar  seu s f i l i ados , 

exatamente par a s e vale r o  Pa r t i d o d a e x c e ç ã o cont id a 
no art . 8" , §  1" , d a L e i . e . a s s im , inscreve r apena s a s 
chapas qu e ind ica re m candidato s à s e le içõe s d e â m b i t o 
es tadual , se m r isc o d e indeferiment o (art . 5" , § § l ? e 
2?). 

O r a , ess a é  um a q u e s t ã o d e orde m intern a e  d e in -
teresse d o P a r t i d o , cuj a s o l u ç ã o n ã o dev e cabe r a o T r i -
buna l , tant o mai s porqu e a  m i m m e parec e cons is t i r e m 
conseqüência n ã o - i n c e r t a ma s ind iscu t ive lment e con -
creta, mesm o dentr o d a general idad e do s casos . 

Por iss o del a n ã o c o n h e ç o , po r qua lque r do s moti -
vos. 

Ê com o voto . 

Decisão Unânime. 

. E X T R A T O D A A T A 

C o n s . nl ' 6.38 4 -  C la s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n . 
Gue i ro s Le i t e . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e a f i rmat ivament e à  p r ime i r a 
parte d a consul ta , e  n ã o s e conhece u d a segunda . Dec i -
s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 6-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.25 2 

C o n s u l t a n. ° 6.382 -  C l a s s e 10 ? 
D i s t r i t o Federa l ( B r a s í l i a ) 

— Não  são  inelegíveis  os  diretores  e  mem-
bros de  Conselhos  das  Associações  Comerciais, 
salvo no  caso  das  que  recebam  subvenção  do  Po-
der Público,  incidindo  nas  hipóteses  previstas  na 
LC n?  5/70. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 6  d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Carlos  Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 3-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , consu l t a o  Par t id o D e m o c r á t i c o Soc i a l 
— P D S , tendo e m v i s t a o s caso s d e ine leg ib i l idad e pre-
vis tos na s letra s c,  d,  g,  h  e  /  d o incis o I I , d o art . 1.° , d a 
L e i Complemen ta r n ? 5/70 : a ) integrante s da s di re tor ia s 
e do s Conse lho s da s A s s o c i a ç õ e s C o m e r c i a i s s ã o en -
quadrados no s caso s d e ine leg ib i l idad e relacionado s 
nessas a l í n e a s , o u e m qua lque r d i s p o s i t i v o const i tucio -
nal? b ) E m cas o a f i rma t ivo , qua l o  praz o d e desincom -
p a t i b i l i z a ç ã o , par a qu e tai s pessoas , desejand o concor -
rer à s e l e i ções , de ixe m d e exerce r seu s cargo s o u fun -
ções ' na s referida s entidades ? 

A dout a P rocu rado r i a -Ge ra l E l e i t o r a l , e m parece r 
de fls . 12/14 , a s s i m conc lu i (fls . 14) : 

"4 . Parece-nos , e m tese , qu e n ã o s e ap l ica m 
à s A s s o c i a ç õ e s C o m e r c i a i s a s h i p ó t e s e s d e inele -
g ib i l idade re lacionada s pel o consulente , um a ve z 
que n ã o t ê m competência  ou  interesse,  direta  ou 
indireta, eventual,  no  lançamento,  arrecadação 
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ou fiscalização  de  impostos,  taxas  e  contribui-
ções de  caráter  obrigatório,  inclusive  para  fis-
cais, ou  para  aplicar  multas  relacionadas  com  es-
sas atividades:  não  são  empresas  concessionárias 
ou permissionárias  de  serviço  público  ou  sujeitas 
a seu  controle:  não  são  entidades  mantidas  por 
contribuições impostas  pelo  Poder  Público:  não 
gozam de  vantagens  asseguradas  pelo  Poder  Pú-
blico e  nem  têm  por  objeto  operações  financeiras, 
não fazendo  apelo  à  poupança  e  ao  crédito:  não 
executam obras,  não  prestam  serviços  e  não  for-
necem bens  por  conta  ou  sob  controle  do  Poder 
Público. Ressa lvamos , contudo , a  s i t u a ç ã o part i -
cular d e cad a um a da s a s s o c i a ç õ e s mencionada s 
na consu l ta , a s quais , e m cas o concreto , p o d e r ã o 
v i r a  i n c i d i r e m quaisque r da s h i p ó t e s e s d e inele -
g ib i l idade previs ta s n a L e i Complemen ta r . 

5. Somos , pel o exposto , qu e à  consu l t a sej a 
dada respost a negat iva , i nex i s t i ndo , v i a d e con -
s e q ü ê n c i a , prazo s par a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , respond o no s termo s d o parece r d a 
P rocurador i a -Gera l E l e i t o r a l , n o sentid o d e qu e o s D i -
retores e  membro s d e Conse lho s d e A s s o c i a ç õ e s C o -
merciais n ã o s ã o i n e l e g í v e i s , sa lv o n o cas o da s qu e re -
ceberem s u b v e n ç õ e s d o Pode r P ú b l i c o . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ° 6.38 2 -  C la s s e 10: ' —  D F —  R e i . : M i n. 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda.  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 6-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.25 7 

Processo n ? 6.40 7 —  C l a s se 10 ? —  B a h i a 
(Salvador) 

— Criação  de  cargos  no  Quadro  Permanente 
ia Secretaria  do  TRE  da  Bahia. 

— Aprovada  a  remessa  do  projeto  ao  Poder 
Legislativo. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

toral ap rova r a  remess a d e projet o a o Pode r Leg i s l a t i -
vo c r iand o vint e e  set e cargo s n o quadr o permanent e 
do T R E d a B a h i a , venc ido , e m parte , o  Sr . M i n i s t r o 
Pedro G o r d i l h o , no s termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m 
apenso, qu e f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 1 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soare s M u n o z , Rela tor . —  Pedro  Gordilho, 
Venc ido . —  Inocêncio  Mártires  Coelho,  P rocurador -
G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 

K l v l . A T O K I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , trata-s e d e expedient e d o T r i b u n a l Reg iona l 

E l e i t o r a l d a B a h i a submetend o à  a p r e c i a ç ã o dest e T r i -
bunal propost a d e a m p l i a ç ã o d o se u Quadro , co m a 
c r i a ç ã o d e 14 3 cargos , d i s t r i b u í d o s dentr e o s d iverso s 
Grupos F u n c i o n a i s , com o s e v ê d a jus t i f i ca t iv a d e fls . 
3/6. 

E m i n f o r m a ç ã o m i n u c i o s a (fls . 7/13) , a  S u b s e c r e t á -
ria d e Pessoa l e x a m i n a a  m a t é r i a e  p r o p õ e a  c r i a ç ã o d e 
122 cargos , a o i n v é s do s 14 3 pretendido s pel o T R E. 

A p r e c i a n d o a  p r o p o s i ç ã o d o ó r g ã o d e Pessoa l , o  Sr . 
D i re to r -Gera l d a Secre tar i a manifesta-s e no s seguinte s 
termos (fls . 13v) : 

" N ã o m e parec e qu e o  T R E da B a h i a precis e 
de mai s f u n c i o n á r i o s d o qu e o  T R E d e M i n a s Ge -
rais . 

N o T R E d e M i n a s Gera i s existe m 226 . N o d a 
B a h i a 180 . S e fore m cr iado s mai s 14 3 cargos , d e 
acordo co m a  s o l i c i t a ç ã o d e f ls . 2 , a  l o t a ç ã o pas -
sar ia a  se r d e 32 3 cargos . Cr i ado s mai s 122 , com o 
sugere a  S u b s e c r e t á r i a d o Pessoal , passa r i a a  se r 
de 302 . 

Note-se qu e o  T R E do R S , qu e j á fo i reestru -
turado, te m 14 4 cargo s n o se u Quadro . 

Observe-se f inalmente , qu e a  R e s o l u ç ã o n ? 
5.547-A/74, esclareci a qu e "pa r a a s a t iv idade s 
b u r o c r á t i c a s e m geral , o s cargo s soment e s e r ã o 
cr iados n o G r u p o Ocupac iona l S e r v i ç o s A u x i l i a -
res" . 

Dian te dessa s o b s e r v a ç õ e s , so l ic i t o qu e o  as -
sunto sej a r eexaminado . " 

E m cumpr iment o a  ess a s o l i c i t a ç ã o , o  assunt o fo i ree -
xaminado pel o seto r competent e d o T r i b u n a l que , e m 
sua c o n c l u s ã o , novament e reduz i u o  montant e do s car -
gos destinado s a o T r i b u n a l sol ic i tante . Des t a feita , fo i 
sugerida a  c r i a ç ã o d e 5 1 cargos . 

Vo l t ando a  aprecia r a  m a t é r i a , o  Sr . D i r e t o r - G e r a l 
da Secretar i a p r o p õ e o  seguint e (fls . 17) : 

" 1 . N o Process o n"  6.156 . d o D i s t r i t o Fede -
ra l , o  T r i b u n a l ap rovo u anteprojet o qu e fo i en -
viado a o Pode r E x e c u t i v o e  po r est a a o Pode r 
Leg i s l a t i vo , ond e s e encontr a e m t r a m i t a ç ã o , so -
bre r e q u i s i ç ã o d e f u n c i o n á r i o s par a a  J u s t i ç a 
E l e i t o r a l . 

2. N o referid o anteprojet o fo i adotad a a  re -
l ação d e u m f u n c i o n á r i o par a cad a 1 0 m i l eleito -
res o u f r açã o super io r a  5  m i l , com o l imi t e par a 
as r e q u i s i ç õ e s . 

3. O  mesm o c r i t é r i o , parece , poder i a se r 
adotado par a a  c r i a ç ã o d e cargo s par a o s C a r t ó -
rios E l e i t o r a i s da s C a p i t a i s , quand o foss e so l i c i -
tada ess a c r i a ç ã o , fazendo-s e consigna r e m le i 
que tai s cargo s es tava m send o cr iado s par a lota -
ção e x c l u s i v a no s C a r t ó r i o s d a C a p i t a l . 

4. Ness e caso , ess e n ú m e r o d e f u n c i o n á r i o s 
n ã o seri a considerad o par a o  efeit o d e compara r 
os Quadro s Permanente s da s Secretaria s do s di -
versos T r i b u n a i s . 

5. S e a  s u g e s t ã o fo r aceita , n o cas o espec í f i -
co d e Sa lvado r o  elei torad o atua l é  d e 590.00 0 e m 
n ú m e r o s redondos . Dian t e disso , par a a  Secreta -
r ia d o T R E ser ia m cr iado s o s 2 7 cargo s sugerido s 
pela S u b s e c r e t á r i a d o Pessoa l (sugeri u 5 1 ma s 
destes ser ia m deduzido s o s 2 4 Agente s A d m i n i s -
t ra t ivos proposto s par a a s Zona s E l e i t o r a i s d a 
Cap i t a l ) . A  Secretar ia , portanto , passar i a a  con -
tar co m 19 4 cargos . Se r i am , p o r é m , cr iado s mai s 
59 cargo s d e Agen t e A d m i n i s t r a t i v o , dest inado s 
exc lus ivamente ao s C a r t ó r i o s E le i to ra i s d a C a p i -
t a l . " 

É o  r e l a t ó r i o . 
V O T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , examine i det idament e o  pedid o e  a s infor -
m a ç õ e s d a Secre ta r ia . 
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C o n c o r d o , e m parte , co m a  s u g e s t ã o d o Sr . Dire tor -
G e r a l , is t o é , qu e seja m cr iado s 2 7 cargo s par a a  Secre -
ta r ia d o T R E da B a h i a . 

Quan to ao s demai s 5 9 cargos , par a o s C a r t ó r i o s 
E l e i t o r a i s d a C a p i t a l , entend o qu e a p ó s a  i m p l a n t a ç ã o 
do processament o e l e t r ô n i c o d e dado s no s s e r v i ç o s elei -
torais o s C a r t ó r i o s s e r ã o , prat icamente , s imple s posto s 
de recebiment o d e f o r m u l á r i o s , tend o e m v i s t a qu e tod a 
a ro t in a d a t i l o g r á f i c a n e c e s s á r i a a o a l is tament o eleito -
ra l —  qu e é  r e s p o n s á v e l , atualmente , pel o a c ú m u l o d e 
s e r v i ç o naquele s c a r t ó r i o s —  s e r á processad a po r com -
putador . 

A l é m d o mais, " vale lembra r qu e o  projet o re la t iv o 
à c o m p u t a ç ã o e l e t r ô n i c a d e v e r á se r aprovad o breve -
mente. 

C o m esta s c o n s i d e r a ç õ e s , Sr . Pres idente , sugir o 
que s e aguard e a  refer id a i m p l a n t a ç ã o e l e t r ô n i c a par a 
que s e poss a aqu i l a ta r a s necessidade s reai s do s C a r t ó -
rios e m r e l a ç ã o a o n ú m e r o d e cargo s qu e d e v e r ã o se r 
c r iados . 

M e u voto , e m c o n s e q ü ê n c i a , é  n o sentid o d e apro -
var a  remess a d o projet o a o Pode r Le 'gis la t iv o cr iand o 
27 cargo s n o Q u a d r o Permanent e d a Secre tar i a d o T r i -
buna l R e g i o n a l E l e i t o r a l d a B a h i a , relegand o par a ou -
t ra opo r tun idad e a  c r i a ç ã o do s cargo s dest inado s ex -
c lus ivamente ao s C a r t ó r i o s E l e i t o r a i s d a C a p i t a l . 

V O T O ( V E N C I D O ) 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  Senho r Pre -
sidente, data  venia  d o S r . M i n i s t r o Rela tor , me u vot o é 
no sent id o d e adota r integralment e a  s u g e s t ã o d o Sr . 
D i r e t o r - G e r a l d a Secre ta r ia , ist o é , concordo , t a m b é m , 
com a  c r i a ç ã o d e 5 9 cargo s dest inado s ao s C a r t ó r i o s 
E l e i t o r a i s d a C a p i t a l . 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.40 7 —  C l a s s e 10 ? —  B A —  R e i . : M i n. 
Soares M u n o z . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a  remess a d o projet o a o Pode r 
L e g i s l a t i v o c r i and o vint e e  set e cargo s n o quadr o per -
manente d o T R E d a B a h i a , vencido , e m parte , o  Sr . 
M i n i s t r o Pedr o G o r d i l h o . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 11-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.25 8 

C o n s u l t a n ? 6.43 1 —  C l a s se 10 ? —  D i s t r i t o Fede ra l 
(Bra s í l i a ) 

— As  entidades  particulares  que  prestam, 
sem caráter  de  exclusividade,  serviços  remunera-
dos pelo  poder  público,  mediante  convênio,  go-
zando isenções  ou  concessões  de  caráter  geral, 
não se  acham  enquadradas  entre  aquelas  mencio-
nadas na  Lei  Complementar  n."  5,  de  1970,  art. 
1.", item II,  alíneas  d , g , h  e i , mormente em  fa-
ce dos  termos  inespecíficos  da  consulta. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , responde r à  consu l t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 1 de mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soares Munoz,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 

R E L A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , o  parece r d o i lus t r e Subprocu rado r -Gera l 
D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o eminent e 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Professo r I n o c ê n c i o M á r t i -
res Coe lho , e x p õ e a  consul t a e  sobr e el a op in a (fls . 
8/9): 

" 1 . C o n s u l t a fo rmulad a pel o P a r t i d o Demo -
c r á t i c o S o c i a l —  P D S , por se u Delegado , no s se -
guintes termos : 

1?) S e o s dir igente s d e entidade s par -
t iculares , tai s com o Santa s Casa s d e M i s e -
r i c ó r d i a . A s s o c i a ç õ e s d e P r o t e ç ã o à  Mater -
nidade a  à  i n f â n c i a e  outras , e s t ã o obriga -
dos a  des incompat ib i l i za r - se , pen a d e ine -
leg ib i l idade , par a candidatar-s e a  qualque r 
cargo e le t ivo , à  v i s t a d o d ispos t o n o artig o 
1?, inc is o II , letra s d,  g,  he  i,  d a L e i C o m -
plementar n. " 5 . pel o fat o d e prestarem , 
sem c a r á t e r d e exc lus iv idade , s e r v i ç o s re -
munerados a o pode r p ú b l i c o , recebend o a 
c o n t r a p r e s t a ç ã o po r unidad e d e s e r v i ç o o u 
p e r í o d o , mediant e c o n v ê n i o , e , a inda , d e 
gozarem d e i s e n ç õ e s o u c o n c e s s õ e s d e ca rá -
ter geral , o u seja , n ã o especif icada s o u par -
t i cu la r i zadas . 

2?) N o cas o a f i rmat ivo , s e a  desin -
c o m p a t i b i l i z a ç ã o exig e afastament o defini -
t ivo d o cargo , mediant e r e n ú n c i a , o u pod e 
ser d e naturez a p r o v i s ó r i a , a t r a v é s d e s im -
ples l icenciament o o u desl igament o d o 
e x e r c í c i o da s respect iva s f u n ç õ e s , e  q u a l o 
prazo a  observar-s e par a o s candidato s a 
deputado federal , deputad o es tadual , pre -
feito e  vereador . " 

2. A  L e i Complemen ta r n ? 5/70 , e m se u ar -
tigo 1.° , i te m I I , a l í n e a s d,  g,  h  e  í , te m a  seguint e 
r e d a ç ã o : 

d) o s qu e tenha m exerc ido , no s 3 
( t rês) mese s anteriore s a o plei to , carg o o u 
função d e d i r e ç ã o , a d m i n i s t r a ç ã o o u repre -
s e n t a ç ã o , e m empresa s c o n c e s s i o n á r i a s o u 
p e r m i s s i o n á r i a s d e s e r v i ç o p ú b l i c o , o u su -
jeitas a  se u controle , ass i m com o e m fun -
d a ç õ e s i n s t i t u í d a s o u subvencionada s pel a 
U n i ã o , E s t a d o . D i s t r i t o Fede ra l . T e r r i t ó -
rio o u M u n i c í p i o ; 

g) o s qu e tenham , dentr o d e 3  ( t rês ) 
meses anteriore s a o plei to , ocupad o carg o 
ou f u n ç ã o d e d i r e ç ã o , a d m i n i s t r a t i v a o u re -
p r e s e n t a ç ã o e m pesso a j u r í d i c a o u empres a 
estrangeira o u e m entidad e m a n t i d a po r 
c o n t r i b u i ç õ e s imposta s pel o pode r p ú b l i c o ; 

h) a t é 3  ( três ) mese s depoi s d e afasta -
dos da s f u n ç õ e s , o s presidentes , diretore s 
ou superintendente s da s sociedades , em -
presas o u estabelecimento s qu e gozem , so b 
qualquer forma , d e vantagen s assegurada s 
pelo pode r p ú b l i c o , o u qu e tenha m exc lus i -
vamente po r objet o o p e r a ç õ e s f inanceira s e 
f açam publ icament e apel o à  p o u p a n ç a e  a o 
c r é d i t o , i nc lu s iv e a t r a v é s d e cooperat ivas ; 

J) o s qu e haja m exercid o carg o o u 
função d e d i r e ç ã o , a d m i n i s t r a ç ã o o u repre -
s e n t a ç ã o , dentr o d e 3  ( t rês ) mese s anterio -
res a o plei to , e m pesso a j u r í d i c a o u empre -
sa cuj a a t iv idad e cons i s t a n a e x e c u ç ã o d e 
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obras , n a p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s o u n o for -
necimento d e ben s o u po r cont a o u so b 
controle d o pode r p ú b l i c o . " 

3. O s termo s d a consu l ta , com o s e v ê , s ã o 
por demai s i n e s p e c í f i c o s . D i z apena s tratarem-s e 
de entidades  particulares  que  prestam,  sem  cará-
ter de  exclusividade,  serviços  remunerados  pelo 
poder público,  mediante  convênio,  gozando  de 
isenções ou  concessões  de  caráter  geral. 

4. A o exam e da s h i p ó t e s e s d e ine leg ib i l ida -
de invocadas , chega-s e à  c o n c l u s ã o n ã o estarem , 
evidentemente, tai s entidade s enquadrada s den -
tre aquela s mencionada s na s a l í n e a s d  e  g,  po r 
n ã o sere m p e r m i s s i o n á r i a s o u c o n c e s s i o n á r i a s d e 
s e r v i ç o p ú b l i c o , e  ne m f u n d a ç õ e s i n s t i t u í d a s o u 
subvencionadas pel o Pode r p ú b l i c o . Quant o à 
a l í nea h,  d o expost o pel o consulente , n ã o s e che -
ga à  c o n c l u s ã o d e qu e a s i s e n ç õ e s o u c o n c e s s õ e s 
mencionadas possa m se r enquadrada s com o 
"vantagens assegurada s pel o pode r p ú b l i c o " por -
que n ã o s e inform a o  qu e v ê m a  se r exatament e 
tais i s e n ç õ e s o u c o n c e s s õ e s . Pel a a l í n e a / , n a par -
te qu e s e refer e à  p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s , mediant e 
c o n v ê n i o , ú n i c a h i p ó t e s e v i á v e l , j á entende u ess e 
Colendo T r i b u n a l Super io r qu e o  s imple s c o n v ê -
nio celebrad o co m o  I N P S e  F U N R U R A L pela s 
Santas C a s a s d e M i s e r i c ó r d i a e  Sociedade s B e n e -
ficentes n ã o ó  suficient e par a carac ter iza r referi -
da h i p ó t e s e d e ine leg ib i l idade , um a ve z o  " c o n v ê -
n i o " se r s imple s contrat o d e p r e s t a ç ã o d e servi -
ços a  b e n e f i c i á r i o s mediant e r e t r i b u i ç ã o , n ã o con -
f igurando vantage m assegurad a pel o Pode r Pú -
bl ico ( A C n ? 6.059 , in  B E 306/66 , A c . 5.142 , in 
B E 255/280 , anexos) . 

5. Op inamos , pel o exposto , n o sentid o d e s e 
dar respost a negat iv a à  present e c o n s u l t a . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , respond o negat ivament e à  C o n s u l t a , ado -
tando o s fundamento s d o parece r e , be m ass im , su a ob -
s e r v a ç ã o , qu e impor t a ressa lva , d e qu e o s termo s d a 
consul ta s ã o po r demai s i n e s p e c í f i c o s . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . nl ' 6.43 1 -  C lass e 10: ' -  D F -  R e i . : M i n . 
Soares M u n o z . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 11-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 2 

C o n s u l t a n ? 6.43 2 —  C l a s s e l O f - D i s t r i t o Federa l 
(Bra s í l i a ) 

— Desincompatibilização.  Dirigentes  de  Sin-
dicatos, Federações  e  Confederações  mantidos 
por contribuições  impostas  pelo  poder  público. 
Candidatos à  deputação.  Afastamento  (CF,  art. 
151, §  1.",  letra  c, - LC  n."  5/70). 

— O  afastamento,  no  prazo  de  seis  (6)  meses, 
dos dirigentes  de  Sindicatos.  Federações  e  Confe-
derações mantidos  por  contribuições  impostas 

pelo poder  público,  candidatos  a  Câmara  dos  De-
putados e  às  Assembléias  Legislativas,  não  será 
obrigatoriamente definitivo,  nem  implicará  em 
renúncia, pois  o  art.  151.  §  1.",  letra c , da  CF  não 
incide em  todos  os  casos  de  desincompatibiliza-
ção. Precedentes  do  Tribunal  Superior  Eleitoral. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consu l t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Gueiros  Leite,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l icada n o DJ  d e 7-6-82) . 

H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, o  Pa r t id o D e m o c r á t i c o Soc ia l ( P D S ) , po r 
seu Delegado , consul t a o  seguinte : 

a) qua l o  praz o par a a  d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o do s 
dir igentes d e S ind ica tos , F e d e r a ç õ e s e  C o n f e d e r a ç õ e s , 
mant idos po r c o n t r i b u i ç õ e s imposta s pel o pode r púb l i -
co, candidato s à  C â m a r a do s Deputado s e  A s s e m b l é i a s 
Leg i s l a t ivas? 

b) o  afastament o def in i t iv o previs t o n a a l í n e a c , 
do p a r á g r a f o 1" , d o art . 151 , d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l , 
com r e d a ç ã o dad a pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n: ' 19/81 . 
impl i ca e m l i c enç a o u r e n ú n c i a do s dir igente s daquela s 
entidades? 

O u v i d a , a  dout a P rocu rado r i a -Gera l E l e i t o r a l (Dr . 
V a l i m T e i x e i r a co m a  c o n c o r d â n c i a d o Dr . ; I n o c ê n c i o 
M á r t i r e s Coelho ) de u parece r co m a s seguinte s conclu -
s õ e s : 

"— o  praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o par a o s 
dir igentes , admin is t radores , representante s d e 
entidades mant ida s po r c o n t r i b u i ç õ e s imposta s 
pelo pode r p ú b l i c o , candidato s à  C â m a r a do s De -
putados e  A s s e m b l é i a s Leg i s l a t ivas , é  d e 6  mese s 
anteriores a o plei t o (art . 1" , ite m II , a l í n e a g, 
parte f inal , i te m V I , letr a a,  d a L e i Complemen -
tar n ? 5/70) : 

— o  afastament o d a função , mediant e l icen -
ciamento, carac te r iz a a  d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o 
p rev i s ta n a L e i C o m p l e m e n t a r . " 

Cita-se n o Parece r a  R e s o l u ç ã o n ? 11.196 , qu e re -
sul tou d a C o n s u l t a 6 .358 /DF , formulad a pel o mesm o 
Par t ido . E  acrescenta-se , expl ica t ivamente : 

" Q u a n d o à  form a d e afastamento , s e def in i t i -
va mediant e r e n ú n c i a o u p r o v i s ó r i a a t r a v é s d e l i -
c ença , entendemo s qu e soment e no s caso s d a 
a l í n e a b,  i te m II , e  a l í n e a a , ite m III , d a L e i 
Complemen ta r n. ° 5/70 , é  qu e s e exig e o  afasta -
mento def in i t iv o d o e x e r c í c i o d a f u n ç ã o , pel a re -
n ú n c i a , par a carac ter iza r a  e legib i l idade . Na s de -
mais h i p ó t e s e s a  le i exig e a  des incompa t ib i l i za -
ç ã o e  est a dev e se r entendid a n o sentid o d o afas -
tamento t e m p o r á r i o , um a ve z qu e é  o  e x e r c í c i o 
da f u n ç ã o qu e ger a a  ine leg ib i l idade . Ness e senti -
do pronunciou-s e o  Chef e d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o 
em parece r n o Recurs o n. ° 5.092 , C la s s e I V , R i o 
Grande d o S u l , aco lh id o pel o Co lend o T r i b u n a l 
Super io r , A c ó r d ã o n ? 6.510 , tend o a ind a com o 
precedente o  entendiment o firmad o pel o A c ó r d ã o 
n.° 4.925 , n o B E 247/434. " 

Jun tos o s a c ó r d ã o s referidos . 

É o  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Pres idente , o  p r ime i r o i te m d a consul t a —  sobr e o 
prazo d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o do s dir igente s da s enti -
dades menc ionada s e  pretenso s candidato s à  e l e i çã o pa -
ra deputado s federai s e  estaduai s —  é  e spec í f i c o e  e s t á 
bem respondid o n o Parecer , qu e focal iz a o  art . 1" , i te m 
II, a l í n e a g,  part e f ina l , i te m V I , letra a , d a L C n. " 5/70 . 
A s s i m j á d e c i d i u est a Cor t e , recentemente , n a Resolu -
ç ã o n " 11.196 , e m respos t a à  consul t a d o P D S . 

O praz o é  d e sei s (6 ) mese s anteriore s a o plei to , no s 
termos d o art . 1.° , i te m II , a l í n e a s , part e f ina l , i te m V I , 
le tra a , L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/70 . 

O mesm o P a r t i d o pretende , agora , sej a esclarecid o 
se, n a h i p ó t e s e ve rsad a n a R e s o l u ç ã o n " 11.196 , c i tada , 
a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o d e p e n d e r á d o afastament o 
definitivo, mediant e r e n ú n c i a d o dirigente ; o u s e o  s im -
ples afastament o provisório.  mediant e l i c ença , s e r á su -
ficiente par a c o n f i g u r á - l a . 

E s t á n o 2 ? i te m d a C o n s u l t a , a o qua l respondo , 
como regra,  qu e a  d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o i n d e p e n d e r á 
do afastament o de f i r i i t ivo , poi s n ã o h á p r e v i s ã o lega l 
nesse sent ido . Demons t ra - o a  dout a Procurador ia -
G e r a l , a o a s s ina la r o s caso s e spec í f i co s d a de f in i t iv ida -
de d o afastament o cont ido s n a L C 5/70 , a  saber : 

— art . 1.° , i te m II , le tr a b ; 
— art . 1." , i te m III , letr a a . 

E i s a s r a z õ e s esposada s n o parecer : 

" N a s demai s h i p ó t e s e s , a  le i exig e a 
d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o e  est a dev e se r en -
tend ida n o sentid o d o afastament o tempo -
r á r i o , um a ve z qu e é  o  e x e r c í c i o d a funçã o 
que ger a a  ine leg ib i l idade . Ness e sentid o 
pronunciou-se o  e n t ã o Chef e d o M i n i s t é r i o 
P ú b l i c o e m parece r n o Recurs o n?  5.092 , 
c lasse I V , R i o Grand e d o S u l , acolhid o pe -
lo C o l e n d o T r i b u n a l Super ior , A c ó r d ã o n ? 
6.510, tendo-s e a ind a com o precedent e o  en -
tendimento f i rmad o pel o A c ó r d ã o n. " 4.925 , 
no B E 247/434" . 

A m i n h a c o n c l u s ã o é  a  seguinte : 
— O  afastamento , n o praz o d e sei s (6 ) 

meses, do s dir igente s d e S ind ica tos , Fede -
r a ç õ e s e  C o n f e d e r a ç õ e s mant ido s po r con -
t r i b u i ç õ e s imposta s pel o pode r p ú b l i c o , 
cand ida tos à  C â m a r a do s Deputado s e  à s 
A s s e m b l é i a s L e g i s l a t i v a s , n ã o s e r á obr iga -
tor iamente de f in i t ivo , ne m i m p l i c a r á e m 
r e n ú n c i a , poi s o  art . 151 , §  1.° , le tr a c , d a 
C F , n ã o inc id e e m todo s o s caso s d e desin -
c o m p a t i b i l i z a ç ã o . Precedente s d o T r i b u n a l . 

V a l h o - m e aqu i do s douto s s u b s í d i o s qu e m e fora m 
t i a z i d o s e  m e m o r i a l d o D r . Ce l i o S i l v a , advogad o d o 
Consu len te . C o m e n t a n d o a  i n c i d ê n c i a e  a p l i c a ç ã o d o 
art. 151 , §  1.° , le t r a c , d a C F , el e ci t a o  ju lgament o pel o 
T S E d o Recur s o d e D i p l o m a ç ã o n ? 285 , C lass e V , d e 
P e r n a m b u c o , ond e f ico u patentead o o  seguinte : 

" N e s s e s t r ê s ponto s (referindo-s e a o art . 1? , 
i tem II , le t r a b,  e  i te m III , le tr a a ; art . 2?,  §  2.° ) 
parece-me e x a u r i u o  legis lado r a  su a o b e d i ê n c i a 
ao p r i n c í p i o d i t ad o n a a l í n e a c,  d o p a r á g r a f o ú n i -
co, d o art . 151 , d a C o n s t i t u i ç ã o . E  dig o ist o por -
que for a dele s n ã o mai s fal a e m def in i t iv idad e d e 
a fas tamento . " (Cf . B E n ? 247/434) . 

N o ju lgament o d o Recurs o n ? 5.092 , C la s s e I V , d o 
R S , p u b l i c a d o n a S e s s ã o d e 17-10-1978 , o  T r i b u n a l tev e 
opor tun idade d e reaf i rmar , e m d e c i s ã o u n â n i m e , n o 
A c ó r d ã o n: ' 6.510 . se r fáci l ve r i f i ca r que . n o s is tem a d a 
L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5/70 , faz-s e d i s t i n ç ã o conceptua l 
de afastamento  definitivo  d o c a n d i d a t o e  d e 
desincompatibilização, pa r a ev i ta r ine leg ib i l idad e ( M i n. 
F i r m i n o F e r r e i r a Paz) . 

C u i d a v a - s e a l i d e i m p u g n a ç ã o a  registr o d e candi -
da tu ra d e d i r igent e d e entidad e s i n d i c a l d e gra u sup e 

rior ( F e d e r a ç ã o ) , a o fundament o d e qu e o  candidat o 
apenas s e l i cenc ia r a d a P r e s i d ê n c i a d a entidade , quan -
do dever i a tê- l o feit o def in i t ivamente . O  T R E ju lgo u 
improcedente a  i m p u g n a ç ã o , co m a c ó r d ã o ass i m emen -
tado: 

" Ine l eg ib i l i dade . L icenc iamen t o d e funçõe s 
de Pres ident e d a Federa l d e S ind ica to s i m p l i c a 
d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . Ond e a  le i n ã o exig e afas -
tamento de f in i t i vo , n ã o o  pod e ex ig i r o  julga -
do r . " 

O impugnant e recorre u par a o  T S E , ins i s t ind o n a 
i n e x i s t ê n c i a d a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , porqu e a  s im -
ples l i cenç a ( p r o v i s ó r i a , t r a n s i t ó r i a ) n ã o sa t is faz i a à s 
e x i g ê n c i a s d a l e i . A o recurs o fo i negad o provimento , 
sob o  fundament o d e que , 

a) n a C F , art . 151 , outorgou-s e a o legis lado r com -
plementar o  pode r d e estabelece r o s caso s d e inelegibi -
l idade, co m vis ta s a  preserva r a  normal idad e e  l eg i t imi -
dade da s e l e i çõe s cont r a a  i n f l u ê n c i a o u o  abus o d o 
e x e r c í c i o d e f u n ç ã o , carg o o u empreg o p ú b l i c o s d a ad -
m i n i s t r a ç ã o d i re t a o u ind i re ta , e  d o pode r e c o n ô m i c o ; 

b) o  comand o maio r v i s o u a  e l im ina r a  i n f l u ê n c i a 
ou o  abus o d o e x e r c í c i o d e f u n ç ã o , carg o o u empreg o 
p ú b l i c o s , n ã o a t r i bu ind o i n f l u ê n c i a o u abus o à  f u n ç ã o , 
ao carg o o u a o empreg o p ú b l i c o s , s e n ã o a o exercício  d a 
função , carg o o u emprego ; 

c) recomendou-se , n a e l a b o r a ç ã o d a L C , a inelegi -
b i l idade d o t i tu la r efetiv o o u inter in o d e carg o o u fun -
ç ã o , a inda , cuj o e x e r c í c i o pudess e in f lu i r par a pertur -
bar a  normal idad e o u torna r duv idos a a  leg i t imidad e 
das e l e i ções , sa lv o o  afastament o def in i t iv o d o t i tu la r 
dentro d o praz o marcad o n a L C : 

d) verif ica-s e qu e o  e x e r c í c i o d o cargo , f u n ç ã o , o u 
emprego p ú b l i c o s , no s termo s d a regr a cons t i tuc iona l 
c i tada , é  qu e de te rmin a o  afastament o def in i t iv o o u a 
d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , conform e prev is t o n a L e i C o m -
plementar . 

E i s a  ementa : 
" O l icenciament o d e candidat o à  C â m a r a Fe -

deral , d a funçã o d e President e d a F e d e r a ç ã o do s 
Empregados e m Estabe lec imento s B a n c á r i o s , 
man t ida , i n c l u s i v e , po r c o n t r i b u i ç ã o impost a pe -
lo Pode r P ú b l i c o , sei s mese s ante s d o plei t o elei -
tora l , carac ter iz a a  d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o previs -
ta n o art . 1 ? V I , a, d a L C n ? 5/70 , e  p reexc lu i o 
efeito j u r í d i c o , qu e é  a  ine legib i l idad e d o candi -
da to . " 

F ina lmente , é  com o di z o  ci tad o advogad o e m se u 
memor ia l : 

" . . . a  E m e n d a Complemen ta r n ? 19 , d e 1 2 d e 
agosto d e 198 1 (...) , n ã o s ó consagro u o  entendi -
mento j u r i s p r u d e n c i a l ac im a referido , com o tam -
bém* tornou bastant e clar o qu e o  p r i n c í p i o cont i -
do n a a l í n e a c , agor a d q §  1° , d o ci tad o art igo , 
dirige-se ao s agente s p o l í t i c o s d o Pode r p ú b l i c o , 
ocupantes d e carg o o u funçã o cuj o e x e r c í c i o , po r 
concen t ra r m a i o r g ra u d e pode r p o l í t i c o -
admin i s t r a t i vo , poss a in f lu i r par a per turba r a 
normal idade o u torna r duv idos a a  legi t imidad e 
das e l e i ç õ e s . ' ' 

É com o voto . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n l ' 6.43 2 —  C l a s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n. 
Gue i ro s Le i t e . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e qu e o  praz o d e desincompa -
t i b i l i z a ç ã o é  d e sei s mese s anteriore s a o plei to , e  qu e o 
afastamento ness e praz o n ã o é  obr igator iament e def ini -
t ivo , ne m i m p l i c a r á r e n ú n c i a . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
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za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 3 

Consulta n ? 6.45 2 -  Class e 10 ? -  Distrit o Federa l 
(Brasí l ia) 

— Inelegib i l idade . Diretores  do  Departamen-
to Nacional  de  Telecomunicações  —  DENTEL.  não 
estão alcançados  pelas  regras  de  inelegibilidade 
constantes do  n ? 14 , da  alínea  b , do  inc.  II,  do 
art. !.",  da  Lei  Complementar  n. " 5 , de  1970,  ou  do 
art. 151,  §  1.°,  alínea  c , item  3.  da  Constituição 
Federal, segundo  a  redação  da  Emenda  Constitu-
cional n. " 19,  de  1981. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Pedro  Gordilho,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Pres idente , é  est a a  consu l t a formulad a pel o 
Pa r t i do D e m o c r á t i c o S o c i a l —  P D S , po r se u delegad o 
(fls. 2-4) : 

"a) Dire tore s d o Depar tament o N a c i o n a l d e 
T e l e c o m u n i c a ç õ e s —  D E N T E L , na s c o n d i ç õ e s 
ac ima descr i ta s querend o concorre r à s e le içõe s 
para a  C â m a r a do s Deputados , A s s e m b l é i a s Le -
g i s la t ivas e  Senad o Federa l s ã o i n e l e g í v e i s , no s 
termos d o art . 151 , p a r á g r a f o pr imei ro , a l í nea c, 
inc iso 3 , d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l co m r e d a ç ã o 
dada pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n? 19/81 ; 

h) E m cas o a f i rma t ivo , es tar ia m sujeito s a 
que praz o d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o ? 

61) O  f ixad o n o art ig o 151 , §  1:' , a l í n e a c , in -
ciso 3 , d a C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l ou . 

b2) P o r ident idad e d e s i t u a ç õ e s a o preceit o 
cont ido n o inc is o 14 , a l í n e a 6 , i te m II , d o art . 1. " 
da L e i Complemen tar n ? 5/70 ? 

c) S e negat iv a a  respost a ao s quesito s ante -
riores so l ic i t amo s dest e E g r é g i o T r i b u n a l um a 
melhor e x p l a n a ç ã o sobr e o  entendiment o esposa -
do pel o Eminen t e M i n i s t r o Soare s M u n o z n a Re -
s o l u ç ã o 11.173. » 

2. A  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , e m pare -
cer d a l a v r a d o D r . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pel o 
Prof . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , op in a n o sentid o d e 
ser dad a respost a negat iv a a o p r imei r o i te m d a consul -
ta, considerando-s e prejudicado s o s demai s i tens . É  es -
te o  teo r d o parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a : 

" 2 . P e l a L e i n ? 4.117 , d e 27-8-62 , art ig o 14 , 
foi c r iad o o  Conse lh o N a c i o n a l d e Te lecomunica -
ções —  C O N T E L . i n c u m b i d o d e elabora r e  exe -
cutar o  p lan o nac iona l d e t e l e c o m u n i c a ç õ e s e  as -
segurar a  cont inu idad e do s s e r v i ç o s d e telecomu -
n i c a ç õ e s e m geral . O  art ig o 15 , a l í n e a g,  d i s p õ e 
que o  C O N T E L s e r á c o n s t i t u í d o , dentr e outros , 
do D i r e t o r - G e r a l d o Depar tament o N a c i o n a l d e 
T e l e c o m u n i c a ç õ e s —  D E N T E L qu e é  a  secretari a 
execu t iva d o Conse lh o —  art ig o 25 , tend o e m su a 
o r g a n i z a ç ã o a d m i n i s t r a t i v a a s Delegacia s Regio -
nais , ó r g ã o s d e e x e c u ç ã o no s respect ivo s d i s t r i -

tos —  art ig o 23 ' d o Decret o n ? 52.026 , d e 20-5-6 3 
(Regulamento G e r a l par a e x e c u ç ã o d a L e i n. ° 
4.117/62). 

3. Pe l a Po r t a r i a n ? 409 , d e 12-5-77 , DO  d e 
23-5-77, S e ç ã o I , p á g . 6.230 , fo i aprovad o pel o E x -
c e l e n t í s s i m o Senho r M i n i s t r o d e Es t ad o da s Co -
m u n i c a ç õ e s o  Regiment o Intern o d o Depar tamen -
to N a c i o n a l d e T e l e c o m u n i c a ç õ e s —  D E N T E L — 
órgão central  de  Direção  Superior  tendo  por  fina-
lidade orientar,  coordenar,  fiscalizar  e  controlar 
a aplicação  das  leis.  regulamentos  e  normas  rela-
tivas às  atividades  de  comunicações.  T e m e m su a 
estrutura a d m i n i s t r a t i v a Ó r g ã o s d e a s s i s t ê n c i a 
di re ta e  imedia t a a o D i r e to r -Ge ra l , Ó r g ã os d e d i -
r e ç ã o e  o p e r a ç ã o , Ó r g ã o s d e A p o i o A d m i n i s t r a t i -
vo e  Unidade s Regionai s o u Di re to r ia s Regio -
nais, qu e po r su a vez , s ã o c o n s t i t u í d a s d e S e ç õ e s 
de Cadas t rament o T é c n i c o , d e F i s c a l i z a ç ã o , d e 
R a d i o d i f u s ã o , d e T e l e c o m u n i c a ç õ e s , d e A p o i o 
A d m i n i s t r a t i v o (Pessoa l e  S e r v i ç o s Gera i s ) , e 
A g ê n c i a s , compet ind o ao s seu s Dire tores , cujo s 
cargos s e r ã o p rov ido s d e acord o co m a  l e g i s l a ç ã o 
em v igor , art ig o 8? , d i r ig i r , superv i s iona r e  coor -
denar a s a t iv idade s compreendida s n a respect iv a 
á r e a d e c o m p e t ê n c i a e  c u m p r i r a s demai s a t r ibu i -
ções qu e lhe s fore m cometida s pel o D i r e t o r - G e r a l 
do D E N T E L (artig o 75) . Ta i s a t r i b u i ç õ e s , def ini -
das no s art igo s 6 4 e  seguintes , s ã o d e e x e c u ç ã o 
descent ra l izada da s a t iv idade s setoriai s espec í f i -
cas d e t e l e c o m u n i c a ç õ e s e  a t iv idade s aux i l i a res , 
na esfer a d e j u r i s d i ç ã o d e cad a Di re to r i a . 

4. Segund o o  consulente , s ã o di to s Direto -
res Regionai s nomeado s pel o M i n i s t r o d e Es tad o 
das C o m u n i c a ç õ e s , ocupand o funçã o integrant e 
do G r u p o - D i r e ç ã o e  Assessorament o Super iore s 
— D A S —  101.2 , f u n ç ã o d e d i r e ç ã o , n ã o possuin -
do, entretanto , a t r i b u i ç õ e s o r i g i n á r i a s , send o a s 
Di re tor ias mera s unidade s admin i s t r a t i va s . 

5. D e tod o o  exposto , chega-s e à  c o n c l u s ã o 
não estare m o s Dire tore s Regionai s d o D E N T E L 
adstr i tos a o preceit o cons t i tuc iona l invocad o pel o 
consulente, um a ve z exercere m a t iv idade s mera -
mente e x e c u t ó r i a s , d e c a r á t e r t é c n i c o , send o qu e 
o exercício  dessa  função  ou  cargo  n ã o lhe s pod e 
conferir relev o funciona l o u pql í t i c o capa z d e 
" i n f l u i r par a per turba r a  normal idad e o u torna r 
duv idosa a  leg i t imidad e da s e l e i ç õ e s " p r i n c í p i o 
norteador d e toda s a s previs ta s h i p ó t e s e s d e ine -
leg ib i l idade . O  preceit o cons t i tuc iona l seri a apl i -
c á v e l , quand o mui t o a o dir igent e m á x i m o d o ór -
gão , qu e d e t é m i n ú m e r a s e  importante s a t r ibu i -
ções qu e d ã o a o carg o o  relev o funciona l e  pol í t i -
co qu e s e dev e te r e m conta . Com o be m destaca -
do pel o eminent e M i n i s t r o Ca r lo s M a d e i r a , Rela -
tor d a C o n s u l t a n ? 6.303 , a  norm a cons t i tuc iona l 
n ã o qui s abrange r a  todos , par t ind o apena s d a 
nomencla tura comu m qu e s e d á a o carg o o u fun -
ç ã o , ma s aquele s outros , Presidente s d e A u t a r -
quias , Di re to res -Gera i s d e Departamento s co m 
j u r i s d i ç ã o e m tod o t e r r i t ó r i o nac iona l , Super in -
tendentes o u Dire tore s d e ó r g ã o s regionais , o s 
quais , pel o n o t ó r i o relev o funcional , possa m in -
f lui r n o mund o p o l í t i c o - e l e i t o r a l . 

7. Quant o a o qu e s e indag a a  respeit o d e 
prazos d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , embor a dand o 
resposta negat iv a a o pr imei r o ite m d a present e 
consul ta , temo s qu e a  h i p ó t e s e prev is t a n o n ? 14 , 
a l í n e a b,  i te m II , art ig o 1? , d a L e i Complemen ta r 
n? 5/70 , é  a  mesm a prev i s t a n o ite m 3 , a l í n e a c , § 
1?, art ig o 151 , d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l , n a reda -
ção dad a pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n. ° 19/81 , 
sendo d e 9  (nove ) mese s o  praz o d e des incompat i -
b i l i z a ç ã o , prevalecend o a  norm a cons t i tuc iona l . 

8. Somos , pel o exposto , n o sentid o d e se r 
dada respost a negat iv a a o pr imeir o i te m d a con -
sul ta , considerando-s e prejudicado s o s d e m a i s . " 

3. É  o  r e l a t ó r i o . 
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V O T O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Pres idente , a  r e d a ç ã o cont id a n a al ine a b , d o 
inc iso I I , d o art . IP , d a L e i Complementa r n P 5 , d e 
1970, é  c a s u í s t i c a , n ã o compor tand o qua lque r exeges e 
a m p l i a t i v a . A í s e cons ide ra m a l c a n ç a d o s pel a inelegibi -
l idade "o s Pres identes , Diretore s ou  Superintendente s 
de A u t a r q u i a s , E m p r e s a s P ú b l i c a s o u Sociedade s d e 
E c o n o m i a M i s t a " . E s t a s autoridade s —  desd e qu e te -
nham permanec id o v i n c u l a d a s à s respect iva s funçõe s 
— e s t ã o imped ida s d e concorre r a  cargo s e le t ivos . 

2. E  mani fes to , d .v . , qu e diretore s Regionai s d o 
Depar tamento N a c i o n a l d e T e l e c o m u n i c a ç õ e s —  D E N -
T E L , n ã o s e i nc lue m entr e aquela s autoridade s expres -
samente nomeada s n o número  14,  d a a l í n e a b , d o inc is o 
II. d o art . IP . d a L e i Complemen ta r n P 5 . d e 1970 . E m 
p r i n c í p i o , por tanto , n ã o tenh o qua lque r h e s i t a ç ã o e m 
subscreve o  dout o parece r d a P rocu rado r i a -Ge ra l E l e i -
t o ra l , cons ide rand o n ã o estare m a s autoridade s descri -
tas n a consu l t a entr e o s exercente s d e tai s f unçõe s pre -
v is tas nest a regra . 

3. Es t e en tendimento , p o r é m , a  me u ver , n ã o lhe s 
d á u m sa lv o condut o e m branco , porqu e n ã o m e parec e 
que o  e x e r c í c i o d a f u n ç ã o d e Di re to r Reg iona l d o D E N -
T E L n ã o tenh a e m p r i n c í p i o , relev o funciona l o u po l í t i -
co capa z d e " i n f l u i r par a per turba r a  normal idad e o u 
tornar d u v i d o s a a  l eg i t imidad e da s e l e i ç õ e s " que , com o 
lembra o  dout o parecer , é  o  p r i n c í p i o "nor teado r d e to -
das a s p rev i s t a s h i p ó t e s e s d e i ne l eg ib i l i dade" . T a is D i-
retorias —  send o unidade s regionai s encarregada s d a 
e x e c u ç ã o descen t ra l i zad a da s a t iv idade s e s p e c í f i c a s d e 
t e l e c o m u n i c a ç õ e s —  t ê m um a som a d e a t r i b u i ç õ e s que , 
embora n ã o a l c a n ç a d a s po r aquel a regra , pode m esta r 
submet idas a  est e preceito . Note-s e que , segund o o  re -
gimento Intern o d o Depar tament o N a c i o n a l d e Teleco -
m u n i c a ç õ e s , ap rovad o pel a Por t a r i a n P 409 , d e 1 2 d e 
maio d e 197 7 ( D i á r i o O f i c i a l d e 2 3 d e mai o d e 1977 , pá -
g ina 623 0 e  seguintes) , cab e à s Di re to r ia s regionais , en -
tre outra s m ú l t i p l a s f u n ç õ e s , a  a p l i c a ç ã o d e medida s 
com v i s t a a  c o r r e ç ã o d e i r regular idade s n a e x e c u ç ã o d e 
s e r v i ç o s d e t e l e c o m u n i c a ç õ e s , o  procediment o d e vis to -
r ias n e c e s s á r i a s à  e m i s s ã o d e l i c e n ç a s e  e l a b o r a ç ã o d e 
r e l a t ó r i o s , e  a  l a v r a t u r a d e auto s re la t ivo s a s i n f r a ç õ e s 
e i r r egu la r idade s po rven tu r a apurada s pel a su a s e ç ã o 
de f i s c a l i z a ç ã o (art . 6 6 e  inciso s d o mesm o regimento) . 

4. C o n c l u i n d o este voto , Senho r Presidente , adot o 
as c o n c l u s õ e s d o Parece r d a dout a P rocu rado r i a -Ge ra l 
E l e i t o r a l , entendend o qu e o s Diretore s Regionai s d o 
D E N T E L , n ã o e s t ã o a l c a n ç a d o s pelo s preceito s const i -
tuc iona i s e  d a L e i C o m p l e m e n t a r n P 5 , invocado s pel o 
consulente . Respondo , portanto , negativament e à  pr i -
mei ra part e d a consu l t a , f icand o pre judicad a a  segund a 
parte d a consu l t a , n o tocant e à  f i x a ç ã o do s prazo s d e de -
s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o . Quan t o à  terceir a part e d a consul -
ta, e m qu e s e s o l i c i t a " u m a melho r e x p l a n a ç ã o sobr e o 
entendimento esposado , pel o eminent e M i n . Soare s M u -
noz, n a R e s o l u ç ã o 11.173" , del a n ã o c o n h e ç o , po r consi -
derar qu e p r e t e n s ã o d e ta l naturez a é  i n c o m p o r t á v e l e m 
processo d e consu l t a . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n P 6.45 2 -  C l a s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n. 
Pedro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

R E S O L U Ç Ã O N P 11.26 4 

C o n s u l t a n P 6.35 3 —  C l a s se 10 ? 
— D i s t r i t o Fede ra l (Bra s í l i a ) 

— Ine leg ib i l idade . Presidente  ou  diretor  de 
empresa cujo  capital  é  detido,  em  maioria,  por 
sociedade de  economia  mista.  Não  incidência  da 
inelegibilidade concernente,  salvo  em  função  da 
natureza -da  atividade  da  empresa,  v . g . , 
concessionária de  serviço  público. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Decio Miranda,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho.  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , consu l t a o  Pa r t i d o D e m o c r á t i c o So -
c i a l , P D S , sobre o  seguint e tem a d e ine legib i l idad e (fls . 
6): 

a) E s t a r i a m sujeito s à  ine legib i l idad e d e 
que trat a o  art . 151 , §  IP , a l í n e a c , i te m 3 , d a 
C o n s t i t u i ç ã o F e d e r a l , co m a  r e d a ç ã o d a E m e n d a 
C o n s t i t u c i o n a l 19/81 , o  President e o u o  Di re to r 
de Sociedad e a  q u a l n ã o possu e o  requis i t o es -
sencia l d a c r i a ç ã o po r L e i e spec í f i ca , ne m exerc e 
a t iv idade monopo l i zada , ma s cuj a ma io r i a d o ca -
p i t a l , embor a n e g o c i á v e l , é  det id a po r E m p r e s a 
de E c o n o m i a M i s t a d e segund o grau ? O u 

b) Á s d i s p o s i ç õ e s d a L e i Complemen ta r n ? 
5, d e 2 9 d e a b r i l d e 1970? " 

N a e x p o s i ç ã o d o pont o v i sad o pel a consul ta , d i z o 
consulente (fls . 2/3) : 

" 2 . O  consulent e a l iment a d ú v i d a s sobr e se , 
Di re to r d e s imple s sociedad e a n ô n i m a , eleit o pe -
lo Conse lh o d e A d m i n i s t r a ç ã o d a mesm a socieda -
de, send o est a c o n s t i t u í d a po r escr i tur a p ú b l i c a e 
do se u cap i ta l pa r t i c ipand o com o acionista s ma -
j o r i t á r i a s sociedade s d e economi a mis t a federai s 
e estaduai s es tar i a compel id o a  s e afasta r d o se u 
cargo, par a concorrer , com o candidat o na s p r ó x i -
mas e l e i ções ? 

3. N ã o possu ind o a  referid a sociedad e anô -
n ima o  requis i t o essencia l , " c o n d i t i o sin e q u a " , 
ou seja , a  c r i a ç ã o au tor izad a e m L e i especia l e 
n ã o send o t a m b é m reves t id a d a c o n f i g u r a ç ã o for -
mal a t r i b u t i v a d e ó r g ã o d a A d m i n i s t r a ç ã o Indire -
ta, pel a r e g ê n c i a comu m d a l e g i s l a ç ã o da s socie -
dades po r a ç õ e s , ess a companh ia , e m qu e n ã o s e 
ver i f ica a  q u a l i f i c a ç ã o j u r í d i c a adequada , ser i a 
s imples sociedad e a n ô n i m a , co m p a r t i c i p a ç ã o 
a c i o n á r i a d e ent idade s a d m i n i s t r a t i v a s ? " 

Reza o  parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E le i to -
ra l , d a l a v r a d o P rocu rado r A . G . V a l i m T e i x e i r a e 
a p r o v a ç ã o d o P r o c u r a d o r - G e r a l , Prof . I n o c ê n c i o M á r t i -
res Coe lho , n a part e e m qu e jus t i f ic a a  s o l u ç ã o , qu e d i z 
negativa quant o a o p r ime i r o i te m d a consul ta , ma s afir -
ma t iva quant o a o segundo . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 
O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -

nhor Presidente , o  dout o parece r p r o p ô s s o l u ç ã o negati -
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va d a consu l t a e m fac e d o p r imei r o quesi t o ( inelegibi l i -
dade e m fac e d a C o n s t i t u i ç ã o ) e  a f i rma t iv a quant o a o 
segundo ( inelegibi l idad e em fac e d a L e i Complementa r 
n? 5) , d i s t i n ç ã o qu e te m r a z ã o d e ser , ant e a  maio r ex -
p l i c i t a ç ã o e  a b r a n g ê n c i a d a L e i Complemen tar n ? 5 , au -
torizadas pel o d ispos t o n a letr a c  d o §  1. " d o art . 15 1 d a 
C o n s t i t u i ç ã o . A  empres a cuj o di r igente , e m tese , n ã o 
seria a l c a n ç á v e l , po r n ã o se r sociedad e d e economi a 
mis ta , p o d e r á se r compreendid a n o elenc o da s causado -
ras d e ine leg ib i l idade , po r out r a r a z ã o , v.g.,  a  d e se r 
c o n c e s s i o n á r i a o u p e r m i s s i o n á r i a d e s e r v i ç o p ú b l i c o , 
artigo 1°,  I I , d,  d a L C n? 5 , d e 1970 . 

Decisão Unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n: ' 6.35 3 -  C la s s e 10: ' -  D F -  R e i . : M i n . 
Decio M i r a n d a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 5 

Consulta n ? 6.44 6 —  C l a s se 10 ? 
— D i s t r i t o Federa l ( B r a s í l i a ) 

— Inelegibilidade. 
— 1)  São  inelegíveis  os  Reitores  de  Univer-

sidades Federais  e  Estaduais  autárquicas,  segun-
do o  disposto  no  item  3 , alínea  c , §  l " , do  art.  151 
da CF,  salvo  se  se  afastarem  de  suas  funções  no 
prazo de  nove  meses  anteriores  ao  pleito. 

— 2)  Conselhos  Superiores  Universitários. 
Os membros  dos  Conselhos  Superiores  Universi-
tários não  estão  alcançados  pelo  sistema  de  inele-
gibilidades. 

Vistos, etc. 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 3 de mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -

sidente. —  Pedro Gordilho,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P rocu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho:  (Relator) : 
Senhor Presidente , é  est e o  teo r d a C o n s u l t a apresenta -
da pel o P a r t i d o D e m o c r á t i c o S o c i a l (fls . 2) : 

" M u i t o embor a n ã o express a ne m generica -
mente nominados , que r n a C o n s t i t u i ç ã o , que r n a 
L e i Complemen ta r n ? 5/70 , Rei tore s d e U n i v e r s i -
dades Federa i s e  E s t a d u a i s e  M e m b r o s d e Conse -
lhos Super iore s U n i v e r s i t á r i o s es tar ia m incurso s 
em ine leg ib i l idade , pelo fat o d e desempenhare m 
seus cargo s o u funçõe s e m A u t a r q u i a s Educac io -
nais d e Regim e Espec i a l ? E m cas o d e respost a 
a f i rma t iva a o quesi t o anter ior , quai s ser ia m o s 
prazos d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o par a o s qu e pre -
tendam concorre r à s A s s e m b l é i a s L e g i s l a t i v a s , a 
C â m a r a do s Deputados , e  a o Senad o F e d e r a l ? " 

2. E m parece r d a l av r a d o D r . V a l i m T e i x e i r a , 
aprovado pel o D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , a  dout a 
P rocurador i a -Gera l E l e i t o r a l op in a n o sentido ' d e qu e 
(f. 9) : 

" — s ã o i n e l e g í v e i s o s reitore s d e U n i v e r s i d a -
des Federa i s e  Es t adua i s a u t á r q u i c a s , segund o o 
disposto n o i te m 3 . a l í n e a c , §  1? , art ig o 151 , d a 
C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , sa lv o s e s e afastare m d e 
suas funçõe s n o praz o d e nov e (9 ) mese s anterio -
res a o plei to : 

— n ã o exis t e prazo s d e des incompat ib i l i za -
ção par a o s M e m b r o s d e Conse lho s Super iore s 
U n i v e r s i t á r i o s , po r inex i s t i r ine legib i l idad e pre -
v i s t a tant o n a C o n s t i t u i ç ã o Federa l com o n a L e i 
Complemen ta r n?  5/70." 

3. E  o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , é  i n e g á v e l o  acert o d a respost a qu e 
o dout o parece r p r o p õ e . A d o t o , com o fundament o des -
te voto , a  cu idados a a p r e c i a ç ã o que , sobr e o  tema , s e 
c o n t é m n o c o n t e x t o d o p r o n u n c i a m e n t o d a 
P rocu rado r i a -Ge ra l E l e i t o r a l , qu e é  a  seguint e (fls . 
7/8): 

" 2 . A  C o n s t i t u i ç ã o Federa l , e m se u artig o 
151, §  1.° , a l í n e a c , d i z sere m i n e l e g í v e i s tod o 
aquele t i tu la r efetiv o o u inter in o d e carg o o u fun -
ção cuj o e x e r c í c i o poss a in f lu i r par a per turba r a 
normal idade o u torna r duv idos a a  leg i t imidad e 
das e l e i ç õ e s , s a lv o s e s e afasta r def in i t ivament e 
de sua s f u n ç õ e s , n o praz o estabelecido , destacan -
do, desd e logo , n o ite m 3 . o s S e c r e t á r i o s d e Es ta -
do, Pres idente , Di re to r , Superintendent e d e ór -
g ã o s d a A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a o u Indire -
ta, i nc lu s iv e d e f u n d a ç õ e s e  sociedade s d e econo -
mia mis t a . A  L e i Complementar n?  5/70 , po r su a 
vez, e m se u art ig o 1? , i te m II , letr a b,  n ? 14 , di z 
serem i n e l e g í v e i s pa r a Pres ident e e  Vice -
Pres idente d a R e p ú b l i c a , o s Pres identes , Dire to -
res o u Super intendente s d e autarquias , empresa s 
p ú b l i c a s o u sociedade s d e economi a mis t a , reme -
tendo ess a ine leg ib i l idad e par a G o v e r n a d o r e 
V i c e - G o v e r n a d o r , Senad o Federa l , C â m a r a do s 
Deputados e  A s s e m b l é i a s L e g i s l a t i v a s . Prefei t o e 
Vice-Prefe i to e  C â m a r a s M u n i c i p a i s . 

3. O  Decreto- le i n.° 200/67 , e m se u art ig o 4? , 
coloca a s A u t a r q u i a s dentr e a s entidade s qu e 
c o m p õ e m a  A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a Indi re ta , do -
tadas d e p a t r i m ô n i o e  receita s p r ó p r i a s , g e s t ã o 
a d m i n i s t r a t i v a e  f inanceir a descentra l izada . N o 
entender d e J o s é Cre t e l l a J ú n i o r (i n D i c i o n á r i o 
de D i r e i t o A d m i n i s t r a t i v o , p á g . 681 ) é  " S e r v i ç o 
P ú b l i c o descent ra l izado , dotad o d e personal idad e 
j u r í d i c a p ú b l i c a , especia l izad o n a c o n c u ç ã o d e 
determinado f im , d o qua l n ã o pod e afastar-se . 
F o r m a e s p e c í f i c a d a capacidad e d e d i re i t o p ú b l i -
co, a  au ta rqu i a é  o  p r ó p r i o Es tad o atuand o me -
diante c o l a b o r a d o r a " . 

4. A s s i m , embor a n ã o expressament e nomi -
nados-no text o cons t i tuc iona l , entendemos qu e o s 
Reitores d e U n i v e r s i d a d e s Federa i s e  Es t adua i s , 
c o n s t i t u í d a s so b a  form a d e autarquias , a ind a 
que so b regim e especia l , e s t ã o enquadrado s n a 
norma cons t i tuc iona l porque , embor a n ã o nomi -
nados d e Pres idente , s ã o seu s dir igente s m á x i -
mos. Quand o d o exam e d a C o n s u l t a n ? 6.345 , Re -
s o l u ç ã o n ? 11.174 , entende u o  Colend o T r i b u n a l 
Super ior se r i n e l e g í v e l o  S e c r e t á r i o - G e r a l d e M i-
n i s t é r i o , co m bas e ness e mesm o d i spos i t i v o cons-
t i t uc iona l , embor a a l i n ã o expressament e nomi -
nados, po r se r n o t ó r i o o  se u alt o n í v e l ocupacio -
nal e  i n f l u ê n c i a , entendiment o p o s s í v e l par a des -
tacar o s cargo s objet o d a present e consu l ta , por -
que i n e g á v e l a  e q u i v a l ê n c i a entr e o s Presidente s 
de A u t a r q u i a s e  Reitore s d e U n i v e r s i d a d e . 
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Sal ientou-se ness e ju lgamento , qu e ess a " in ter -
p r e t a ç ã o n ã o desto a d o p r i n c í p i o d e qu e a  m a t é -
r i a d e ine l eg ib i l i dad e é  d e d i re i t o estr i t o e  n ã o 
compor t a a  a p l i c a ç ã o d a analogia , po is , n o caso , 
se t ra t a d e descobr i r n a norm a a  su a exat a com -
p r e e n s ã o , atent a à  su a r e d a ç ã o e  a o p r i n c í p i o qu e 
a i n s p i r o u , expresso , t a m b é m , n a C o n s t i t u i ç ã o , 
vale d izer , aquel e qu e prescrev e " a ine leg ib i l ida -
de d o t i t u l a r efet iv o o u inter in o d e carg o o u fun -
ç ã o cuj o e x e r c í c i o poss a in f lu i r par a per turba r a 
no rma l idade o u torna r duv idos a a  leg i t imidad e 
das e l e i ç õ e s " ( a l í n e a c , §  1? , d o art . 151). " 

5. N o tocant e ao s M e m b r o s d e Conse lho s 
Super io res U n i v e r s i t á r i o s , embor a o  consulent e 
n ã o t rag a n e n h u m a i n f o r m a ç ã o a  respeito , temo s 
t a m b é m se r v i á v e l a  a p l i c a ç ã o d o mesm o entendi -
mento f i rmad o n a C o n s u l t a n: ' 6.355 , R e s o l u ç ã o 
n" 11.208 , n o sent id o d e qu e inexis t e ine leg ib i l i -
dade pa r a tod o aquel e qu e par t i c ip e d e ó r g ã o d e 
d e l i b e r a ç ã o co leg iada . com o membro s d e Conse -
lhos d e A d m i n i s t r a ç ã o , Conse lho s F i s c a i s , e  ou -
tros d e c a r á t e r consu l t i v o e /o u t é c n i c o , d e ó r g ã o 
da A d m i n i s t r a ç ã o Di re t a o u Indi re ta , i nc lus iv e 
f u n d a ç õ e s e  sociedade s d e economi a mis t a . 

6. P o r ú l t i m o , n o qu e d i z respeit o a  praz o 
de d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , é  express o o  text o 
c o n s t i t u c i o n a l a o f ixa r e m 9  (nove ) mese s anterio -
res a o p l e i t o . " 

2. E m fac e desta s c o n s i d e r a ç õ e s , vot o n o sentid o 
de qu e sej a dad a a  seguint e respost a à  consul ta : 

(1) S i m , quant o à  p r ime i r a parte , ist o é , Re i -
tores d e U n i v e r s i d a d e s Federa i s e  Es t adua i s es -
t ã o incurso s e m ine leg ib i l idade , sa lvo s e s e afas -
tarem d e sua s f u n ç õ e s n o praz o d e nov e mese s 
anter iores a o ple i to : 

(2) Nega t ivamente , quant o à  segund a part e 
da consu l t a , ist o é , o s membro s d e Conse lho s Su -
periores U n i v e r s i t á r i o s n ã o e s t ã o a l c a n ç a d o s pel o 
s i s tema d e ine leg ib i l idades . 

3. É  com o voto . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.44 6 —  C l a s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n . 
Pedro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e a f i rmat ivament e à  p r i m e i r a 
parte d a consu l t a , e  negat ivament e à  segunda . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 6 

Consulta n ? 6.47 3 —  Classe 10 ? —  Distrito Federa l 
(Brasí l ia) 

— Convenções  para  a  escolha  de  candidatos 
(eleições de  1982). 

— Só  poderão  ser  realizadas  após  a  expedi-
ção das  instruções  respectivas,  baixadas  em  cada 
pleito (Resolução  n?  10.785,  art.  55,  parágrafo 
único). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
t o ra l , po r u n a n i m i d a d e d e votos , responde r à  consu l t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e f ic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Carlos Madeira,  Rela tor . —  Inocêncio  Már-
tires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , trata-s e d e consul t a formulad a pel o 
Senador Hug o R a m o s F i l h o , no s seguinte s termo s (fls . 
3): 

" P o d e m se r real izada s c o n v e n ç õ e s regionais , 
para a  escolh a do s candidato s à s e l e i çõe s d e 1 5 
de novembr o d o corrent e ano , ante s d e se r expe -
d ida a  competent e R e s o l u ç ã o , pel o T r i b u n a l Su -
perior E l e i t o r a l , co m a s respect iva s I n s t r u ç õ e s ? " 

Ê o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Presidente , a  consu l t a é  so luc ionad a co m a  norm a 
do p a r á g r a f o ú n i c o d o art . 5 5 d a R e s o l u ç ã o 10.785 , d e 1 5 
de fevereir o d e 1980 , verbis: 

" N a s c o n v e n ç õ e s dest inada s a  escolh a d e 
candidatos a  cargo s e le t ivos , a  v o t a ç ã o s e r á sem -
pre dire t a e  secreta , e  d e v e r ã o se r observadas , 
a inda , a s i n s t r u ç õ e s ba ixadas , e m cad a plei to , 
pelo T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l (Le i n ? 5.682 , 
art. 60 , §  2? , r e d a ç ã o d a L e i n? 5.781). " 

Respondo à  consu l ta , a s s im , negat ivamente . 
Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.47 3 —  C l a s s e 10 ? -  D F -  R e i . : M i n . 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negativamente , e m fac e do s 
termos d o art . 55 , p a r á g r a f o ú n i c o , d a R e s o l u ç ã o 
10.785/80. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 7 

Consulta n ? 6.45 1 —  Classe 10 ? 
Distrito Federa l (Brasí l ia ) 

— A  elegibilidade  de  Diretor  de  Autarquia 
estadual depende  do  exame  do  caso  concreto,  im-
possível em  processo  de  consulta. 

— O  prazo  para  desincompatibilização  se 
afere pela  natureza  do  cargo  exercido,  e  não  do 
cargo eletivo  pretendido. 

Vis tos , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 de mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Decio Miranda,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 
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R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , t ranscrev o o  parece r d a dout a 
P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , que . a l é m d e sugeri r a  so -
l u ç ã o , be m no t i c i a o  teo r d a consu l t a formulad a pel o 
nobre Deputad o H u g o C u n h a , representant e d e M i n a s 
Gera i s . E  est e se u teo r (fls . 10/13) : 

" 1 . C o n s u l t a o  Deputad o Federa l Hug o Ro -
drigues d a C u n h a , no s seguinte s termos : 

" C o n s i d e r a n d o que : 
1. A  C o n s t i t u i ç ã o Fede ra l , n o §  1 ? d o 

art. 151 , le tr a c , n ? 3 , co m a s a l t e r a ç õ e s 
constantes d a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n ? 
19, d e 6  d e agost o d e 1981 , d i s p õ e qu e n a 
e l a b o r a ç ã o d a le i complementa r qu e esta -
belece o s caso s e  prazo s d e d u r a ç ã o da s 
ine leg ib i l idades ser ia m observadas , entr e 
outras normas , a u t o - a p l i c á v e i s . a  inelegibi -
l idade do s ocupante s do s cargo s d e Secre -
t á r i o d e Es t ado , Pres idente , Di re to r , Supe -
rintendente d e ó r g ã o s d e A d m i n i s t r a ç ã o 
P ú b l i c a D i r e t a o u Indi re ta , inc lus iv e d e 
f u n d a ç ã o e  sociedad e d e economi a mis ta , 
cujo e x e r c í c i o poss a in f lu i r par a perturba r 
a normal idad e o u torna r duv idos a a  legit i -
midade da s e l e i ç õ e s , sa lv o s e s e afasta r de -
f in i t ivamente n o praz o estabelecid o e m le i 
— qu e n ã o s e r á ma io r d e nov e mese s ne m 
menor d e doi s meses , estabelecend o —  n o 
entanto —  qu e in  casu  ser i a d e nov e me -
ses. 

2. A  L e i Complemen ta r n ? 5 , d e 2 9 d e 
a b r i l d e 1970 , estabelece , e m atendiment o 
ao p r i n c í p i o cons t i tuc iona l —  da  preserva-
ção da  legitimidade  e  normalidade  das  elei-
ções —  prazo s d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o di -
versos, par a o s mesmo s cargos , levand o 
em cont a a  j u r i s d i ç ã o do s mesmo s e  su a in -
f luênc ia par a o  acess o a o carg o elet iv o pre -
tendido. 

A s s i m , u m M i n i s t r o d e Es tad o po r 
exemplo , pel a L e i Complemen ta r n ? 5/70 , 
para s e candida ta r a  Pres ident e d a Repú -
b l i ca ter i a qu e s e afasta r n o praz o d e t r ê s 
meses e  par a s e candida ta r a  Deputad o Fe -
deral ter i a qu e s e afasta r n o praz o d e sei s 
meses, in terpretand o qu e o  text o const i tu -
c iona l te m e m v i s t a n ã o s ó o  carg o ocupa -
do, ma s p r inc ipa lment e a  su a i n f l uênc i a 
para a  e l e i çã o pre tendida , o  qu e permite , 
sa lvo melho r j u í z o , a o i n t é r p r e t e entende r 
que o s prazo s f ixado s n o text o const i tucio -
nal s e des t ina m a o mesm o n í v e l , o u seja , 
os ocupante s d e cargo s federai s ter ia m qu e 
se de s incompa t ib i l i z a r —  s e i ne l eg íve i s fo -
rem —  n o praz o d e nov e mese s s e candida -
tos a  cargo s e le t ivo s federais . E  ass i m o s 
ocupantes d e cargo s d a a d m i n i s t r a ç ã o esta -
dual par a cargo s e le t ivo s estaduai s e  car -
gos d a a d m i n i s t r a ç ã o m u n i c i p a l par a car -
gos elet ivo s m u n i c i p a i s , apl icando-s e a s re -
gras d a L e i Complemen tar n?  5/70 . 

3. Re la tand o consu l t a qu e resul to u n a 
R e s o l u ç ã o n ? 10.01 9 (Consu l t a n?  5.21 2 -
C la s se 10 ? —  D i s t r i t o Federal ) pub l i cad a 
no DJ  d e 14-6-7 6 e  B o l e t i m E l e i t o r a l n"  29 9 
de junh o d e 197 6 o  i lus t r e Rela to r M i n i s t r o 
T h o m p s o n F lo re s , co m mu i t a propriedad e 
observou: 

" . . . M a s , n a escal a d e valore s 
dos m é t o d o s d e i n t e r p r e t a ç ã o , o  lite -
r a l é  o  mai s rud imentar , e  a  el e so -
bre leva o  lóg ico , cons iderand o profi -
cuamente o  element o t e l eo lóg ic o ( a 
f ina l idade d a norma) . Po r iss o mes -

mo observ a C a r l o s M a x i m i l i a n o 
( H e r m e n ê u t i c a e  A p l i c a ç ã o d o D i r e i -
to, 3 f e d i ç ã o n?  337-XIV , p á g . 370) : 

"Interpretam-se estr i tament e o s 
d i spos i t i vos qu e ins t i tue m e x c e ç õ e s 
à s regra s gerai s f i rmada s pel a Cons -
t i t u i ç ã o 

Ent re tan to e m Di re i t o P ú b l i c o ess e 
preceito n ã o pod e se r apl icad o à  r i sca : o 
f im par a qu e fo i insert o o  art ig o n a le i so -
bre leva a  tudo . N ã o s e admit e interpreta -
ç ã o estr i t a qu e entrav e a  r e a l i z a ç ã o plen a 
do escop o v i sad o pel o texto . Dent r o d a le -
tra r igoros a del e procure-s e o  objetiv o d a 
norma suprema ; sej a a t ingido , e  s e r á per -
feita a  exegese . 

4. Ess e excels o p r e t ó r i o e m consul ta s 
já formulada s te m sempr e respondid o qu e 
a ine leg ib i l idade , tendo e m v i s t a a s h i p ó t e -
ses previs ta s n o art . 151 , §  1.° , le t r a c , dev e 
ser ver i f icad a e m cad a cas o concreto . 

5. Pe l a R e s o l u ç ã o n ? 11.176 , d e 1 6 d e 
fevereiro d e 1982 , efeit o d e consu l t a sobr e 
a e leg ib i l idad e d e autoridad e p o l i c i a l qu e 
pretendia concorre r à s e le içõe s mun ic ipa i s 
em m u n i c í p i o d ivers o daquel e e m qu e exer -
ce sua s f u n ç õ e s , dec id i u pel a su a e leg ib i l i -
dade so b o  embasament o d e qu e " s e m o 
efetivo e x e r c í c i o d o carg o n o m u n i c í p i o , 
entendemos qu e n ã o h á qu e s e fala r e m 
p o s s í v e i s i n f l u ê n c i a s exercida s e m favo r 
do candida to , o  qu e realment e v i s o u o  le -
g i s lador co ib i r co m a  c i tad a n o r m a . " 

6. Pe l a R e s o l u ç ã o n ? 11.173 , d e 1 6 d e 
fevereiro d e 1982 , dec id i u pel a e legibi l idad e 
de ocupante s d e cargo s d e D i r e ç ã o e  Asses -
soramento Super iores . 

7. Pe l a R e s o l u ç ã o n ? 11.174 , d e 1 6 d e 
fevereiro d e 1982 , entende u a  C o l e n d a Cor -
te e m respost a à  consul t a quant o a o praz o 
de d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o do s S e c r e t á r i o s -
G e r a i s do s M i n i s t é r i o s , S e c r e t á r i o s -
E x e c u t i v o s d e Conse lho s In te rmin i s te r ia i s 
e V ice -Di re to re s de ó r g ã o s d e A d m i n i s t r a -
ção P ú b l i c a D i r e t a o u Indire ta , qu e desses , 
somente s ã o ine l eg íve i s o s S e c r e t á r i o s -
G e r a i s do s M i n i s t é r i o s qu e n ã o s e desin -
compa t ib i l i z a r em n o praz o d e nov e mese s e 
que o s demai s s ã o e l eg íve i s , sa lv o na s h i -
p ó t e s e s previs ta s n a letr a c  d o §  1 ? d o art . 
151 d a C o n s t i t u i ç ã o , so b o  enfoqu e centra l 
de qu e o s S e c r e t á r i o s - G e r a i s s ã o o s qu e 
t ê m maio r i n f l u ê n c i a n o M i n i s t é r i o , depoi s 
do M i n i s t r o , e  que , quant o ao s demais , de -
pende d e i n t e r p r e t a ç ã o e m cad a cas o concre -
to, pois , "s e t rat a d e descobri r n a hor a su a 
exata c o m p r e e n s ã o , atent a à  su a r e d a ç ã o e 
ao p r i n c í p i o qu e a  in sp i rou , express o tam -
b é m n a C o n s t i t u i ç ã o " . v a l e dize r aquel e qu e 
prescreve " a ine legib i l idad e d o t i tu la r efe -
t ivo o u inter in o d e carg o o u funçã o cuj o 
e x e r c í c i o poss a in f lu i r par a per turba r a 
normal idade o u torna r duv idos a a  l eg i t imi -
dade da s e le içõe s (a l íne a c , §  1 ? d o art . 
151)". 

8. F ina lmente , mesm o qu e anal isemo s 
o text o cons t i tuc iona l , l i teralmente , n o to -
cante à  ine leg ib i l idad e de Di re to r d e Ó r g ã o 
da A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a o u Indi -
reta —  fac e à  necessidad e d e c o n f i g u r a ç ã o 
das h i p ó t e s e s previs ta s n a letr a c  d o §  1 ? 
do ar t ig o 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o Federa l n ã o 
temos um a respost a fie l d o qu e s e preten -
deu, ei s qu e e m n í v e i s diferente s n ã o h á 
realmente um a de f in i çã o sobr e a  i n f l u ê n c i a 
que possa m te r esse s na s e l e i ções . 
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Isto posto,  consulta-se : 

A : E  e l e g í v e l par a o  carg o d e Prefei t o 
M u n i c i p a l , d i re to r d e au ta rqu i a es tadual , 
com a t r i b u i ç õ e s merament e admin i s t r a t i -
vas —  se m pode r d e d e c i s ã o , qu e compet e 
somente a o Presidente . —  executo r d e me -
d idas p rev i s ta s e m le i , exc lus ivamente, e m 
m u n i c í p i o ond e inexis t e qua lque r represen -
t a ç ã o d a au ta rqu ia ; 

B : C a s o negat ivo , q u a l o  praz o par a 
d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o ; 

C : O  d i spos t o n o n ? 3  d a letr a c  d o § 
1? d o art . 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o s e ap l i c a e m 
qua lquer n í v e l o u s e re lac ion a co m o  gra u 
do carg o e l e t i v o ? " 

2. C o m efeito , a  norm a cons t i tuc iona l , n a 
r e d a ç ã o d o i te m 3,  a l í n e a c . §  l ? , d o ar t ig o 151 ; 
empres tada pel a E m e n d a C o n s t i t u c i o n a l n. ° 
19/81, a o destaca r a  ine leg ib i l idad e dos Pres iden -
tes, Di re to res , Super in tendente s d e ó r g ã o s d a 
A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a o u Indi re ta , n ã o 
de f in iu o s n í v e i s d e a d m i n i s t r a ç ã o , federal , esta -
dua l e  m u n i c i p a l , a  qu e es tar ia m v incu lado s refe -
r idos ó r g ã o s . A s s i m , h á qu e s e par t i r d o pressu -
posto, segund o p r i n c í p i o fundamenta l d o d i re i to , 
que a  no rm a cons t i tuc iona l n ã o d i s t i ngu indo , 
abrange a  todo s o s ó r g ã o s integrante s d a A d m i -
n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a o u Indi re t a Fede ra l , E s -
t adua l e  M u n i c i p a l . D a mesm a forma , quant o a o 
f ixado praz o d e 9  (nove ) mese s par a des incompa -
t i b i l i z a ç ã o , temo s qu e est e prevalec e sobr e todo s 
os outro s f ixado s n a L e i Complemen ta r n?  5/70 , 
tanto par a o s cargo s elet ivo s a  n í v e l es tadua l e 
m u n i c i p a l , a l é m d a e l e i çã o par a Pres ident e e 
V ice -P re s iden t e d a R e p ú b l i c a , desd e qu e s e en -
quadre n a h i p ó t e s e d e ine leg ib i l idad e enfocada . 

3. N o cas o concret o d a consu l t a , temo s u m 
D i r e t o r d e A u t a r q u i a E s t a d u a l que , a  p r i n c í p i o , 
segundo o  precei t o cons t i tuc iona l , ser i a ine -
l e g í v e l , s a l v o s e s e afastass e n o praz o d e 9  (nove ) 
meses anter iore s a o plei to . Ocorre , entretanto , 
que o  consulent e in form a qu e a  A u t a r q u i a e m 
q u e s t ã o n ã o te m qualque r r e p r e s e n t a ç ã o n o mu -
n i c í p i o ond e o  cand ida t o pretend e d i spu ta r a  elei -
ç ã o , n ã o exercend o a í quaisque r i n f l u ê n c i a s . Nes -
se caso , temo s qu e busca r s u b s í d i o n a J u r i s p r u -
d ê n c i a d o C o l e n d o T r i b u n a l Super io r qu e j á s e 
dec id iu n o sent id o d e qu e a  ine leg ib i l idad e só a l -
c a n ç a o s candida to s a  cargo s m u n i c i p a i s quand o 
se t ra ta r d e r e p a r t i ç ã o p ú b l i c a , a s s o c i a ç ã o o u em -
presa qu e oper e n o m u n i c í p i o e m qu e o  candida t o 
pretende d i spu ta r a  e l e i ç ã o , seguind o o  p r i n c í p i o 
f ixado pa r a a s e l e i ç õ e s par a G o v e r n a d o r e  V i c e -
G o v e r n a d o r (ite m I I I , a , n ? 1 , d a L e i Comple -
mentar n ? 5/70) , porqu e inexis te , n o caso , o  pres -
suposto d a i n f l u ê n c i a d e qu e s e pod e vale r o  can -
d ida to , e m v i r tud e d o e x e r c í c i o d a f u n ç ã o . Temo s 
a ressa l ta r , con tudo , qu e ess e entendiment o n ã o 
ex ime o  exam e d e cad a cas o e m concreto , ond e 
pode ocorre r h i p ó t e s e d ive r s a d a descr i t a n a pre -
sente consu l t a . 

4. S o m o s , pel o exposto , qu e a  present e con -
su l t a sej a r e spond id a n o sentid o d a e legib i l idad e 
de D i r e t o r d e A u t a r q u i a E s t a d u a l , desd e qu e es -
ta n ã o oper e n o m u n i c í p i o e m qu e o  candida t o 
pretende concor re r à  e l e i ç ã o ; qu e o  d ispos t o n o 
ní' 3 , a l í n e a c , §  1? , d o art ig o 151 , d a C o n s t i t u i -
ç ã o F e d e r a l , abrang e o s ó r g ã o s integrante s d a 
A d m i n i s t r a ç ã o P ú b l i c a D i r e t a e  Indi re t a Fede ra l , 
E s t a d u a l e  M u n i c i p a l . 

B r a s í l i a , 1 2 d e mai o d e 1982 . —  A . G . V a l i m 
T e i x e i r a , S u b p r o c u r a d o r - G e r a l d a R e p ú b l i c a — 
D e a c o r d o : I n o c ê n c i o M á r t i r e s C o e l h o , 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . " 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Decio  Miranda  (Relator) : Se -
nhor Presidente , tenh o qu e é  dif íc i l imagina r direto r d e 
autarquia es tadua l que , so b o  pont o d e v i s t a d a inelegi -
b i l idade , dev a fica r e m s i t u a ç ã o d ive r s a d a qu e estej a 
reservada a o president e d a au ta rqu ia . 

S e r á a  mesm a a  s i t u a ç ã o , par a u m e  par a outro . 
N ã o obstant e o  d ive r s o gra u d e sua s a t r i b u i ç õ e s e  res -
ponsabi l idades , a  i n f l u ê n c i a qu e possa m exerce r n o 
plano extern o s e iden t i f i ca , e m l i n h a d e p r i n c í p i o . S ó o 
exame d o cas o concret o i n d i c a r á a  s o l u ç ã o , qu e n ã o po -
de se r dad a a  priori. 

Passo a o p rob lem a g e n é r i c o d a a f e r i ç ã o d a elegibi -
l idade e m q u e s t ã o . 

Afere-se a  ine leg ib i l idad e para o  carg o d e Prefeito , 
no s is tem a d a L e i C o m p l e m e n t a r n ? 5 , a  par t i r do s 
mesmos p a r â m e t r o s g e n é r i c o s ind icado s par a o s candi -
datos ao s cargo s d e Pres ident e e  Vice-Pres ident e d a 
R e p ú b l i c a (citad a L e i Complemen ta r , artig o 1.° , inc is o 
I V , le tr a a) . 

Quanto ao s prazo s d e d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , o  sis -
tema adotad o pel a C o n s t i t u i ç ã o e m c o n s e q ü ê n c i a d a 
E m e n d a n ? 8 , d e 1977 , embor a incongruente , porqu e 
submete a  prazo s maiore s a s autor idade s menore s d a 
a d m i n i s t r a ç ã o es tadual , é  be m clar o n o aferi r tai s pra -
zos pel a e s p é c i e d o carg o ante s exercido , M i n i s t r o d e 
Es tado , G o v e r n a d o r e  Prefe i to , co m praz o d e sei s me -
ses par a concorre r a  outr o cargo ; S e c r e t á r i o d e Es tado , 
Presidente , Di re to r , Super intendent e d e ó r g ã o s d a ad -
m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a d i re t a o u ind i re ta , co m praz o d e 
nove mese s par a concorre r à q u e l e s mesmo s cargo s 
compreendidos n a p r i m e i r a h i p ó t e s e . 

R e c o n h e ç o , co m o  consulente , qu e a  s o l u ç ã o lóg ic a 
seria estabelece r praz o i d ê n t i c o d e des incompa t ib i l i za -
ç ã o , s e n ã o menor , par a a  autor idad e qu e de ix a o  carg o 
menos influente . M a s n ã o é  a  s o l u ç ã o qu e s e ach a ins -
c r i t a n a regr a cons t i t uc iona l , ne m s e pod e der ru i r a  es -
ta, a  pretext o d e i n t e r p r e t á - l a . 

A s s i m , d e acord o co m o  Parece r d a Procurador ia -
G e r a l , respond o a o p r ime i r o quesi t o dizend o qu e a  ele -
g ib i l idade d o direto r d e au ta rqu i a es tadual , so b o  pris -
ma d e su a i n f l u ê n c i a , po r n ã o te r r e p r e s e n t a ç ã o o u ati -
v idade n o m u n i c í p i o , é  m a t é r i a dependent e d e exam e 
do cas o concreto , i m p o s s í v e l d e s o l u ç ã o g e n é r i c a , e m 
tese. 

Quanto a o praz o d a d e s i n c o m p a t i b i l i z a ç ã o , s e d e 
seis o u nov e meses , dig o qu e prevalec e est e ú l t i m o , 
pois o  p a r á g r a f o 1 ? d o art . 15 1 d a C o n s t i t u i ç ã o , n a letr a 
c. inc iso s 1 . 2  e  3 . n ã o afer e o s prazo s pel a mesmei -
dade d o plan o ho r i zon ta l d o carg o pretendid o e m rela -
ção a o carg o ante s exerc ido , mas , exc lus ivamente , pel a 
natureza e s p e c í f i c a d o carg o ante s exerc ido . 

M e l h o r , se m d ú v i d a , er a ness e par t i cu la r o  plan o 
lógico d a L e i C o m p l e m e n t a r n?  5 , qu e i n d i c a v a a s ine -
leg ib i l idades e m r e l a ç ã o à  naturez a do s cargo s preten -
didos , e  n ã o , com o fe z a  E m e n d a 8 , d e 1977 , pel a natu -
reza d o carg o ante s exerc ido . 

Isto posto , respond o à  consu l ta , quant o a o pr imei -
ro ponto , qu e depend e d o exam e d o cas o concreto , im -
p o s s í v e l e m process o d e consul ta ; quant o a o segund o e 
terceiro pontos , qu e o  praz o s e afer e pel a naturez a d o 
cargo exercid o e  n ã o pel a d o carg o elet iv o pretendido . 

É o  me u voto . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n! ' 6.451 —  C l a s se 10 ? —  DF —  R e i .: M i n . Dec i o 
M i r a n d a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
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Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.26 8 

Processo n.° 6.461 —  C l a s se 10? 
— M i n a s G e r a i s (Bel o Hor izonte ) 

— Aprova  o  restabelecimento  da  175?  Zona 
Eleitoral —  Morada  Nova  de  Minas,  desmembra-
da da  1?  Zona —  Abaeté  (MG). 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
to ra l , po r unan imidad e d e votos , aprova r a  r e s o l u ç ã o 
do T R E nos termo s da s nota s t a q u i g r á f i c a s e m apenso , 
que f ica m fazend o part e integrant e d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 3 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Soares Munoz,  Rela tor . —  Inocêncio Márti-
res Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , pel o expedient e d e f ls . 2/4 , submet e o  T RE 
de M i n a s G e r a i s à  a p r o v a ç ã o dest e T r i b u n a l su a Reso -
l u ç ã o n ? 404/82 , r e l a t i v a a o restabeleciment o d a 175 ? 
Z o n a E l e i t o r a l —  M o r a d a N o v a d e M i n a s , desmembra -
da d a 1 ? Z o n a - A b a e t é , e  abrangend o o s M u n i c í p i o s Se -
de e  B i q u i n h a s . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Soares  Munoz  (Relator) : Senho r 
Presidente , me u vot o é  pe l a a p r o v a ç ã o d a R e s o l u ç ã o d o 
T R E d e M i n a s G e r a i s . 

Decisão Unânime 

E X T R A T O D A A T A 

P r o c . n ? 6.46 1 —  C l a s se 10? —  MG - R e i . : M i n . Soa -
res M u f i o z . 

D e c i s ã o : A p r o v o u - s e a r e s o l u ç ã o . D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e 13-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.269 

C o n s u l t a n? 6.380 —  C l a s se 10? 
— D i s t r i t o F e d e r a l ( B r a s í l i a ) 

— Ine leg ib i l idade . LC n? 5/70,  art.  1?,  inciso 
I, letra  n , redação  da  LC  n?  42/82.  A  cláusula 
"enquanto não  penalmente  reabilitados"  alcança 
apenas os  condenados  pelos  crimes  especificados 
naquela regra  de  inelegibilidade. 

V i s t o s , etc . 

Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 

nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 8 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Pedro Gordilho,  Rela tor . —  Valim  Teixeira, 
P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senhor Presidente , consu l t a o  i lus t r e Deputad o Federa l 
J e r õ n i m o G a r c i a d e Santan a (fls . 2) : 

" A a l í n e a n,  d o art . 1? , d a L e i Complemen tar 
n? 5  (Le i d e Inelegibi l idades ) passo u a  v igora r 
pela L e i Complemen ta r n ? 42/82 , co m a  seguint e 
r e d a ç ã o : 

" O s qu e tenha m sid o condenados , po r 
cr ime contr a a  s e g u r a n ç a nac iona l e  a  or -
dem p o l í t i c a e  soc ia l , a  economi a popular , 
a f é p ú b l i c a e  a  a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a , o 
p a t r i m ô n i o o u pel o deli t o p rev i s t o n o art . 
22 dest a L e i Complementa r , enquanto  não 
penalmente reabilitados". 

C o n s u l t a : 

A e x p r e s s ã o "enquant o n ã o penalment e rea -
b i l i t a d o s " par a o s crimes  comuns,  s i gn i f i c a " n ã o 
cumpr ida a  c o n d e n a ç ã o " o u depoi s d e c u m p r i d a , 
a inda s e fa z n e c e s s á r i o o  "process o d e reabi l i ta -
ç ã o " , segund o o  art . 11 9 d o C ó d i g o P e n a l ? " 

2. N o t a o  i lus t r e consulente , a o deduzi r a  su a con -
sul ta (fls . 3/4) : 

" É important e nota r qu e a  L e i de S e g u r a n ç a 
N a c i o n a l n ã o p r e v ê o  indulto,  diferent e 'do s c r i -
mes comuns , capi tu lado s n o C ó d i g o Pena l , qu e 
t êm nest e C ó d i g o aquel a form a d e e x t i n ç ã o d a 
pun ib i l idade (art . 108 , i te m I I d o C ó d i g o Penal) . 

A s s i m " e x e m p l i f i c a n d i g r a t i a " : S e determi -
nado c i d a d ã o fo r condenad o pel o cr im e d e furt o 
(artigo 15 5 d o C ó d i g o Penal ) a  qua t ro ( anos d e re -
c l u s ã o e  fo r indul tad o co m a  metad e d a pen a 
c u m p r i d a . E , n o mesm o processo , outr o c i d a d ã o , 
recebeu a  c o n d e n a ç ã o d e 1  ou 2  ano s d e d e t e n ç ã o 
ou r e c l u s ã o co m dire i t o a  S U R S I S , pel o cr im e d e 
r e c e p t a ç ã o dolos a o u cu lpos a (art . 18 0 e  §  1 ? d o 
C ó d i g o Penal) , aquel e e s t á e l eg íve l , porqu e ext in -
ta e s t á a  su a pun ib i l i dade , este n ã o , s e interpre -
tarmos r ig idament e a  L e i , apesar d e te r s id o con -
denado a  pen a mui t o menor , dev e passa r pel o 
processo d e r e a b i l i t a ç ã o a p ó s cinc o ano s d a con -
d e n a ç ã o . 

Se r i a e n t ã o melho r par a o  receptado r apena -
do co m 1  ou 2  ano s d e d e t e n ç ã o o u r e c l u s ã o opta r 
pela p r e s c r i ç ã o (art . 108 , i te m I V , d o C ó d i g o Pe -
nal) fugind o a o process o e  condenad o à  reve l i a , 
vo l t a r i a a o loca l d o cr im e depoi s d e quatr o anos , 
segundo a  tabel a d o art . 109 , i te m V  d o C ó d i g o 
Pena l , es tar i a su a pun ib i l idad e ex t in ta , podend o 
ser e l eg íve l par a efeito s d a letr a n  d a L e i C o m -
plementar n ? 5/70 . 

É um a grand e i n c o n g r u ê n c i a , dua s pessoa s 
condenadas n o mesm o processo , a  p r i m e i r a a  pe -
na dobrad a e  a  segund a a  pen a pel a metade . 
A q u e l a porqu e fo i indu l t ad a o u de ixo u prescre -
ver a  pena , se r melho r beneficiad a pel a L e i. 

Estabelece o  art . 15 3 §  1 ? d a C o n s t i t u i ç ã o Fe -
deral qu e todo s s ã o iguai s perant e a  l e i . Ist o s ig -
ni f ica qu e a  L e i n ão pod e se r in terpretad a e m de -
sacordo co m a  i sonomia . 

A L e i n ã o dev e se r font e d e p r i v i l é g i o s , ma s 
ins t rumento regulado r d a v i d a socia l qu e necessi -
ta t rata r e q ü i t a t i v a m e n t e a  todo s o s c i d a d ã o s 
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abrang idos po r e la , send o cert o a inda , qu e a o 
p r ó p r i o d i tam e lega l é  interdit o deferi r d i s c i p l i -
nas d ive r sa s par a s i t u a ç õ e s equivalentes , d e mo -
do qu e pessoa s i n c l u í d a s n o mesm o d i spos i t i v o 
venham se r co lh ida s po r regime s diferentes . " 

3. O  Parece r d a dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E le i to -
ra l , d a l a v r a d o D r . A . G . V a l i m T e i x e i r a , aprovad o pe -
lo P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l —  Prof . I n o c ê n c i o M á r t i -
res C o e l h o , o p i n a n o sent id o d e qu e é  sempr e n e c e s s á -
r io o  process o d e r e a b i l i t a ç ã o penal . E  est e o  teo r d o 
parecer, e m su a part e essencia l (fls . 9/10) : 

" 2 . A  r e d a ç ã o anterio r d a a l í n e a n  d o artig o 
1", d a L e i C o m p l e m e n t ar n " 5/70 . d i z i a : 

"os qu e tenha m sid o condenado s o u 
respondam a  process o j u d i c i a l , ins taurad o 
por d e n ú n c i a d o M i n i s t é r i o P ú b l i c o , recebi -
da pel a autor idad e j u d i c i á r i a competente , 
por c r im e con t r a a  s e g u r a n ç a nac iona l e  a 
ordem p o l í t i c a e  soc ia l , a  economi a popu -
lar , a  f é p ú b l i c a e  a  a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a , 
o p a t r i m ô n i o o u pel o deli t o previs t o n o art . 
22 dest a L e i Complemen ta r , enquant o n ã o 
abso lv idos o u penalment e r eab i l i t ados" . 

3. D o E x a m e da s dua s normas , vê-s e qu e a 
a tua l , s u p r i m i n d o a  e x p r e s s ã o " o u respondam  a 
processo judicial,  instaurado  po r d e n ú n c i a d o 
M i n i s t é r i o P ú b l i c o , recebid a pela  autoridade  ju-
diciária competente"  vei o res t r ingi r , e  mui to , a 
i n c i d ê n c i a d e ta l ine leg ib i l idade . An te s , a  s im -
ples d e n ú n c i a , desd e qu e oferecid a pel o M i n i s t é -
r io P ú b l i c o e  recebid a pel a autor idad e j u d i c i á r i a 
competente, fazi a co m qu e a  ine legib i l idad e per -
durasse po r tod o o  curs o d o processo , s ó cessan -
do co m a  a b s o l v i ç ã o , independentement e d o t r â n -
si to e m ju lgad o ( A C n ? 5.604 , in  B E 280/585 , A C 
n? 5.959 , in  B E n ? 304/876) . A  S u p r e s s ã o 
"enquanto não  absolvido"  é  mer a c o n s e q ü ê n -
c i a . " 

4. T o d a v i a , entende u o  legis lado r d e mante r 
a e x p r e s s ã o ''enquanto  não  penalmente 
reabilitados" e , ness e caso , desd e qu e expressa -
mente p r ev i s t a , se m enseja r d ú v i d a s , faz-s e ne -
c e s s á r i a co m vis ta s a  afasta r a  c i tad a ine leg ib i l i -
dade. N e m mesm o a  e x t i n ç ã o d a pun ib i l i dade , 
pela p r e s c r i ç ã o , ex im e d a r e a b i l i t a ç ã o , porqu e 
pers is tem o s demai s efeito s j u r í d i c o s d a condena -
ç ã o ( A C n ? 5.135 , ir.  B E 255/274) . Note-se , f inal -
mente, qu e ta l entendiment o te m e m v i s t a somen -
te o s c r ime s cap i tu lado s n a mencionad a a l í ne a n , 
ou seja , o s pra t icado s contr a a  s e g u r a n ç a nacio -
nal e  a  orde m p o l í t i c a e  soc ia l , a  economi a popu -
lar , a  f é p ú b l i c a , a  a d m i n i s t r a ç ã o p ú b l i c a e  o  pa -
t r i m ô n i o , e  pel a p r á t i c a d o cr im e elei tora l previs -
to n o ar t ig o 22 . d a c i t ad a Le i Complemen ta r . 

5. Somos , pel o exposto , que. a consul t a sej a 
r e spond ida n o sent id o de , par a amba s a s h i p ó t e -
ses, faz-s e n e c e s s á r i o o  process o d e r e a b i l i t a ç ã o 
p e n a l " . 

4. É  o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

1. O  Senhor  Ministro  Pedro  Gordilho  (Relator) : 
Senho r Pres iden te , a  r e d a ç ã o dad a à  a l í n e a n.  pe -
la L e i C o m p l e m e n t a r n " 42 . d o an o corrent e d e 1982 . 
n ã o a l tero u a  s u b s t â n c i a d o preceito . O  qu e o  legis lado r 
complementa r fe z fo i res t r ing i r a  i n c i d ê n c i a daquel a 
ine leg ib i l idade par a aquele s qu e haja m sid o condena -
dos pelo s c r ime s qu e especif ica , enquant o n ã o penal -
mente r eab i l i t ados . O  d i s p o s i t i v o revogad o inc lu í a nes -
ta i ne l eg ib i l i dad e todo s aquele s qu e respondesse m a 
processo j u d i c i a l , i n s taurad o po r d e n ú n c i a d o M i n i s t é -
r io P ú b l i c o , recebid a pel a autor idad e j u d i c i á r i a compe -
tente, enquant o n ã o a b s o l v i d o s . A g o r a , a  ine leg ib i l ida -
de soment e a l c a n ç a o s condenado s pelo s cr ime s previs -
tos n o d i s p o s i t i v o "enquanto  não  penalmente 
reabilitados". 

2. N ã o s e estabeleceu , co m a  nov a r e d a ç ã o d a 
a l í n e a n , nenhum a m o d i f i c a ç ã o subs tanc ia l qu e jus t i f i -
casse a l t e r a ç ã o n a i n t e r p r e t a ç ã o d o d i spos i t i v o qu e es -
tabelece a  ine leg ib i l idade. 

3. Entend o qu e dev e se r reaf i rmad o o  entendimen -
to d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l , manifestad o e m inú -
meros a c ó r d ã o s , entr e o s quai s destac o o  A c ó r d ã o n'. ' 
6.489 (tomad o n o Recurs o n ? 5.070 ) e  a c ó r d ã o n ? 6.53 4 
(tomado noRecurs o n ? 5.121) , no s quai s dec id iu : 

" A s ine leg ib i l idade s d o art . 1" , 1 , letr a n,  d a 
L e i Complemen ta r n ? 5 , d e 29-4-70 , perdura m en -
quanto n ã o abso lv ido s o u penalment e reabi l i ta -
dos o s acusado s o u condenados . 

A r e a b i l i t a ç ã o s ó é  a d m i s s í v e l quand o decla -
rada po r s e n t e n ç a d o J u i z d a e x e c u ç ã o penal , 
conf i rmada pel a super io r i n s t â n c i a , n a form a d o 
art. 74 3 e  seguinte s d o C ó d i g o d e Process o Pena l . 

Recurso n ã o p r o v i d o " . 
4. O  i lustr e consulent e que r sabe r s e a  e x p r e s s ã o 

"enquanto não  penalmente  reabilitado" , par a o s cr ime s 
comuns, s ign i f i c a " n ã o c u m p r i d a a  c o n d e n a ç ã o " ou , 
depois d e cumpr ida , a ind a s e fa z n e c e s s á r i o o  "proces -
so d e r e a b i l i t a ç ã o " , segund o o  art . 11 9 d o C ó d i g o Pe -
nal . Ora , a  caus a d e ine leg ib i l idad e quest ionad a n a 
consul ta a l c a n ç a aquele s qu e tenha m sid o condenado s 
por cr im e contr a a  s e g u r a n ç a nac iona l e  a  orde m pol í t i -
ca e  socia l , a  economi a popula r , a  f é p ú b l i c a e  a  admi -
n i s t r a ç ã o p ú b l i c a , o  p a t r i m ô n i o o u pel o delit o previs t o 
no art . 2 2 d a L e i Complemen ta r n " 5 , enquant o n ã o pe -
nalmente reabi l i tados . S ign i f i c a dize r qu e s e o  eventua l 
candidato n ã o fo i condenad o po r nenhu m do s crime s 
previs tos nest e preceit o e s t a r á d e cert o for a d o alcanc e 
de su a i n c i d ê n c i a . M i n h a respost a à  consul t a é  n o sen -
tido d e qu e a  e x p r e s s ã o "enquanto  não  penalmente 
reabilitados", constant e d a a l í n e a n,  d o art . 1? , d o inc i -
so I , d a L e i Complemen ta r n ? 5 , soment e a l c a n ç a o s 
condenados pelo s cr ime s a l i especif icados . 

5. E  o  me u voto . 

Decisão unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n ? 6.38 0 —  C l a s s e 10: ' -  D F —  R e i . : M i n. 
Pedro G o r d i l h o . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade,  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocurador -Gera l 
E l e i t o r a l , subst i tu to . 

( S e s s ã o d e 18-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N ? 11.27 1 

Consulta n ? 6.42 0 —  Classe 10 ? —  Distrito Federa l 
(Brasí l ia) 

— Validade  do  sufrágio  de  chapa  que  conti-
ver voto  em  branco. 

— Contam-se  como  válidos  os  votos  em 
branco dados  a  uma  chapa,  pois  não  é  obrigató-
ria a  votação  completa. 

— A  Lei  6.978/82,  embora  estabelecendo  no-
va disciplina  eleitoral  aplicável  ao  pleito  de  1982, 
não chegou  a  estabelecer,  expressamente,  a  nuli-
dade do  voto  em  branco,  observado  o  princípio 
da vinculação. 

— Consulta  respondida  negativamente. 

V i s t o s , etc . 
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Resolvem os  M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l , po r unan imidad e d e votos , responde r à  consul t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
I 

B r a s í l i a , 2 0 d e mai o d e 1982 . —  Moreira Alves,  Pre -
sidente. —  Gueiros  Leite,  Rela tor . —  Valim  Teixeira, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l , Subs t i tu to . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 9-6-82) . 

H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, consu l t a o  Deputad o Federa l N i l s o n G i b -
son, e m fac e d o qu e d i s p õ e o  art . 8 ? d a L e i 6.978/82, s e 
" s e r ã o nulo s o s voto s dado s a  um a chap a qu e cont ive r 
voto e m branco , ist o é : é  o b r i g a t ó r i a a  v o t a ç ã o n a cha -
pa complet a ( d i s p e n s á v e l asseverar , candidato s perten -
centes a o mesm o pa r t ido )? " 

O u v i d a a  dout a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l , 
manifestou-se pel a negat iva , n o sentid o d e n ã o se r obr i -
g a t ó r i a a  v o t a ç ã o n a chap a completa , send o considera -
dos v á l i d o s o s voto s e m branco . A p l i c o u à  e s p é c i e a 
L e i 6.978/82 , conform e f igur a n a consul ta . 

É o  r e l a t ó r i o . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  Gueiros  Leite  (Relator) : Senho r 
Presidente, adot o a  f u n d a m e n t a ç ã o e  a  c o n c l u s ã o d o 
parecer f i rmad o pel o D r . V a l i m T e i x e i r a e  aprovad o pe -
lo D r . I n o c ê n c i o M á r t i r e s Coe lho , a  saber : 

" A noss o ver , o  nov o d ip lom a legal , qu e es -
tabelece norma s par a a  r e a l i z a ç ã o da s e le içõe s 
em 1982 , mesm o in t roduz ind o tod a um a nov a sis -
t e m á t i c a n o tocant e a o registr o d e chapa s d e can -
didatos , qu e deve m se r completas , ind icand o 
candidatos a  toda s a s e l e i çõe s d e â m b i t o estadua l 
e m u n i c i p a l , obr igand o o  vot o apena s e m candi -
datos pertencente s a o mesm o par t ido , so b pen a 
de nu l idade , or a d a p r ó p r i a chap a or a d o vot o 
que n ã o s e enquadre m nessa s d i s p o s i ç õ e s , n ã o 
chegou a  estabelece r expressament e a  nul idad e 
do vot o e m branco , pa rc i a l o u to ta l , e  ne m ass i m 
se pod e depreende r d e se u e s p í r i t o . Entendimen -
to e m c o n t r á r i o , levar-nos- i a a  pensa r n a necessi -
dade d e m o d i f i c a ç ã o o u r e v o g a ç ã o express a d e 
normas d o C ó d i g o E l e i t o r a l , ta l com o previs t a 
para o  s i s tem a d e r e p r e s e n t a ç ã o proporc iona l on -
de, par a d e t e r m i n a ç ã o d o quocient e e le i toral , 
contam-se com o v á l i d o s o s voto s e m b ranco . " 

É com o voto . 

Decisão unânime 

. E X T R A T O D A A T A 

C o n s . n: ' 6.42 0 —  C l a s s e 10 ? —  R e i . : M i n. Gue i ros 
Le i te . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e negat ivamente . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Valim  Teixeira,  P rocu rador -Gera l 
E l e i t o r a l , subs t i tu to . 

( S e s s ã o d e 20-5-82) . 

R E S O L U Ç Ã O N. ° 11.28 0 

C o n s u l t a n ? 6.48 9 —  Clas se 10 ? —  D i s t r i t o Federa l 
(Bra s í l i a ) 

— Sublegenda s par a Senador . C o n v e n ç ã o pa -
ra escolh a d e candidatos . I n d i c a ç ã o e m chap a 
iso lada e  e m chap a completa . 

— a)  Pode  um  grupo  de  pelo  menos  10% 
dos convencionais  apresentar  candidato  a  uma 
suhlegenda para  Senador  em  chapa  isolada: 

— h)  não  pode  um  grupo  de  20%  ou  30%  de 
convencionais indicar  à  Convenção  Estadual  cha-
pa completa  com  mais  de  um  candidato  a  Sena-
dor: 

— c)  não  pode  a  Comissão  Executiva  Regio-
nal indicar  três  candidatos  a  Senador  numa  cha-
pa completa  por  ela  apresentada  à  Convenção. 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s M i n i s t r o s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unanimidad e d e votos , responde r à  consu l t a 
nos termo s d o vot o d o relator , qu e fic a fazend o part e 
integrante d a d e c i s ã o . 

Sa la da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

B r a s í l i a , 1 ? d e junh o d e 1982 . —  Moreira  Alves, 
Presidente. —  Jose ' Guilherme  Villela,  Rela tor . — 
inocêncio Mártires  Coelho,  P rocu rado r -Gera l E l e i t o r a l . 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 

H K l . A T O H I O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): Senho r Presidente , o  nobr e Deputado . Federa l D io-
go N o m u r a , d a bancad a d o Par t id o D e m o c r á t i c o Soc i a l 
( P D S ) , formul a a  seguint e consul ta : 

"a) Pod e u m grup o d e pel o meno s 10 % do s 
convencionais apresenta r candidat o a  Senador , 
apenas, se m necessidad e d e fazê-l o e m chap a 
completa , in tegrad a pelo s candidato s ao s demai s 
cargos d e â m b i t o federa l e  estadual ? 

h) U m grup o d e 20 % d e convenc iona i s pod e 
indicar chap a comple t a co m doi s candida to s a 
Senador? S e ess e grup o t ive r 30 % d e ass inatura s 
p o d e r á ind ica r t r ê s candidato s par a formare m 
p o s s í v e i s sublegenda s d o par t id o par a a  e l e i ç ã o 
de Senador ? 

c) Pod e a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a Regiona l in -
dicar t r ê s candidato s a  Senador , cas o apresent e 
chapa complet a à  C o n v e n ç ã o ? " (fl . 2) . 

2. Encarec e o  consulent e a  u r g ê n c i a d a respost a 
desta Cor t e e m fac e d a p rox imidad e da s c o n v e n ç õ e s es -
taduais e  in s t ru i a  i n i c i a l co m parece r do s i lustre s ad -
vogados A r n a l d o M a l h e i r o s e  F ranc i sc o O t á v i o d e A l-
meida Prado , n o qua l declara m seu s autore s o  p r o p ó s i -
to d e conc i l i a r a  d i s p o s i ç ã o d o §  5 ? d o art . 9 ? d a recent e 
R e s o l u ç ã o n ? 11.270 , d e 20-5-8 2 —  qu e exig e do s con -
vencionais estaduai s a  a p r e s e n t a ç ã o d e chapa s comple -
tas —  co m a  poss ib i l idad e d a i n s t i t u i ç ã o d e sublegen -
das par a Senador , assegurad a pel o Decreto-le i n ? 1.521 , 
de 14-4-77 , a ind a vigente . Depoi s d e desenvolv id o estu -
do d o problema , recomenda m o s parecerista s a  apre -
s e n t a ç ã o d e consul t a a o T S E par a pacif ica r eventuai s 
c o n t r o v é r s i a s , ma s oferecem , desd e logo , a s seguinte s 
s o l u ç õ e s : 

"a) C a d a grup o d e 10 % d e convenc iona i s 
pode ind ica r à  C o n v e n ç ão u m candidat o a  Sena -
dor, se m necessidad e d e fazê-l o e m chap a inte -
grada pelo s candidato s ao s demai s cargo s eleti -
vos. 

b) U m grup o d e 20 % d e convenc iona i s pod e 
ind ica r chap a complet a co m doi s candida to s a 
Senador: s e ess e grup o t ive r 30 % d e ass ina turas , 
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p o d e r á i n d i c a r t r ê s candidato s par a formare m 
p o s s í v e i s sublegenda s d o P a r t i d o par a a  e l e i ç ã o 
de Senador . 

c) A  C o m i s s ã o E x e c u t i v a Reg iona l pod e in -
d ica r t r ê s cand ida to s a  Senador , cas o apresent e 
chapa comple t a à  C o n v e n ç ã o . " (fl . 10) . 

3. Reconhecend o tratar-s e d e m a t é r i a urgente , n ã o 
so l i c i t e i o  parece r d a dou t a P r o c u r a d o r i a - G e r a l E le i to -
r a l , ante s d e t raze r a  consu l t a r a  ju lgament o d o T r i b u -
na l . 

V O T O 

O Senhor  Ministro  José  Guilherme  Villela  (Rela -
tor): S r . P res iden te , com o c o r o l á r i o d o p r i n c í p i o d a am -
pla v i n c u l a ç ã o d e votos , qu e el a p r ó p r i a estabeleceu , a 
L e i n ? 6.978 , d e 19-1-82 , e x i g i u qu e fosse m apresentadas , 
à s c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s par a a  escolh a d e candidato s 
à s e l e i ç õ e s d e 15-11-82 , chapa s completas . É  o  qu e s e l ê 
no §  4? d o se u art . 2? , verbis: 

C a d a chap a d e v e r á ind ica r candidato s a  to -
das a s e l e i ç õ e s a  s e rea l izare m n a respect iv a cir -
c u n s c r i ç ã o . 

2. E x p l i c i t a n d o ess a norma , a  recent e R e s o l u ç ã o 
n? 11.270 , d e 20-5-82 , d a q u a l fo i re lato r o  eminent e M i -
n i s t ro Soare s M u n o z , prescreve u n o §  5? d o art . 9? : 

C a d a chap a i n d i c a r á candidato s a  Gove rna -
dor, V i c e - G o v e r n a d o r , Senador , Deputad o Fede -
ra l e  D e p u t a d o E s t a d u a l (Le i n ? 6.978 , art . 2? , § 
4?). 

3. C o m o cad a P a r t i d o existent e dev e d i spu ta r 
in tegra lmente a s e l e i ç õ e s d e novembr o p r ó x i m o , nad a 
mais na tu r a l d o qu e e x i g i r chapa s completa s desd e a s 
d i spu tas na s c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s dest inada s a  esco -
lha do s respec t ivo s candida tos . 

4. A s d ú v i d a s d o consulent e e  do s autore s d o j á 
referido parece r d i ze m respeit o a o cas o d e i n s t i t u i ç ã o 
de sublegenda s par a Senador , qu e o  Decreto- le i n ? 
1.521, d e 14-4-77 , con t inu a pe rmi t indo . 

5. A  p r i m e i r a q u e s t ã o a  cons idera r é  a  d a subsis -
t ê n c i a da s sublegenda s pa r a Senador . N ã o tenh o d ú v i -
da d e qu e o  mecan i sm o d a sublegend a —  po r pos s ib i l i -
tar a  c o e x i s t ê n c i a n u m mesm o P a r t i d o d e t e n d ê n c i a s 
d ive r sas o u conf l i tante s —  melho r s e ajustav a a o regi -
me anter ior , e m qu e h a v i a u m v i r t u a l b ipa r t i da r i smo . 
C o m a  a d o ç ã o e  a  p r á t i c a efet iv a d o s is tem a mu l t i pa r t i -
d á r i o , o  ins t i tu t o es ta r i a fadad o a o desus o o u a o desa -
parec imento na tu r a l , ma s chego u a  se r tentad a su a am -
p l i a ç ã o à s e l e i ç õ e s d i re ta s par a Gove rnado r . S e é  cert o 
que s e f rus t ro u n o Congres s o ess a ten ta t iva , n ã o é  me -
nos cert o qu e n ã o ocor re u r e v o g a ç ã o d a l e g i s l a ç ã o ante -
r io r , qu e f acu l t av a i n s t i t u i r sublegenda s par a a s elei -
ç õ e s m a j o r i t á r i a s d e Senado r e  Prefeit o (Decreto-le i n ? 
I. 541, d e 14-4-77) . 

6. F a ç o ess a r e f e r ê n c i a apena s po r r a z õ e s metodo -
l ó g i c a s , porqu e a  s u b s i s t ê n c i a da s sublegendas , com o 
facul tadas pel o D e c r e t o - l e i n? 1.541/77 , é  t r a n q ü i l a nes -
te T r i b u n a l , segund o s e colh e d a R e s o l u ç ã o n ? 
I I . 270/82, cuj o art . 1 0 d i s p õ e : 

Somente s e cons ide r a c o n s t i t u í d a a  sublegen -
da quando , apresentad a pel a C o m i s s ã o E x e c u t i -
v a R e g i o n a l o u po r de z po r cent o do s convencio -
na i s , ob t ive r v in t e po r cent o do s voto s d a C o n -
v e n ç ã o (Decreto- le i n? 1.541 , art . 5.°) . 

7. Send o u m ins t i tu t o t í p i c o d o dire i t o anterior , 
penso qu e n ã o deve m te r i n f l u ê n c i a sobr e el e a s norma s 
j u r í d i c a s ed i tada s pa r a regula r a  a tua l e  ampl a v incu la -
ç ã o d e votos , pel o qu e m e inc l in o po r n ã o submete r a 
i n s t i t u i ç ã o d e sub legend a pa r a Senado r à  regr a regula -
mentar d a chap a comple ta , qu e fo i impos t a pel o 
p r i n c í p i o d a v i n c u l a ç ã o d e votos . 

genda d e Senado r a  a p r e s e n t a ç ã o d e chap a complet a à 
c o n v e n ç ã o p a r t i d á r i a , t e r i a el a v i r tua lment e e l iminad o 
a poss ib i l idad e p r á t i c a d e i n s t i t u i r sublegenda s qu e a 
lei assegura . 

9. En tendo , pois , qu e u m grup o representat iv o d e 
10% do s convenc iona i s pod e apresentar , e m chap a iso -
lada , candidat o á  um a sublegend a par a Senador , qu e 
v i r á a  se r i n s t i t u í d a , cas o r e ú n a 20 % do s voto s do s 
convencionais . 

10. E m b o r a a  consu l t a n ã o haj a versad o esse s 
pontos, c o n v é m esclarecer , desd e logo , qu e o s candida -
tos isolado s à s sublegenda s par a Senado r d e v e r ã o se r 
submetidos ao s convenc iona i s s imul taneament e co m o s 
candidatos ao s demai s posto s e le t ivo s apresentado s e m 
chapas completas , e  qu e o  candida t o a  Senado r d e cad a 
chapa comple ta , desd e qu e alcanc e 20 % do s voto s d a 
C o n v e n ç ã o , p o d e r á f igura r n u m a sublegend a vag a (s e 
os candidato s e m c o n d i ç õ e s d e concorre r e m sublegen -
das fore m e m n ú m e r o super io r a o d e vagas , s e r ã o 
preenchidas a s vaga s existentes , segund o a  orde m de -
crescente do s voto s obt ido s po r eles) . 

11. Quant o à s demai s q u e s t õ e s d a consul ta , dev o 
dizer qu e a  sublegend a v i s a a  p o s s i b i l i t a r a representa -
ção d e minor i a s p a r t i d á r i a s express iva s (20%) , ma s n ã o 
deve se rv i r par a s imple s m u l t i p l i c a ç ã o do s candidato s 
do Pa r t i d o a  u m mesm o post o e le t ivo . E m p r i n c í p i o , o 
Par t ido dev e te r u m ú n i c o candida t o a  Senador ; a s su -
blegendas assegura m apena s a  r e p r e s e n t a ç ã o da s mino -
rias p a r t i d á r i a s que , embor a n ã o tenha m conseguid o 
i m p ô r - s e ao s convenc iona is , possua m e x p r e s s ã o eleito -
ra l suficient e par a d i spu ta r a  p r e f e r ê n c i a da s urnas . 

12. E s s a c o m p r e e n s ã o d o ins t i tu t o d a sublegend a 
me lev a a  conc lu i r qu e cad a grup o m i n o r i t á r i o —  sej a 
ele compost o d e 10 , 2 0 o u 30 % do s convenc iona i s —  po-
de apresenta r u m ú n i c o pretendent e a  sublegend a par a 
Senador. 

13. O  di re i t o d a m i n o r i a do s convencionai s dev e 
ser assegurad o t a m b é m à  C o m i s s ã o E x e c u t i v a Regio -
nal , com o p r e v ê o  §  1. " d o art . 9 ? d a R e s o l u ç ã o n ? 
11.270/82. Parece , t odav i a , qu e n ã o pod e el a ind icar , 
desde logo , u m a chap a comple t a co m t r ê s pretendente s 
a sublegendas , porqu e iss o ser i a apena s m u l t i p l i c a r 
candidatos a  u m mesm o post o e le t ivo , a o i n v é s d e asse -
gurar a  r e p r e s e n t a ç ã o d e u m a m i n o r i a expres s iv a d a 
C o n v e n ç ã o . 

14. Fei ta s essa s c o n s i d e r a ç õ e s , do u a s seguinte s 
respostas à s q u e s t õ e s formulada s n a consul ta : 

a) pod e u m grup o d e pel o meno s 10 % do s 
convencionais apresenta r candida t o a  um a suble -
genda par a Senado r e m chap a i so lada ; 

6) n ã o pod e u m grup p d e 2 0 o u 30 % d e con -
vencionais i nd i ca r à  c o n v e n ç ã o es tadua l chap a 
completa co m mai s d e u m candida t o a  Senador ; 

c) n ã o pod e a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a Regiona l 
ind icar t r ê s candidato s a  Senado r num a chap a 
completa po r el a apresentad a à  C o n v e n ç ã o . 

Decisão unânime 

E X T R A T O D A A TA . 

C o n s . n ? 6.48 9 —  C l a s s e 10 ? -  D F -  R e i . : M i n . 
J o s é G u i l h e r m e V i l l e l a . 

D e c i s ã o : Respondeu-s e no s termo s d o vot o d o rela -
tor. D e c i s ã o u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  José  Guilherme  Villela,  J.  M. 
de Souza  Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
Procurador -Gera l E l e i t o r a l . 

8. S e est a C o r t e v iess e a  adota r entendiment o d i -
verso, d e mod o a  e x i g i r do s pretendente s a  um a suble - ( S e s s ã o d e 1-6-82) . 
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R E S O L U Ç Ã O N ? 11.28 1 

Consulta n ? 6.26 1 —  Class e 10. ' 
Distrito Federa l (Brasí l ia ) 

— Coligações partidárias. 

— A  Lei  n?  6.978,  em  seu  art.  5?,  §  1?,  ao  ve-
dar o  registro  de  chapas  que  náo  indiquem  candi-
datos a  todas  as  eleições  de  âmbito  estadual  e 
municipal, quer  nos  pleitos  proporcionais,  quer 
nos majoritários,  inviabiliza  quaisquer  coligações 
(Precedente: Resolução  11.248). 

V i s t o s , etc . 
Resolvem o s Min i s t re i s d o T r i b u n a l Super io r E l e i -

tora l , po r unan imidad e d e votos , ju lga r pre judicad a a 
consul ta , no s termo s d o vot o d o re la tor , qu e f ic a fazen -
do part e integrant e d a d e c i s ã o . 

S a l a da s S e s s õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 
B r a s í l i a , 1 ? d e junh o d e 1982 . —  Moreira  Alves, 

Presidente. —  Carlos  Madeira,  Re la to r . —  Inocêncio 
Mártires Coelho,  P r o c u r a d o r - G e r a l E l e i t o r a l 

(Pub l i cada n o DJ  d e 25-6-82) . 

R E L A T Ó R I O 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , e m 9  d e setembr o d e 1981 , o  Senado r 
Itamar F r a n c o , cons iderand o qu e a  l e g i s l a ç ã o e n t ã o v i -
gente p r o i b i a apena s a s c o l i g a ç õ e s p a r t i d á r i a s e m rela -
ç ã o ao s plei to s p roporc iona i s , nad a d ispond o n o tocan -
te à s e l e i çõe s m a j o r i t á r i a s , consu l to u s e era m p o s s í v e i s 
c o l i g a ç õ e s p a r t i d á r i a s na s e l e i çõe s d e Prefeit o e  V i c e -
Prefei to, G o v e r n a d o r e  V i c e - G o v e r n a d o r e  Senado r e 
como dever ia m procede r a s c o n v e n ç õ e s p a r t i d á r i a s pa -
ra e f e t i v á - l a s . C o n s u l t o u a ind a s e poder ia m a s suble -

gendas p a r t i d á r i a s faze r c o l i g a ç õ e s e  po r q u a l procedi -
mento. 

A P r o c u r a d o r i a - G e r a l E l e i t o r a l op ino u po r qu e s e 
julgue pre judicad a a  consu l t a o u s e lh e d ê respost a ne -
ga t iva , e m fac e da s d i s p o s i ç õ e s d o art ig o 5 ? e  seu s pa -
r á g r a f o s d a L e i n ? 6.978 , d e 1 9 d e j  aneiro d e 198 2 e  d o 
entendimento j á adotad o po r est e T r i b u n a l n a Reso lu -
ç ã o n ? 11.248 . 

É o  r e l a t ó r i o . 

O Senhor  Ministro  Carlos  Madeira  (Relator) : Se -
nhor Pres idente , a  L e i n ? 6.978 , d e janeir o d e 1982 , co m 
vedar n o §  1. " d o se u ar t ig o 5? , o  registr o d e chapa s qu e 
n ã o i nd i ca re m candida to s a  toda s a s e l e i çõe s d e â m b i t o 
es tadual e  m u n i c i p a l , a s s i m no s plei to s p roporc iona i s 
como no s m a j o r i t á r i o s , i n v i a b i l i z a n d o qua i sque r col iga -
ç õ e s , to rno u se m objet o a  consu l t a d o i lus t r e Senador . 

Ju lgo-a , portanto , pre judicada . 

Decisão Unânime. 

E X T R A T O D A A T A 

C o n s u l t a n ? 6.26 1 —  C l a s s e 10 ? —  D F —  R e i . : M i n . 
C a r l o s M a d e i r a . 

D e c i s ã o : Ju lgou-s e pre judicad a a  consu l ta . D e c i s ã o 
u n â n i m e . 

P r e s i d ê n c i a d o M i n i s t r o Moreira  Alves.  Presente s 
os M i n i s t r o s : Soares  Munoz,  Decio  Miranda,  Carlos 
Madeira, Gueiros  Leite,  Pedro  Gordilho,  J.  M.  de  Sou-
za Andrade  e  o  D r . Inocêncio  Mártires  Coelho, 
P r o c u r a d o r - ó e r a l E l e i t o r a l . 

( S e s s ã o d e l.°-6-82) . 

PARTIDOS POLÍTICO S 
PARTIDO POPULA R 

B a l a n ç o F i n a n c e i r o d o P a r t i d o Popu la r , referent e a o e x e r c í c i o d e 1981 , publ icad o par a cumpr iment o d o dispos -
to n o art ig o 9 0 d a L e i n ? 5.682/71 , e  ar t ig o 153 , p a r á g r a f o ú n i c o , d a R e s o l u ç ã o T S E n. ° 10.785 , d e 15-2-80 . 

Balanço Financeiro 

31 dezembr o d e 198 1 

R E C E I T A D E S P E S A 

R E C E I T A O R Ç A M E N T Á R I A 

Transferências Correntes 
C o n t r i b u i ç ã o d a U n i ã o 

R E C E I T A 
E X T R A O R Ç A M E N T Á R I A 
C o n t r i b u i ç ã o E s t a t u t á r i a 

D I S P O N Í V E L E M 31/12/8 1 
Bancos e  Correspondentes 
Banco d o B r a s i l c / M o v . 

D E S P E S A O R Ç A M E N T Á R I A 
Transferências Correntes 

16.078.845,17 P a r t i c i p a ç ã o F u n d o P a r t i d á r i o 
D i r e t ó r i o s Regiona i s 

D E S P E S A 
E X T R A O R Ç A M E N T Á R I A 

1.686.000,00 E N C A R G O S D I V E R S O S 
D i r e t ó r i o s Regiona i s 
C o n v e n ç ã o N a c i o n a l 
Despesas P o l í t i c o - S o c i a i s 

D I S P O N Í V E L 
Banco d o B r a s i l c / F . Par t . 

1.102.850,00 Banc o d o B r a s i l c / M o v . 

16.078.844,00 

1.940.000,00 
115.010,00 
550.000,00 

1,17 
183.840,00 

2.605.010,00 

183.841,17 

18.867.695,17 18.867.695,17* 
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Senador Gastão  Müller,  Tesoure i ro . 

Conciliação do  Saldo  Bancário 

Banco d o B r a s i l S / A * 

Sa ldo apurad o e m 31-12-8 1 pel o Banc o d o B r a s i l S / A —  C o n t a n?  412.115- 5 (D i r e tó r i o Nacional ) con -
forme extra t o b a n c á r i o 183.840,0 0 
Sa ldo constant e d a escr i t a e m 31-12-8 1 183.840,0 0 
Sa ldo apurad o e m 31-12-8 1 pel o Banc o d o B r a s i l S / A —  C o n t a n?  412.122- 8 (D i r e tó r i o Nacional ) con -
forme ext ra t o b a n c á r i o i  1 7 

S a l d o cons tant e d a escr i t a e m 31-12-8 1 1,1 7 
B r a s í l i a , 3 1 d e dezembr o d e 198 1 —  Senador  Tancredo  Neves,  President e —  Senador  Gastão  Müller,  Tesoure i 

ro. 

(Pub l i cado n o DJ  d e 8-6-82) . 

•-

LEGISLAÇÃO 

LEIS 

L E I N f 6.996 , D E 7  D E J U N H O D E 198 2 

Dispõe sobre  a  utilização  de  processamento 
eletrônico de  dados  nos  serviços  eleitorais,  e  dá 
outras providências. 

O Pres ident e d a R e p ú b l i c a 

F a ç o sabe r qu e o  Congress o N a c i o n a l decret a e  e u 
sanciono a  seguint e L e i : 

A r t . 1 " O s T r i b u n a i s Regionai s E l e i t o r a i s , no s 
E s t a d o s e m qu e fo r au tor izad o pel o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l , p o d e r ã o u t i l i z a r processament o e l e t r ô n i c o d e 
dados no s s e r v i ç o s e le i tora is , n a form a p rev i s t a nest a 
L e i . 

§ 1 ? A  a u t o r i z a ç ã o d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l 
s e r á s o l i c i t a d a pel o T r i b u n a l Reg iona l E l e i t o r a l interes -
sado, que , p rev iamente , o u v i r á o s Pa r t i do s P o l í t i c o s . 

§ 2 ? O  pedid o d e a u t o r i z a ç ã o p o d e r á referir-s e a o 
a l i s tamento e le i to ra l , à  v o t a ç ã o e  à  a p u r a ç ã o , o u a  ape -
nas um a dessa s fases , e m tod o o  E s t a d o , e m determina -
das Zona s E l e i t o r a i s o u e m part e destas . 

A r t . 2?  C o n c e d i d a a  a u t o r i z a ç ã o , o  T r i b u n a l Re -
g iona l E l e i t o r a l , e m conformidad e co m a s c o n d i ç õ e s e 
pecu l ia r idades loca i s , e x e c u t a r á o s s e r v i ç o s d e proces -
samento e l e t r ô n i c o d e dado s diretament e o u mediant e 
c o n v ê n i o o u contra to . 

§ 1. " O s s e r v i ç o s d e qu e trat a est e art ig o d e v e r ã o 
ser executado s d e acord o co m d e f i n i ç õ e s e  especif ica -
ç õ e s f ixada s pel o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

§ 2 ? O s s e r v i ç o s d e qu e trat a est e art ig o n ã o po -
d e r ã o se r cont ra tado s a  entidade s d a a d m i n i s t r a ç ã o d i -
reta o u i nd i r e t a do s E s t a d o s e  M u n i c í p i o s o u a  empre -
sas cuj a m a i o r i a d e cap i t a l fo r detid o po r pesso a f ís ic a 
ou j u r í d i c a es tabelecid a n o exter ior . 

A r t . 3 ? A o seto r d a Secre tar i a d o T r i b u n a l Regio -
nal E l e i t o r a l r e s p o n s á v e l pelo s s e r v i ç o s d e processa -
mento e l e t r ô n i c o d e dado s compete : 

I —  preenche r a s f ó r m u l a s do s t í t u l o s e  do -
cumentos e le i tora i s ; 

II —  confecciona r r e l a ç õ e s d e eleitore s dest ina -
das ao s C a r t ó r i o s E l e i t o r a i s e  ao s Pa r t ido s P o l í t i c o s ; 

III —  mante r a tua l i zad o o  cadas t r o gera l d e elei -
tores d o E s t a d o ; 

I V —  mante r a tua l i zad o o  cadastr o d e f i l i açã o 
p a r t i d á r i a , exped ind o r e l a ç õ e s des t inada s ao s par t ido s 
P o l í t i c o s e  à  J u s t i ç a E l e i t o r a l ; 

V —  expedi r c o m u n i c a ç õ e s padronizada s e  pre -
viamente programada s no s processo s d e a l is tamento , 
t r a n s f e r ê n c i a o u cancelament o d e i n s c r i ç õ e s ; 

V I —  conta r votos , o u to ta l iza r resultado s j á 
apurados, expedind o r e l a ç õ e s o u bolet in s dest inado s à 
J u s t i ç a E l e i t o r a l e  ao s Par t ido s P o l í t i c o s : 

V I I —  ca lcu la r quocient e e le i tora l , quocient e par -
t i d á r i o e  d i s t r i b u i ç ã o d e sobras , ind icand o o s eleitos ; 

V I I I —  preenche r d ip loma s e  expedi r r e l a ç õ e s co m 
os resultado s f inai s d e cad a plei to , dest inado s à  Jus t i -
ça E l e i t o r a l e  ao s Pa r t ido s P o l í t i c o s ; 

I X —  executa r outra s tarefa s qu e lh e fore m atri -
b u í d a s po r i n s t r u ç õ e s d o T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l . 

A r t . 4 ? O  a l i s tament o s e fa z mediant e a  i n s c r i ç ã o 
dó eleitor . 

P a r á g r a f o ú n i c o . P a r a efeit o d e i n s c r i ç ã o , do -
mic í l io e le i tora l é  o  luga r d e r e s i d ê n c i a o u morad i a d o 
requerente, e , ver i f icad o te r o  a l i s tand o mai s d e uma , 
c o n s i d e r a r - s e - á d o m i c í l i o qua lque r delas . 

A r t . 5 ? O  a l i s tand o a p r e s e n t a r á e m c a r t ó r i o , o u 
em loca l previament e designado , requeriment o e m for -
m u l á r i o qu e o b e d e c e r á a  model o aprovad o pel o T r i b u -
nal Super io r E l e i t o r a l . 

P a r á g r a f o ú n i c o . O  e s c r i v ã o , o  f u n c i o n á r i o o u o 
preparador , recebend o o  f o r m u l á r i o e  documentos , de -
t e r m i n a r á qu e o  a l i s tand o date- e assin e o  requerimento , 
e, at o c o n t í n u o , a t e s t a r á tere m sid o a  dat a e  a  assinatu -
ra l a n ç a d a s n a su a p r e s e n ç a . 

A r t . 6 ? O  pedid o d e i n s c r i ç ã o d o eleito r s e r á ins -
t r u í d o co m u m do s seguinte s documentos : 

I —  car te i r a d e ident idade : 

II —  cer t i f icad o d e q u i t a ç ã o d e s e r v i ç o mi l i t a r ; 
III —  car te i r a emi t id a pelo s ó r g ã o s cr iado s po r le i 

federal, controladore s d o e x e r c í c i o p rof i s s iona l ; 

I V —  c e r t i d ã o d e idad e e x t r a í d a d o Regis t r o C i v i l ; 

V —  ins t rument o p ú b l i c o d o qua l s e in f i r a , po r 
d i re i to , te r b  requerent e idad e super io r a  1 8 (dezoito ) 
anos e  d o q u a l conste , t a m b é m , o s demai s elemento s 
n e c e s s á r i o s à  su a q u a l i f i c a ç ã o ; 

V I —  document o d o qua l s e in f i r a a  nacional idad e 
b ras i l e i r a , o r i g i n á r i a o u a d q u i r i d a , d o requerente . 

§ 1 ? —  A  r e s t i t u i ç ã o d e qua lque r document o n ã o 
p o d e r á se r feit a ante s d e despachad o o  requeriment o 
pelo J u i z E l e i t o r a l . 
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§ 2 ? —  Sempr e que , co m o  documento , fo r apre -
sentada c ó p i a , o  o r ig ina l s e r á devo lv id o n o ato , feit a a 
a u t e n t i c a ç ã o pel o p r ó p r i o f u n c i o n á r i o d o C a r t ó r i o E l e i -
tora l , mediant e a p o s i ç ã o d e su a ass inatur a n o vers o d a 
cóp i a . 

§ 3 ? —  O  document o p o d e r á se r apresentad o e m 
cóp ia autent icad a po r t a b e l i ã o , dispensando-se , ness a 
h i p ó t e s e , nov a c o n f e r ê n c i a co m o  document o o r ig ina l . 

A r t . 71 ' —  Despachad o o  requeriment o d e i n s c r i ç ã o 
pelo J u i z E l e i t o r a l , o  seto r d a Secretar i a d o T r i b u n a l 
Regional E l e i t o r a l r e s p o n s á v e l pelo s s e r v i ç o s d e pro -
cessamento e l e t r ô n i c o d e dado s e n v i a r á a o C a r t ó r i o 
E l e i t o r a l , qu e a s f o r n e c e r á ao s Par t ido s P o l í t i c o s , rela -
ções do s eleitore s inscr i to s or ig inar iament e o u po r 
t r a n s f e r ê n c i a , co m o s respect ivo s e n d e r e ç o s , ass i m co -
mo do s pedido s indeferido s o u conver t ido s e m di l igên -
c ia . 

§ l i " —  D o despach o qu e indeferi r o  requeriment o 
de i n s c r i ç ã o , c a b e r á recurs o interpost o pel o a l is tand o 
no praz o d e 5  (cinco ) dia s e , d o qu e o  deferir , p o d e r á re -
correr qualque r delegad o d e Pa r t id o P o l í t i c o n o praz o 
de 1 0 (dez ) d ias . 

§ 2?  —  A s r e l a ç õ e s a  qu e s e refer e o  " c a p u t " dest e 
artigo s e r ã o fornecida s ao s Par t ido s P o l í t i c o s no s dia s 
1? (primeiro ) e  1 5 (quinze ) d e cad a m ê s , o u n o l ? (pri -
meiro)-dia ú t i l seguinte , data s e m qu e c o m e ç a r ã o a  cor -
rer o s prazo s mencionado s n o p a r á g r a f o anterior , a ind a 
que tenha m s id o ex ib ida s a o a l i s tand o ante s dessa s 
datas e  mesm o qu e o s Par t ido s n ã o a s re t i rem . 

A r t . 8 ? A  t r a n s f e r ê n c i a d o eleito r s ó s e r á admit i -
da s e sat isfei ta s a s seguinte s e x i g ê n c i a s : 

I —  entrad a d o requeriment o n o C a r t ó r i o Ele i to -
ral d o nov o d o m i c í l i o a t é 10 0 (cem ) dia s ante s d a dat a 
da e l e i ção ; 

II —  t ranscurs o de , pel o menos , 1  (um ) an o d a 
i n s c r i ç ã o anter ior ; 

III —  r e s i d ê n c i a m í n i m a d e 3  ( três ) mese s n o nov o 
d o m i c í l i o , dec la rada , so b a s pena s d a l e i , pel o p r ó p r i o 
eleitor. 

P a r á g r a f o ú n i c o —  O  dispost o no s inciso s I I e  II I 
deste art ig o n ã o s e ap l ic a à  t r a n s f e r ê n c i a d e t í t u l o elei -
tora l d e se rv ido r p ú b l i c o c i v i l , m i l i t a r , a u t á r q u i c o , o u 
de membr o d e su a f amí l i a , po r mot iv o d e r e m o ç ã o o u 
t r a n s f e r ê n c i a . 

A r t . 9 ? —  Na s Zona s E le i t o r a i s e m qu e o  al is ta -
mento s e fize r pel o processament o e l e t r ô n i c o d e dados , 
s e r á cancelad a a  i n s c r i ç ã o d o eleito r qu e n ã o vota r e 
n ã o paga r a  m u l t a o u s e jus t i f i ca r n o praz o d e 6  (seis ) 
meses, a  conta r d a dat a d e e l e i ç ã o . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Se m p rov a d e qu e voto u n a ú l t i -
ma e l e i ç ã o , pago u a  respect iv a mul t a o u d e qu e s e jus -
t i f icou devidamente , n ã o p o d e r á o  eleitor : 

I —  se r inves t id o o u se r empossad o e m carg o o u 
função p ú b l i c a ; 

II —  recebe r vencimentos , r e m u n e r a ç ã o , s a l á r i o 
ou provento s d e f u n ç ã o o u empreg o p ú b l i c o , a u t á r q u i -
co, paresta ta l , be m com o e m empresa s p ú b l i c a s o u fun -
d a ç õ e s mant ida s o u i n s t i t u í d a s pel o Pode r P ú b l i c o , cor -
respondentes a o 2 ? (segundo ) m ê s s u b s e q ü e n t e a o d a 
e le ição : 

III —  f i rmar , com o pesso a f ís ica , quaisque r con -
tratos d e p r e s t a ç ã o d e s e r v i ç o s perant e ó r g ã o s o u enti -
dades d a U n i ã o , do s Es t ados , do s T e r r i t ó r i o s o u do s 
M u n i c í p i o s ; 

I V —  obte r passaporte . 

A r t . 10 . N a v o t a ç ã o p o d e r á se r u t i l i z ad a c é d u l a 
de acord o co m model o aprovad o pel o T r i b u n a l Super io r 
E l e i t o r a l . 

A r t . 11 . O  T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l estabelece -
r á o  n ú m e r o d e eleitore s da s s e ç õ e s elei torai s e m fun -
ç ã o d o n ú m e r o d e cabina s nela s existentes . 

A r t . 12.  Na s s e ç õ e s da s Zona s E le i t o r a i s e m qu e 
o a l i s tament o s e fize r pel o processament o e l e t r ô n i c o d e 
dados, a s folha s i n d i v i d u a i s d e v o t a ç ã o s e r ã o subst i -
t u í d a s po r l i s ta s d e eleitores , emit ida s po r computador , 
das quai s c o n s t a r ã o , a l é m d o nom e d o elei tor , o s dado s 
de q u a l i f i c a ç ã o ind icado s pel o T r i b u n a l Super io r E l e i -
tora l . 

§ 1 ? Soment e p o d e r ã o vota r for a d a respect iv a se -
ção o s m e s á r i o s , o s candidato s e  o s f iscai s o u delega -
dos d e Pa r t ido s P o l í t i c o s , desd e qu e eleitore s d o M u -
n ic íp io e  d e poss e d o t í t u l o e le i tora l . 

§ 2?  A i n d a qu e n ã o estej a d e poss e d o se u t í t u l o , 
o eleito r s e r á admi t id o a  vota r desd e qu e sej a inscr i t o 
na s e ç ã o , const e d a l i s t a do s eleitore s e  ex ib a documen -
to qu e comprov e su a ident idade . 

§ 3 ? O s voto s do s eleitore s mencionado s no s p a r á -
grafos anteriore s n ã o s e r ã o tomado s e m separado . 

§ 4 ? O  vot o e m separad o s e r á recolhid o e m invó -
lucro especia l e  soment e s e r á admi t id o quand o houve r 
d ú v i d a quant o à  ident idad e o u i n s c r i ç ã o d o eleitor , o u 
quando d a l i s t a n ã o consta r nom e d e e le i to r qu e apre -
sentar t i tu l o correspondent e à  s e ç ã o . 

§ 5 ? A  va l idad e do s voto s tomado s e m separado , 
das s e ç õ e s d e u m mesm o M u n i c í p i o , s e r á examinad a 
em conjunt o pel a J u n t a A p u r a d o r a , independentement e 
da a p u r a ç ã o do s voto s contido s na s urnas . 

A r t . 13 . O  T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l p o d e r á au -
tor izar a  c r i a ç ã o d e Jun ta s Apurado ra s Regionais , no s 
termos da s i n s t r u ç õ e s qu e ba ixar . 

A r t . 14 . A  a p u r a ç ã o p o d e r á se r i n i c i ad a a  par t i r 
do recebiment o d a p r i m e i r a u rna , prolongando-s e pel o 
tempo n e c e s s á r i o , observad o o  praz o m á x i m o d e 1 0 
(dez) dias . 

P a r á g r a f o ú n i c o U l t r apas sad a a  fas e d e abertur a 
da urna , a s c é d u l a s programada s par a a  a p u r a ç ã o atra -
v é s d a c o m p u t a ç ã o s e r ã o eletronicament e processadas , 
caso e m qu e o s Pa r t ido s p o d e r ã o mante r f iscai s no s lo -
cais dest inado s a  ess e f im . 

A r t . 15 . I n c o r r e r á na s pena s d o art . 31 5 d o C ó d i -
go E l e i t o r a l quem , n o processament o e l e t r ô n i c o da s cé -
dulas , al tera r resul tados , qualque r qu e sej a o  m é t o d o 
u t i l i zado . 

A r t . 16 . No s Es t ado s e m qu e fo r u t i l i zad o proces -
samento e l e t r ô n i c o d e dado s n o a l is tamento , a  f i l iaçã o 
p a r t i d á r i a fa r - se - á e m f o r m u l á r i o p r ó p r i o , qu e subst i -
t u i r á a s f ichas . 

§ 1 ? Defe r id a a  f i l i ação , a  C o m i s s ã o E x e c u t i v a , n o 
prazo d e 3  ( t rês ) d ias , e n v i a r á o  f o r m u l á r i o à  J u s t i ç a 
E l e i t o r a l . 

§ 2 ? Es t and o e m vigo r a  i n s c r i ç ã o e le i tora l , s e r á 
emi t ido , po r process o e l e t r ô n i c o , c a r t ã o d e f i l iad o par a 
o eleitor , e  i n c l u í d o o  se u nom e na s r e l a ç õ e s dest inada s 
ao Pa r t i d o P o l í t i c o e  a o C a r t ó r i o E l e i t o r a l . 

A r t . 17 . O s ar ts . 6 " e  8 " e  o  p a r á g r a f o ú n i c o d o 
art. 9 ? dest a L e i t a m b é m s e r ã o apl icado s na s Zona s 
E le i to ra i s e m qu e o  a l is tament o cont inua r a  se r efetua -
do n a form a p rev i s t a n o C ó d i g o E l e i t o r a l . 

A r t . 18 . O  T r i b u n a l Super io r E l e i t o r a l e x p e d i r á 
as i n s t r u ç õ e s qu e s e fizere m n e c e s s á r i a s par a o  cumpr i -
mento dest a L e i , i nc lu s iv e d ivu lgand o entr e o s Pa r t i -
dos P o l í t i c o s , o s J u i z e s e  o s C a r t ó r i o s elei torai s ma -
nuais d e procedimento s detalhand o a  nov a s i s t e m á t i c a . 

A r t . 19 . E s t a L e i entr a e m vigo r n a dat a d e su a 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 20 . Revogam-s e a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 
B r a s í l i a , 7  d e junh o d e 1982 ; 161 ? d a I n d e p e n d ê n c i a 

e 94 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Á O F I Ü U K I R R D O 
Ibrahim AbiAckel 

P a r á g r a f o ú n i c o . C a d a s e ç ã o ele i tora l t e r á , n o 
m í n i m o , dua s cab inas . (Pub l i cada n o DO,  de8-6-82) . 
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L E I N ? 6.999, DE 7 DE J U N HO D E 1982 . 

Dispõe sobre  a  requisição  de  servidores  pú-
blicos pela  Justiça  Eleitoral,  e  dá  outras 
providências. 

O Pres iden t e d a R e p ú b l i c a 

F a ç o sabe r qu e o  Congress o N a c i o n a l decret a e  eu 
sanciono a  seguint e L e i : 

A r t . 1 ? O  afastament o d e serv idore s p ú b l i c o s d a 
U n i ã o , do s E s t a d o s , d o D i s t r i t o Fede ra l , do s T e r r i t ó -
r ios , do s M u n i c í p i os e  das au tarquias , pa r a presta r ser -
v i ç o s à  J u s t i ç a E l e i t o r a l , d a r - s e - á n a form a estabeleci -
da po r esta L e i . 

A r t . 2 ? A s r e q u i s i ç õ e s par a o s C a r t ó r i o s E l e i t o -
ra is d e v e r ã o reca i r e m se rv idor lotad o n a á r e a d e jur i s -
d i ç ã o d o respec t iv o J u í z o E l e i t o r a l , s a lv o e m caso s es -
pecia is , a  c r i t é r i o d o T r i b u n al Supe r io r E l e i t o r a l . 

§ 1 ? A s r e q u i s i ç õ e s s e r ã o feita s pel o praz o d e 1 
(um) ano , p r o r r o g á v e l , e  n ã o e x c e d e r ão a  1  (um) se rv i -
dor po r 10.00 0 (de z mi l) o u f r a ç ã o super io r a  5.00 0 (cin -
co mi l ) e lei tore s in sc r i to s n a Z o n a E l e i t o r a l . 

§ 2?  Independentement e d a p r o p o r ç ã o p rev i s t a n o 
p a r á g r a f o an ter ior , a d m i t i r - s e - á a  r e q u i s i ç ã o d e 1  (um ) 
se rv idor . 

A r t . 3 ? N o caso d e a c ú m u l o ocas iona l d e s e r v i ç o 
na Z o n a E l e i t o r a l e  observad o o  d ispos t o n o art . 2 ? e 
seus p a r á g r a f o s dest a L e i , p o d e r ã o se r requ is i t ados ou-
tros se rv idore s pel o p raz o m á x i m o e  i m p r o r r o g á v e l d e 6 
(seis) meses . 

§ 1. " O s l imi t e s estabelecido s no s p a r á g r a f o s d o 
art igo anter io r s ó p o d e r ã o se r excedido s e m caso s ex -
cepc iona i s , a  j u í z o d o T r i b u n al Super io r E l e i t o r a l . 

§ 2 ? E s g o t a d o o  praz o d e 6  (seis ) meses , o  se rv i -
dor s e r á des l igad o automat icament e d a J u s t i ç a E l e i t o -
r a l , re tornand o à  su a r e p a r t i ç ão d e or igem . 

§ 3 ? N a h i p ó t e s e p rev i s t a nest e ar t igo , soment e 
a p ó s decor r id o 1  (um ) ano p o d e r á have r n o v a requ i s i -
ç ã o d o mesmo se rv ido r . 

A r t . 4 ? E x c e t o n o cas o d e n o m e a ç ã o par a carg o 
em c o m i s s ã o , a s r e q u i s i ç õ e s par a a s Secretar ia s do s 
T r i b u n a i s E l e i t o r a i s s e r ã o feita s po r praz o certo , n áo 
excedente d e 1 (um) ano . 

P a r á g r a f o ú n i c o . Esgotad o o  praz o f ixad o nest e 
ar t igo , p r o c e d e r - s e - á n a form a do s §§ 2? e 3 ? do art ig o 
anter ior . 

A r t . 5. ° O s se rv idores atualment e requis i tado s pa-
ra a s Secre ta r ia s do s T r i b u n a i s E l e i t o r a i s p o d e r ã o te r 
suas r e q u i s i ç õ e s renovada s anualmente . 

A r t . 6 ? O s serv idores atualment e requis i tado s pa-
ra o s C a r t ó r i o s E l e i t o r a i s , e m n ú m e r o excedent e a o f i -
xado no s l i m i t e s es tabelecido s n o art . 2?  desta L e i , de-
v e r ã o se r des l igado s pelo s respect ivo s T r i b u n a i s , n o 
prazo d e 30 (trinta) d ia s a  conta r d a da ta d a p u b l i c a ç ã o 
desta L e i , r e to rnand o à s suas r e p a r t i ç õ e s d e or igem . 

A r t . 7 ? R e s s a l v a d a a  h i p ó t e s e d o art ig o anterior , 
os prazo s d e r e q u i s i ç ã o do s servidore s atualment e à 
d i s p o s i ç ã o d a J u s t i ç a E l e i t o r a l consideram-s e in ic iado s 
na dat a d a ent rada e m vigor dest a L e i . 

A r t . 8 ? S a l v o n a h i p ó t e s e d e n o m e a ç ã o par a carg o 
em c o m i s s ã o , n ã o s e r ão requis i tado s ocupante s d e car -
gos i so lados , d e cargo s o u emprego s t é c n i c o s o u 
c i e n t í f i c o s , e  d e qua i sque r cargo s o u emprego s d o ma-
g i s t é r i o federal , es tadua l o u m u n i c i p a l . 

A r t . 9 ? O  se rv ido r requis i tad o par a o  s e r v i ç o elei -
tora l c o n s e r v a r á o s di re i to s e  vantagen s inerente s a o 
e x e r c í c i o d e seu cargo o u emprego . 

A r t . 10 . (Vetado) . 

A r t . 11 . E s t a L e i entra e m vigo r n a dat a d e sua 
p u b l i c a ç ã o . 

A r t . 12 . Revogam-s e a s L e i s n ? 6.678 , d e 1 4 d e 
agosto d e 1979 , e  n? 6.862 , d e 26 de novembro d e 1980 , e 
as demai s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 

B r a s í l i a , 7  de junho d e 1982 ; 161. " d a I n d e p e n d ê n c i a 
e 94 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Ackel 

(Pub l i cada n o DO d e 8-6-82). 

L E I N ? 7.008, DE 29 DE J U N H O D E 1982 . 

Altera a  redação  do  capu t do  art.  4."  da  Lei 
a." 6.978,  de  19  de janeiro de  1982,  que  dispõe  so-
bre as eleições  de  1982. 

O Pres ident e d a R e p ú b l i c a 

F a ç o sabe r qu e o Congress o N a c i o n a l decret a e  eu 
sanciono a  seguint e L e i : 

A r t . 1. " O  capu t d o art . 4 ? da L e i n ? 6.978 , d e 19 
de janeir o d e 1982 , qu e estabelece norma s par a a  real i -
z a ç ã o da s e l e i çõe s e m 1982 , pass a a  v igora r co m a se-
guinte r e d a ç ã o : 

" A r t . 4 ? O s atuai s senadores , o s deputado s fede -
ra is e  estaduai s e  o s vereadore s s e r ã o considerado s 
candidatos nato s do s par t idos p o l í t i c o s a  que pertence -
rem n a data da s respect ivas c o n v e n ç õ e s . " 

A r t . 2 ? E s t a L e i entra e m vigo r n a data ' d e sua 
p u b l i c a ç ã o . ' 

A r t . 3 ? Revogam-s e a s d i s p o s i ç õ e s e m c o n t r á r i o . 

B r a s í l i a , 2 9 d e junh o d e 1982 ; 161? d a Indepen -
d ê n c i a e  94. " d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U E I R E D O 
Ibrahim Abi-Acke l 

(Pub l i cada n o DO d e 30-6-82) . 
• — 

EMENTÁRIO 
P U B L I C A Ç Õ E S D E J U N H O 

L E I S 

Lei n ? 6.995, de 31 de maio d e 1982 

A u t o r i z a a  d o a ç ã o à  U n i v e r s i d a d e Fede ra l d o R i o 
G r a n d e d o Nor t e d e i m ó v e l s i tuad o n o M u n i c í p i o d e 
N a t a l , E s t a d o d o R i o G r a n d e d o Nor te {DO  de 1P-6-82) . 

Lei n. ° 6.996 , de 7 de junho de 1982* 

D i s p õ e sobr e a  u t i l i z a ç ã o d e processament o e l e t rô -
n ico d e dados no s s e r v i ç os e le i torais , e  dá outras p r o v i -
d ê n c i a s {DO  de 8-6-82) . 

L e i n ? 6.997, de 7 de junho d e 1982 

A l t e r a o  Decreto- le i n. ° 32, de 1 8 de novembr o d e 
1966. qu e " i n s t i t u i o  C ó d i g o B r a s i l e i r o d o A r " (D O d e 
8-8-82 — O  Decreto- le i a l terad o fo i pub l i cado n o DO d e 
18-11-66 e  re t i f icado n o DO d e 25-11-66) . 

L e i n ? 6.998, de 7 de junho de 1982 

(*) P u b l i c a d a n a í n t e g r a nest e B E . 
A l t e r a o  p a r á g r a f o ú n i c o d o art. 3." da L e i n ? 6.849 , 

de 1 2 de novembro d e 1980 , qu e f i xa o s valore s d e retr i -
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b u i ç ã o d a Ca tegor i a F u n c i o n a l de Agent e d e V i g i l â n c i a , 
e d á outra s p r o v i d ê n c i a s (D O d e 8-6-8 2 —  A  L e i altera -
da fo i pub l i c ad a n o DO  d e 13-11-80) . 

L e i n ? 6.999 , d e 7  d e junh o d e 1982 * 

D i s p õ e sobr e a  r e q u i s i ç ã o d e servidore s p ú b l i c o s 
pela J u s t i ç a E l e i t o r a l , e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s {DO  d e 
8-6-82). 

L e i n ? 7.000 , d e 9  d e junh o d e 198 2 
• A u t o r i z a o  Pode r E x e c u t i v o a  cons t i tu i r a  Empre -

sa Gerenc ia l d e Projeto s N a v a i s —  E M G E P R O N , e  d á 
outras p r o v i d ê n c i a s {DO  d e 11-6-82) . 

L e i n f 7.001 , d e 1 4 d e junh o d e 198 2 

A u t o r i z a a  venda , a o C o l é g i o Pedr o II , d e i m ó v e i s 
pertencentes a o B a n c o Cen t r a l d o B r a s i l (D O d e 
15-6-82). 

L e i n?  7.002 , d e 1 4 d e junh o d e 198 2 

A u t o r i z a a  i m p l a n t a ç ã o d e jornad a noturn a espe -
c ia l no s porto s organizados , e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s 
{DO d e 15-6-82) . 
I 
L e i n. ° 7.003, d e 2 4 d e junh o d e 198 2 

A l t e r a a  R e l a ç ã o D e s c r i t i v a da s Rodov ia s d o P lan o 
Nac iona l d e V i a ç ã o , aprovad o pel a L e i n?  5.917 , d e 1 0 
de setembr o d e 1973 , e  d á outra s p r o v i d ê n c i a s {DO  d e 
25-6-82 —  A  L e i a l terad a fo i pub l i cad a n o Suplement o 
do DO  d e 12-9-73) . 

L e i n ? 7.004 , d e 2 4 d e junh o d e 198 2 

Ins t i tu i o  P r o g r a m a d e P r e v i d ê n c i a Soc i a l ao s Es -
tudantes, na s c o n d i ç õ e s qu e estabelec e {DO  d e 25-6-82) . 

L e i n ? 7.005 , d e 2 8 d e junh o d e 198 2 

A l t e r a a  r e d a ç ã o d o §  2 ? d o art . 41 6 d o C ó d i g o d e 
Processo C i v i l {DO  d e 29-6-82) . 

L e i n ? 7.006 , d e 2 9 d e junh o d e 198 2 
Acresce o s efetivo s d o E x é r c i t o e m temp o d e pa z 

{DO d e 30-6-82) . 

L e i n ? 7.007 , d e 2 9 d e junh o d e 198 2 

C r i a cargo s d e ju i z federa l n o Quadr o d e Ju ize s d a 
J u s t i ç a Federa l d e P r i m e i r a I n s t â n c i a , par a o s fin s 
previs tos n o art . 123 , §  2? , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  d á outra s 
p r o v i d ê n c i a s {DO  d e 30-6-82) . 

L e i n ? 7.008 , d e 2 9 d e junh o d e 1982 * 
A l t e r a a  r e d a ç ã o d o caput  d o art . 4. " d a L e i n. ° 

6.978, d e 1 9 d e jane i r o d e 1982 . qu e d i s p õ e sobr e a s elei -
ções d e 198 2 {DO  d e 30-6-8 2 —  A  L e i a l terad a fo i pub l i -
cada n o B E n ? 366) . 

D E C R E T O S - L E I S 

Decreto-lei n ? 1.941 , d e 3 1 d e mai o d e 198 2 
A u t o r i z a o  aument o d o capi ta l d a empres a p ú b l i c a 

C a s a d a M o e d a d o B r a s i l —  C M B . e d á outra s p rov i -
d ê n c i a s ( D O d e i:'-6-82) . 

(*) P u b l i c a d a n a í n t e g r a nest e B E. 

Decreto-lei n ? 1.942 , d e 3 1 d e mai o d e d è 198 2 

D i s p õ e sobr e terra s s i tuada s e m á r e a i n d i s p e n s á v e l 
à s e g u r a n ç a nac iona l , n o Es t ad o d o P a r a n á , e  d á outra s 
p r o v i d ê n c i a s {DO  d e 2-6-82) . 

Decreto-lei n ? 1.943 , d e 1. " d e junh o d e 198 2 
Dá nov a r e d a ç ã o a o art ig o 4 ? d o Decreto- le i n ? 

1.861. d e 2 5 d e fevereir o d e 1981 , al terad o pel o art ig o 1 ? 
do Decreto-le i n. ° 1.867 , d e 2 5 d e m a r ç o d e 198 1 {DO  d e 
2-6-82 —  A  l e g i s l a ç ã o c i tad a qu e "a l t e r a a  l e g i s l a ç ã o re -
ferente à s c o n t r i b u i ç õ e s c o m p u l s ó r i a s recolhida s pel o 
I A P A S " fo i p u b l i c a d a no s D i á r i o s Of ic i a i s do s dia s 
26-2-81 e  26-3-81) . 

Decreto-lei n ? 1.944 , d e 1 5 d e junh o d e 198 2 

Concede i s e n ç ã o d o Impost o sobr e Produto s Indus -
t r i a l i zados par a t á x i s co m moto r a  á lcoo l ( D O d e 
16-6-82 -  ret i f icad o n o D O d e 17-6-82) . 

Decreto-lei n ? 1.945 , d e 2 2 d e junh o d e 198 2 

A u t o r i z a a  c o n v e r s ã o do s c r é d i t o s qu e especif ic a 
em a ç õ e s d e sociedad e d e economi a mis t a o u empresa s 
p ú b l i c a s {DO  d e 23-6-82) . 

Decreto-lei n ? 1.946 , d e 2 2 d e junh o d e 198 2 
D i s p õ e sobr e a  i s e n ç ã o d e imposto s e  taxa s na s im -

p o r t a ç õ e s rea l izada s pela s i n d ú s t r i a s d e mater ia l d e 
emprego m i l i t a r {DO  d e 24-6-82) . 

D E C R E T O S 

Decreto n. ° 87.218, d e 3 1 d e mai o d e 198 2 
Regulamenta a  L e i n. " 6.965 , d e 9  d e dezembr o d e 

1981, qu e d i s p õ e sobr e a  r e g u l a m e n t a ç ã o d a p r o f i s s ã o 
de F o n o a u d i ó l o g o , e  determin a qutra s p r o v i d ê n c i a s 
(DO d e l?-6-8 2 —  A  le i regulamentad a fo i p u b l i c a d a n o 
DO d e 10-12-81) . 

Decreto n. ° 87.243, d e 2  d e junh o d e 198 2 
A b r e à  J u s t i ç a E l e i t o r a l e m favo r d o T r i b u n a l Su -

perior E l e i t o r a l e  T r i b u n a i s Regionai s E l e i t o r a i s o  cré -
dito suplementa r n o va lo r d e C r i 2.073.374.000,0 0 par a 
re fo rço d e d o t a ç õ e s cons ignada s n o vigent e O r ç a m e n t o 
(DO d e 3-6-82) . 

Decreto n " 87.257 , d e 7  d e junh o d e 198 2 

Dá n o v a r e d a ç ã o a  d i spos i t i vo s d o Decret o n ° 
84.669, d e 2 9 d e a b r i l d e 1980 , qu e regulament a o  ins t i -
tuto d a p r o g r e s s ã o func iona l , e  d á outr a p r o v i d ê n c i a 
(DO d e 9-6-8 2 -  O  Decret o alterad o fo i pub l i cad o n o 
DO d e 30-4-80) . 
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NOTICIÁRIO 
D I R E I T O S P O L Í T I C O S 

Perda 

í n t e g r a d o Decre t o C o l e t i v o de 1 ? d e junh o d e 1982 , 
pub l i cado n o D i á r i o O f i c i a l d o di a 3 . 

M I N I S T É R I O D A J U S T I Ç A 

D E C R E T O D E 1  DE J U N H O D E 198 2 
O Pres iden t e d a R e p ú b l i c a , usand o d a a t r i b u i ç ã o 

que lh e confere m o s art igo s 149 , §  l " , letr a a , d a Cons -
t i t u i ç ã o , e  2 3 d a L e i n ? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 , 
e tend o e m v i s t a o  constant e do s respect ivo s processo s 
do M i n i s t é r i o d a J u s t i ç a , resolv e 

I1KCI.A H A K : 

que perdera m a  nac iona l idad e b ras i l e i r a e  o s d i re i -
tos p o l í t i c o s , d e acord o co m o s art igo s 146 , inc is o I , e 
149, §  1." , le t r a a , d a C o n s t i t u i ç ã o , e  22 , incis o I , d a L e i 
n? 818 , d e 1 8 d e setembr o d e 1949 . 

A i d a M a r i a Soare s Bi t tencour t , qu e passo u a 
assinar-se A i d a M a r i a B i t t encour t M i l l e r , na tura l d o 
Es tado d o R i o d e J ane i ro , nasc id a a  7  d e ab r i l d e 1930 , 
f i lha d e A l e x a n d r e Lope s Bi t tencour t e  d e A i d a A l b u -
querque Soare s B i t t encour t , po r te r adqu i r ido , vo lunta -
r iamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n. ° 
32.969/79): o 

A l f a S i fuen t h d e O l i v e i r a , qu e passo u a  assinar-s e 
Sifuenth d e O l i v e i r a P a u i s , na tu ra l d o Es tad o d o A m a -
zonas, n a s c i d a a  2 3 d e ju lh o d e 1943 , f i lh a d e C é s a r S i -
fuenth e  d e M a r i a O l i v e i r a Sifuenth , po r te r adqu i r ido . 

voluntar iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 
29.497/81): 

C r i s t ó v ã o B i s p o do s Santos , qu e passo u a  assinar -
se C h r i s t o v a n B i s p o do s Santo s e  C h r i s t o v a m B i s p o 
dos Santos , na tura l d o Es t ad o d e Sergipe , nascid o a  2 4 
de outubr o d e 1916 , fi lh o d e J o s é B i s p o do s Santo s e  d e 
E l v i r a Pe re i r a do s Santos , po r te r adqu i r ido , volunta -
riamente, a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . n ? 
795/81); 

Iracema B r a s i l Paez , qu e passo u a  assinar-s e Irace -
ma Pae z B o l c h , na tura l d o Es tad o d e M i n a s Gera i s , 
nascida a  7  d e ju lh o d e 1937 , f i lh a d e F ranc i sc o Pae z e 
de Iracem a O p h e l i a B r a s i l Paez , po r te r adqu i r ido , vo -
luntar iamente , a  nac iona l idad e norte-american a (Proc . 
n? 31.080/78) ; 

M i c h a e l Georgieff , na tura l d o Es tad o d e S ã o Pau -
lo, nascid o a  2 9 d e m a r ç o d e 1952 , f i lh o d e Rangelof f 
Georgieff e  d e H a n n i Georgieff , po r te r adqu i r ido , vo -
lun ta r iamente , a  nac iona l idad e a l e m ã (Proc . n ? 
9.797/82): e 

T a d a s h i K o y a m a , na tura l d o Es tad o d e S ã o Pau lo , 
nascido a  2 0 d e junh o d e 1937 , f i lh o d e I l aya o K o y a m a 
e d e H i s a y o K o y a m a , po r te r adqu i r ido , vo lun ta r iamen -
te, a  nac ional idad e japones a (Proc . n ? 16.673/81) . 

B r a s í l i a , 1 ? d e junh o d e 1982 : 161. " d a I n d e p e n d ê n -
cia e  94 ? d a R e p ú b l i c a . 

J O Ã O F I G U K I H R D O 

Ibrahim Abi-Ackel 
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